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  O Dicionário Mulheres do Brasil é fruto do Projeto Mulher – 500 anos atrás dos panos, que nasceu com a proposta de resgatar e divulgar a participação das mulheres na formação e no desenvolvimento do Brasil. Esse amplo projeto pretende dar visibilidade à atuação, ao saber, à fala e ao olhar feminino na história do país, através da realização de seus desdobramentos nas áreas de eventos, audiovisual e editorial. É uma iniciativa que, desde 1997, celebra a parceria da Redeh (Rede de Desenvolvimento Humano) com a Arte Sem Fronteiras e cujo ponto de partida foi o apoio da Fundação Ford para uma vasta pesquisa. O compromisso é com a tentativa de recuperar a trajetória das brasileiras que, como muitas outras mundo afora, ainda estão escondidas atrás dos panos.
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APRESENTAÇÃO



  O Dicionário Mulheres do Brasil representou para nós, que participamos deste trabalho, uma curiosa e provocativa viagem. Um percurso singular, iniciado há três anos, com nossa atenção voltada para a carta do dia 26 de abril de 1500, na qual Pero Vaz de Caminha mencionava: “quatro ou cinco mulheres moças que não pareciam mal”. Nessa espécie de certidão de nascimento do Brasil, ao lado de sua incontestável beleza, já nos fora possível constatar a ótica com que eram vistas as mulheres que aqui estavam – aquelas cujo destino foi alterado por um suposto acaso histórico, um desvio inesperado que, por uma extraordinária combinação de ondas e ventos, fez dos portugueses os “achadores” destas terras. A partir daí, imergimos nas muitas águas que rolaram do passado, de olhos sempre bem abertos para as tantas outras moças que por aqui chegaram, ficaram ou nasceram.


  Alimentamo-nos de reflexões infindáveis sobre quem foram e como viveram as mulheres nestes 500 anos de história brasileira. Onde estavam elas no longo período de colonização, no breve império e na vida republicana? Que palavras não foram escritas? Que vozes não foram ouvidas? Quem são as mulheres cuja vida pode nos mostrar o que existe atrás dos panos?


  Estes e outros questionamentos nos levaram a embarcar definitivamente nesta viagem, capitaneada pela Redeh (Rede de Desenvolvimento Humano) e Arte Sem Fronteiras Produções. Contando desde o início com o apoio da Fundação Ford, traçamos o roteiro e reunimos uma equipe de pesquisadoras que, impregnadas de paixão, mergulharam no tema, buscando, onde poucos haviam garimpado, informações sobre mulheres que pulsavam ocultas em nossa história.


  Para o levantamento de dados biográficos, esmiuçamos os arquivos públicos e bibliotecas de várias capitais do Brasil: Belém, Belo Horizonte, Brasília, Curitiba, Fortaleza, Florianópolis, Goiânia, João Pessoa, Natal, Porto Alegre, Porto Velho, Recife, Salvador, São Paulo e, sobretudo, o Rio de Janeiro, que ainda concentra grande parte dos acervos documentais do país. Estendemo-nos também a Portugal, tendo havido, ainda, consultas na França e Holanda.


  Para o enriquecimento do material que fomos colhendo durante o trajeto, tivemos a sorte de contar com numerosas colaborações: pessoas que nos permitiram o acesso a arquivos privados e generosamente nos enviaram documentos inéditos, preciosas fontes até então desconhecidas.


  Nessa incursão foi preciso levantar incansavelmente o véu do sistemático esquecimento que paira sobre a vida e o cotidiano das brasileiras ao longo da história. As muitas facetas reveladas pela investigação nos serviram de estímulo para enfrentar os limites e desafios que, como era de se esperar, a caminhada nos impôs. Deparamo-nos frequentemente com informações contraditórias e fragmentadas pela parcialidade, a vulnerabilidade do tempo, os condicionamentos culturais e especialmente as distorções dos testemunhos, oficiais ou não, daqueles que registraram os fatos. Mesmo assim, descortinou-se um universo com mais de 1.600 nomes, um céu estrelado que inevitavelmente passaria por um difícil processo de seleção. A fim de estabelecer os critérios de escolha, contamos, desde o princípio, com a cooperação e a boa vontade de um comitê consultivo composto por pessoas ligadas a diferentes instituições acadêmicas e organizações da sociedade civil.


  Constatamos, enfim, que a história das mulheres é uma história recente e que se ressente de um passado malcontado. Além disso, permaneceu um sabor de itinerário inacabado que só reforçou a nossa convicção de que cultivar a memória das mulheres é sobretudo fazer justiça. Afinal, não se pode esquecer ou banalizar o esforço individual e coletivo de milhares e milhares de brasileiras que, inconformadas com sua condição, se rebelaram contra a situação estabelecida: foram índias contra a violência dos colonizadores, negras contra a escravidão, brancas contra os valores patriarcais vigentes, todas lutando pela transformação das regras impostas ao feminino. Em um contexto de opressão, mas tomadas de coragem, foram elas as principais responsáveis pelos avanços no campo social e pela conquista dos direitos civis, hoje desfrutados pela grande maioria. Assumiram a vanguarda e há 120 anos alcançaram o acesso à educação formal, há 66 anos o direito ao voto e há 12 anos a igualdade plena na Constituição brasileira.


  O Dicionário Mulheres do Brasil reúne, em cerca de 900 verbetes biográficos e temáticos, dados pessoais, fatos e processos sociais relativos às mulheres, muitos ainda inéditos na historiografia. Agrupa em um só volume informações que estavam esparsas em livros, teses, periódicos ou guardados em arquivos de difícil acesso, ou ainda na lembrança das pessoas.


  Quanto à redação, procuramos utilizar uma linguagem simples e acessível. Talvez, o maior dos desafios tenha sido a necessidade de transcrever sinteticamente o essencial de todas essas existências. O saldo de nosso empenho representa sobretudo um incentivo para a realização de novas pesquisas e novos desdobramentos que, somados a este, possam servir de referência para gerações futuras.


  Este Dicionário é uma obra aberta e viva – incompleta porque ainda faltaram muitas mulheres. Estão aqui pioneiras no que fizeram e outras tantas que, de alguma maneira, foram primordiais com seu jeito de inventar jeitos de fazer história. Que seja esta apenas a primeira edição. Outras se seguirão, sempre aprimoradas com a inclusão de novas fontes, críticas e correções das leitoras e leitores.


  SCHUMA SCHUMAHER

  coordenadora da Rede de Desenvolvimento Humano


  ÉRICO VITAL BRAZIL

  coordenador da Arte Sem Fronteiras


  
CONSIDERAÇÕES SOBRE A PESQUISA



  O convite para coordenar a pesquisa histórica do Projeto Mulher 500 anos – atrás dos panos foi um desafio enfrentado com entusiasmo e disposição por nós e toda a equipe da pesquisa, que lutou contra as dificuldades inerentes a um projeto tão ambicioso, cujo objetivo é, nada mais nada menos, revelar o lado oculto da história oficial e contribuir para a construção da memória das mulheres brasileiras. Não se pretende ter esgotado o assunto, mas apenas ter feito uma pesquisa referencial sobre o tema. Na verdade, esperamos que outras pessoas deem continuidade ao trabalho aqui iniciado, porque certamente muitas mulheres permanecem ainda anônimas e ignoradas pela história.


  No que diz respeito à pesquisa histórica que sustenta a estrutura deste Dicionário, três importantes aspectos nortearam os levantamentos biográficos: o primeiro foi a consciência de que só um pequeno número de mulheres teve seu lugar reconhecido no palco da história. O segundo é que partimos de um mosaico difuso de informações, algumas consagradas nas páginas escritas por historiadores, outras perdidas nas entrelinhas da produção histórica, outras ainda preservadas nas lembranças das pessoas. Identificar os caminhos disponíveis constituiu, por si só, uma tarefa difícil, mas representou apenas o início do processo de pesquisa. O terceiro aspecto, e o mais delicado, foi a seleção dos fragmentos da memória que fazem sentido para cumprir os propósitos desta obra. Assim, além dos pré-requisitos estabelecidos pelo projeto, contou-se com a colaboração de um comitê consultivo na definição dos nomes que iriam formar o corpo do Dicionário.


  O critério mais geral utilizado, válido para todos os casos aqui contemplados, diz respeito à relevância da trajetória de vida da biografada para a história do Brasil, ou seja, a personagem em tela deveria ter contribuído de alguma forma para a transformação social. No entanto, este critério não prevaleceu sobre o princípio de relevância para a história das próprias mulheres, e sim a capacidade da personagem de representar a condição feminina típica em seu tempo e meio social. Aí defrontamo-nos com os problemas que surgem da diversidade das condições de vida das mulheres no meio social brasileiro em muitos períodos históricos. Foi necessário encontrar critérios pertinentes às mulheres brancas, negras e índias, uma vez que, em uma sociedade marcada pela tragédia da escravidão e da exclusão social, não há como reunir numa mesma história todas as etnias, sob pena de desconsideramos a riqueza das várias formas de luta adotadas por mulheres de diferentes condições sociais.


  Outro critério geral de seleção de nomes refere-se ao recorte temporal mais amplo compreendido por esta obra. Mesmo admitindo que a questão da cronologia da história das mulheres no Brasil permanece em aberto, optou-se por tratar as personagens femininas que atuaram antes da década de 1890 de forma diferente daquelas que viveram nas décadas seguintes até o ano-limite de 1975. O marco dos anos 1890 define o início do século XX para as mulheres brasileiras, uma vez que a ruptura institucional promovida pela República, ao excluir as mulheres da cidadania plena retirando-lhes a possibilidade de votar, levou-as a buscar novas formas de intervenções na vida pública. Neste sentido, deu-se ênfase às trajetórias de vida que extrapolaram os limites da esfera privada. Deste modo, procurou-se contemplar as mais representativas mulheres que emergiram em cena pública, nas diversas esferas de atuação, até o ano de 1975.


  A escolha do ano-limite de 1975, por sua vez, resultou de ampla discussão entre todas as pessoas envolvidas com o projeto e seus colaboradores mais próximos. A decisão tomada justifica-se em função de, no início daquele ano, inaugurar-se uma nova fase do movimento feminista no Brasil, o qual se estende até nossos dias. Foi, por certo, a Conferência Mundial promovida pelas Nações Unidas (ONU) em 1975 que impulsionou a reorganização do movimento feminista nacional.


  1500 a 1890


  A mulher indígena De fato, o marco inicial da história das mulheres no Brasil deveria recuar até a sociedade indígena antes da chegada dos portugueses; com isso desvendaríamos a condição da mulher índia no seio de sua própria cultura. Como essa operação esbarra em dificuldades intransponíveis quanto a fontes, restam-nos os relatos produzidos pelos conquistadores sobre as mulheres índias. O encontro entre os conquistadores europeus e as populações que habitavam o litoral já anunciava o destino trágico que teriam milhares de mulheres indígenas, tragadas que foram pela violência do processo de colonização. Vítimas da exploração sexual dos colonizadores e mão de obra escrava que os portugueses empregaram à exaustão – muito além da abolição legal da escravidão indígena, decretada pelo marquês de Pombal em meados do século XVIII –, as índias representam o elemento oculto, anônimo, que participou, involuntariamente, da construção do Brasil. A maioria dos contemporâneos omitiu seus nomes, ignorou sua história e tratou-as como seres não humanos.


  Assim, foram adotados os seguintes critérios para a seleção de nomes de mulheres indígenas: inicialmente, o de terem representado o elo entre os interesses dos colonizadores brancos e o seu povo; depois, o de terem sido apropriadas, em termos simbólicos, pela cultura branca europeia. Por fim, em virtude da escassez de fontes, levamos em conta índias que expressam a condição de mulheres nativas em meio à sociedade luso-brasileira. Em outros termos, elegeram-se alguns casos comprovados de mulheres submetidas ao cativeiro, sob formas explícitas e outras, disfarçadas, a fim de resgatar a condição das mulheres indígenas no Brasil no período anterior ao século XX.


  A mulher negra Mulheres, homens e crianças foram, sistematicamente, arrancados da África e trazidos para a América por cerca de 300 anos. Embora reconheçamos que a questão da mulher escrava negra ainda requer atenção especial por parte de pesquisadoras e pesquisadores, baseamo-nos na produção acadêmica disponível para levantar nomes de mulheres que representavam as ocupações sociais típicas entre as mulheres negras: escravas do eito e domésticas, amas de leite, quituteiras, escravas prostitutas, escravas de ganho, para mencionar as atividades mais usualmente exercidas pelas africanas.


  O critério seguinte para inclusão de nomes contemplou as mulheres que transgrediram a ordem social e participaram de movimentos em nome da liberdade e da dignidade. Incluem-se aqui mulheres negras escravas ou forras que participaram de levantes, rebeliões e quilombos. Da mesma forma, foram incorporados os casos documentados de escravas que atingiram o limite de tolerância com a sua condição e cometeram atos desesperados, como assassinatos ou suicídio.


  A seguir foram consideradas as representações sociais elaboradas em torno de algumas figuras femininas africanas e que perduraram no âmago da cultura brasileira, como mães de santo e benzedeiras. Um exemplo desse caso é a Escrava Anastácia, cuja existência real é contestada por muitos mas cuja simbologia transcende querelas historiográficas, daí sua inclusão como verbete.


  Por último registrou-se a trajetória das afro-brasileiras que conseguiram, à custa de muito esforço, superar esses dois estigmas: o da cor da pele e o da exclusão do mundo das letras. Essas poucas mulheres – que superaram a opressão do domínio masculino e o preconceito racial, para se firmaram como poetisas, compositoras e escritoras – foram incorporadas ao Dicionário.


  A mulher branca A cor da pele representava, por si só, um sinal de distinção social, demarcando nitidamente o universo dos senhores e dos escravos na sociedade luso-brasileira. A despeito disso, as mulheres brancas foram examinadas sob várias categorias sociais. O critério geral de inclusão baseou-se numa seleção de nomes que representassem a condição feminina típica da população branca. Como critérios específicos, levamos em consideração: ocupação – seja de donatárias, sesmeiras ou senhoras de engenho; acesso à educação; capacidade de transgredir a ordem masculina e assumir papéis outros que não os habitualmente relegados às mulheres brancas. Como exemplo dos ofícios tolerados pela sociedade, mas marcados pelo estigma do desprezo, destacam-se as muitas lavadeiras, quituteiras, tecelãs e prostitutas.


  Resta comentar o critério de inclusão concernente à questão da religiosidade na Colônia e aos aspectos simbólicos que envolvem algumas figuras femininas. Levando em conta que, por um lado, foi a religião o principal instrumento de expressão de sua visão de mundo, como no caso das beatas e das religiosas clericais, selecionamos os nomes daquelas mais representativas dessa condição feminina. Por outro lado, sendo a religião o estigma que muitas vezes lhes pesou sobre os ombros e lhes causou sofrimento e perseguições, como no caso das mulheres envolvidas em processos pela Inquisição, recuperamos a memória de alguns nomes mais expressivos.


  Alguns nomes de mulheres, porém, foram incorporados não porque tivessem assumido papel ativo na transformação do mundo, ou porque sua trajetória de vida representasse exemplarmente sua condição social, mas em função de terem sido objeto de representações sociais que deram origem a toda uma simbologia em torno de suas figuras. É o caso, por exemplo, de Marília de Itamaracá, cuja vida foi objeto da primeira ópera escrita e encenada no Brasil. (cf. Lilia Schwarcz, As barbas do imperador.)


  1890 a 1975


  Considerando-se que o século XX foi, sem dúvida, o século das conquistas femininas – obtidas pelo esforço de inúmeras mulheres que se engajaram em movimentos de afirmação de direitos –, foram definidos critérios específicos que refletissem as transformações que se descortinaram a partir do momento em que as mulheres conquistaram espaços públicos. O movimento pelo acesso à educação, pelo voto, a luta por ideais políticos, a afirmação do valor da mulher pelas letras e pelas artes, a conquista do poder político, todas essas lutas foram contempladas no processo de seleção de nomes do século XX.


  Do ponto de vista da diversidade social, desapareceu no recorte temporal entre 1890 e 1975 a rígida separação entre etnias, necessária no período anterior. Estabeleceu-se a primazia no rompimento de barreiras sociais impostas pelo domínio masculino, ou seja, buscou-se registrar as pioneiras em diversos campos de atuação. Na vida cultural, por exemplo, devido ao grande número de mulheres que participaram de manifestações culturais – música, literatura, artes plásticas e cênicas, cinema –, optou-se por aquelas cujo talento, pioneirismo e reconhecimento público houvessem marcado uma determinada época.


  Assim, os critérios de seleção de nomes nessa fase foram definidos da seguinte forma: primeiro, mulheres que participaram dos grandes movimentos que revolucionaram a condição feminina no país; segundo, mulheres que ascenderam ao poder, incluindo todas as precursoras em cargos públicos eletivos e executivos; terceiro, mulheres que deixaram uma marca na luta política (das revoltas populares à luta armada), lideranças sociais, vítimas da violência e, por último, as transgressoras.


  A varredura nas fontes do passado colonial e imperial foi, como esperado, uma tarefa difícil, mas os desafios no garimpo dos documentos do século XX também foram muitos: as informações sobre as mulheres que participaram do processo político ao longo do século são fragmentadas e de acesso problemático, como é o caso das mulheres que foram, pioneiramente, eleitas prefeitas pelas diversas unidades da Federação; da mesma maneira os dados sobre as lideranças das trabalhadoras urbanas e rurais é ainda uma pesquisa embrionária.


  Metodologia adotada


  A metodologia empregada durante a pesquisa consistiu nos seguintes passos: de início, realizou-se o levantamento da bibliografia brasileira sobre história de gênero e mapeamento do estado das artes no campo teórico da literatura internacional e nacional. Este foi o ponto de partida para a pesquisa empírica propriamente dita, levada a termo em numerosas instituições culturais em vários estados brasileiros e no exterior. A seguir listamos os passos seguidos:


  • Levantamento de obras biográficas já publicadas. As informações biográficas contidas nas obras de J. Norberto, Sacramento Blake, Inês Sabino, Adalzira Bittencourt, Henrique Capitolino Pereira de Melo, Américo Lopes de Oliveira & Mário Gonçalves Viana, Joel Serrão foram cruzadas com outras fontes, principalmente o material documental do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB).


  • Levantamento de autores consagrados da historiografia tradicional no Brasil: Francisco Varnhagen, Affonso Taunay, Pedro Calmon, Malheiro Dias, Jorge Couto, Capistrano de Abreu, bem como de testemunhos de época, como os de Hans Staden, Jean Lery, Gabriel Soares, Fernão Cardim, Frei Gaspar da Madre de Deus, Pedro Taques, Auguste de Saint-Hilaire, John Luccock, James W. Wells, B. Spix e C.F.P. Martius.


  


  • Foram revisitadas as fontes documentais mais importantes, indicadas pela historiografia. Sobre o século XX, realizou-se uma busca específica no Arquivo Nacional em publicações regionais ali depositadas, bem como em material documental primário.


  • Examinou-se a produção acadêmica da história social brasileira recente, que nas últimas décadas abriu novas fronteiras temáticas e vasculhou novas fontes documentais para o estudo da sociedade brasileira.


  • Pesquisa nas fontes documentais dos séculos XIX e XX: periódicos femininos, coleções de jornais e revistas de época e o arquivo do Centro Pagu (Cemina/Redeh).


  • Realização de entrevistas (não gravadas) com as próprias mulheres biografadas ou membros de sua família.


  Estas foram as premissas que orientaram a pesquisa histórica. Seu resultado, alcançado com dedicação, são as muitas Anas e Marias que enriquecem este dicionário. Espera-se ter contribuído, ainda que modestamente, para a construção da memória das mulheres brasileiras.


  HILDETE PEREIRA DE MELO


  Doutora em economia

  Professora do Depto. de Economia, UFF


  TERESA NOVAES MARQUES


  Doutoranda em história, UnB


  NOTA


  I. Ordem alfabética por prenome Optamos por inserir as biografias pelos prenomes das mulheres, ao invés de colocá-las pelo nome de família. Esta decisão, embora rompa as regras de elaboração de dicionários biográficos, é perfeitamente coerente com o propósito desta obra no que diz respeito à recuperação do papel das mulheres do povo, sem família ou linhagem, na história do país.


  II. Remissões com asterisco (*) O uso do asterisco após um nome indica que este faz parte do Dicionário.


  
A ESSAS E TANTAS OUTRAS…


  Essas que se embrenharam mata adentro e se negaram aos colonizadores

  e as que colaboraram e casaram com eles,

  Essas que embarcaram ainda crianças

  e as que ultrapassaram os limites da chegada,

  Essas que levaram chibatadas e marcas de ferro quente

  e as que se revoltaram e fundaram quilombos,

  Essas que vieram embaladas por sonhos

  e as que atravessaram nos porões da escuridão,

  Essas que geraram filhas e filhos

  e as que nunca pariram,

  Essas que acenderam todas as espécies de velas

  e as que arderam nas fogueiras,

  Essas que lutaram com armas

  e as que combateram sem elas,

  Essas que cantaram, dançaram, pintaram e bordaram

  e as que só criaram empecilhos,

  Essas que escreveram e traduziram seus sentimentos

  e as que nem mesmo assinavam o nome,

  Essas que clamaram por conhecimento e escolas

  e as que derrubaram os muros com os dedos,

  Essas que trabalharam nos escritórios e fábricas

  e as que empunharam as enxadas no campo,

  Essas que ocuparam ruas e praças

  e as que ficaram em casa,

  Essas que quiseram se tornar cidadãs

  e as que imaginaram todas votando,

  Essas que assumiram os lugares até então proibidos

  e as que elegeram as outras,

  Essas que cuidaram e trataram dos diferentes males

  e as que adoeceram por eles,

  Essas que alimentaram e aplacaram os vários tipos de fome

  e aquelas que arrumaram a mesa,

  Essas que atenderam, datilografaram e secretariaram

  e aquelas que lavaram e passaram sem conseguir atenção,

  Essas que se doutoraram e ensinaram

  e as que aprenderam com a vida,

  Essas que nadaram, correram e pularam

  e as que sustentaram a partida,

  Essas que não se comportaram bem e amaram de todas as maneiras

  e as que fizeram sem pedir licença,

  Essas que desafinaram o coro do destino

  e as que com isso abriram as alas e as asas,

  Essas que ficaram de fora

  e aquelas que ainda virão,

  Essas e tantas outras que existiram dentro da gente

  e as que viveram por nós.


  A


  
Abigail Andrade (1864-?)


  Artista plástica.


  Nasceu no Rio de Janeiro, então capital do Império. Viveu em uma época em que as mulheres eram estimuladas a procurar a pintura e o desenho apenas por passatempo. Abigail não se resignou a esse destino e lutou pelo reconhecimento de seu talento no cenário artístico nacional. Participou intensamente dos principais movimentos acadêmicos das artes plásticas do final do século XIX. Soube aproveitar o clima de renovação cultural implantado na Academia de Belas-Artes desde 1854 por Manuel de Araújo Porto Alegre, quinto diretor da instituição. Produziu muitos trabalhos, buscando expressar sua sensibilidade fora do contexto doméstico.


  Apresentou obras no Salão de Belas-Artes em 1884 e 1888. Sua pintura, que retrata sobretudo naturezas-mortas e flores, recebeu grandes elogios da crítica de então.


  
    Fonte: Carlos Cavalcanti (org.), Dicionário brasileiro de artistas plásticos.

  


  Abigail Isquierdo Ferreira


  
ver BIBI FERREIRA



  
Abigail Soares de Sousa (c.1890-?)


  Educadora e jornalista.


  Nasceu no município de Leopoldina (MG). Filha de Helena Constança Botelho Reis e de Olímpio de Souza Reis, fez seus estudos no Colégio Sion. Abigail Botelho Reis casou-se, em 1912, com o jornalista Belisário Augusto Soares de Sousa. Foi professora do Grupo Escolar de Leopoldina por nomeação do presidente da República, Venceslau Brás. Mais tarde, assumiu a cadeira de francês da Escola Normal da mesma cidade.


  Desde os 15 anos colaborava ativamente com os jornais do interior mineiro, entre eles o periódico de sua cidade, Gazeta de Leopoldina. A qualidade de seus artigos acabou estendendo sua colaboração para jornais de circulação mais ampla, editados na capital da República, como O País e o Jornal do Brasil. Ganhou um prêmio da revista La Mode Ilustrée, de Paris, em concurso sobre o folclore brasileiro.


  Abigail promoveu obras de assistência social, voltadas para a população carente. Participou da associação Damas da Cruz Verde* e, junto com outras mulheres fluminenses, fundou a maternidade Pró-Matre, entidade da qual foi diretora. Preocupada com a questão da lepra, integrou o conselho deliberativo da Sociedade dos Lázaros, fazendo parte também da Ação Católica, grupo ligado à Igreja dedicado à caridade.


  Publicou o livro Dias de sol e de sombras.


  
    Fonte: Adalzira Bittencourt, Dicionário biobibliográfico de mulheres ilustres, notáveis e intelectuais do Brasil.

  


  
Acácia Brazil de Mello (1921-)


  Harpista.


  Nasceu em Niterói (RJ) no dia 24 de maio de 1921, filha de Dinah Carneiro Vianna e do cientista Vital Brazil Mineiro da Campanha. Acácia iniciou seus estudos musicais ainda muito menina. Em 1930, com a chegada ao Brasil da harpista espanhola Lea Bach, pôde começar o aprendizado do instrumento que viria a consagrá-la. Estreou aos 10 anos, em 23 de agosto de 1931, no Teatro Cassino (RJ), acompanhando sua professora. Formou-se na Escola Nacional de Música da então Universidade do Brasil em 1939. Em dezembro desse mesmo ano casou-se com Ernesto Imbassahy de Mello, com quem teve três filhos: Lívia, Raul e Luiz Ernesto.


  Sua longa carreira de musicista confunde-se com a história da harpa no Brasil. No campo da educação musical, Acácia foi uma das principais responsáveis pela formação de gerações de harpistas no país.


  Integrou a Orquestra Sinfônica Brasileira e a Orquestra Sinfônica Nacional da Rádio MEC como primeira harpista. Formou diversos duos, trios, quartetos e conjuntos, atuando com importantes instrumentistas como Maria Célia Machado e Wanda Eichbauer, entre outros. Na década de 1960 fundou a Camerata do Rio, junto com a flautista Odette Ernest Dias*, a celista Ana Devos e os violinistas Vera Astrakan e Marcelo Pompeu Filho. Foi fundadora, diretora e é consultora da American Harp Society, da Corporation of World Harp Congress (EUA) e da Sociedade Ludovico (Espanha). Implantou no Brasil, em 1977, a seção brasileira da American Harp Society, instituição da qual foi presidente por três períodos consecutivos. Apresentou-se como camerista e recitalista na Europa, Ásia e Américas do Norte e do Sul, sempre obtendo reconhecimento do público e da crítica. Foi jurada dos mais importantes concursos internacionais de harpa e conferencista nos congressos mundiais desse instrumento realizados na Holanda, Israel e Áustria. Publicou trabalhos e artigos como “A harpa na orquestra”, “Origem da música brasileira” e “Uma música nascida das vozes da floresta”.


  Acácia Brazil de Mello é uma das maiores expressões brasileiras da harpa, instrumento símbolo dos anjos e comumente associado ao toque feminino.


  
    Fontes: Fon-fon, ago 1931; Entrevista concedida à equipe de pesquisa em fevereiro de 2000.

  


  
Ada Rogato (1920-86)


  Aviadora, volovelista e paraquedista.


  Nasceu em 2 de dezembro de 1920, em São Paulo (SP), filha de Maria Rosa Grecco Rogato e Guilherme Rogato. Realizou quatro cursos de aviação, todos oficializados pela Diretoria de Aeronáutica Civil do Ministério da Aeronáutica, sendo habilitada em 1936. Em 1950, Ada Leda Rogato percorreu quatro países da América do Sul – Paraguai, Chile, Argentina e Uruguai – e sobrevoou, por duas vezes, a cordilheira dos Andes, pilotando um avião de pequena potência fabricado no Brasil; em 15 de abril, saltou de paraquedas no aeroporto de Santiago do Chile. Por tais feitos, foi a primeira aviadora brasileira a receber a Comenda Nacional de Mérito Aeronáutico, no grau de Cavaleiro.


  Em 1951, voou sozinha pelas três Américas, façanha que a inscreveu na história como a primeira aviadora do mundo a percorrer quilometragem tão vasta em voo solitário. Recebeu do governo chileno a condecoração Bernardo O’Higgins, no grau de oficial e, do governo colombiano, a medalha Asas da Força Aérea Colombiana. Em seu retorno ao Brasil, recebeu do então ministro da Aeronáutica, brigadeiro Nero Moura, a comenda Asas da Força Aérea Brasileira e, da FAB, o título de Piloto Honoris Causa.


  Em 1952, pilotando seu avião Brasil, partiu de São Paulo e atingiu o aeroporto de La Paz, o mais alto do mundo, a 4.071m de altura. Entre outras homenagens, recebeu do governo boliviano a condecoração Condor dos Andes, no grau de Cavaleiro. Segundo documento da Aeronáutica nunca outro piloto tentara pousar naquela altitude com um avião de potência tão baixa. Foi também a primeira aviadora a receber a condecoração Asas da Força Aérea Boliviana.


  No dia 15 de junho de 1956, em missão oficial do governo do estado de São Paulo, fez, sozinha, no mesmo avião – o Brasil –, uma visita a todas as capitais dos estados e territórios, sobrevoando, inclusive, a Amazônia. Foi o primeiro piloto – entre homens e mulheres – a sobrevoar a selva amazônica em avião de pequeno porte, sem rádio e em voo solitário. Em 1960, o Aero Clube Argentino homenageou-a com o diploma de sócia honorária. Na mesma ocasião, ganhou um troféu por ter sido a primeira aviadora a aterrissar na cidade de Ushuaia, na Terra do Fogo.


  Durante sua carreira de aviadora foi condecorada com 35 medalhas, de várias instituições e países. Obteve seis taças em competições aéreas e de paraquedismo, além de 14 troféus em bronze. Como paraquedista, foi a primeira brasileira a saltar de um helicóptero, durante a festa da Aviação na cidade de Barretos (SP), e a primeira a saltar no exterior. Ada fez muitas façanhas no céu e realizou vários voos pioneiros.


  Faleceu em 1986.


  
    Fontes: arquivo da Fundação Santos Dumont, arquivo pessoal de Paulo Resende; Curriculum Vitae de Ada Rogato; La Nación, 16.4.1950; Luci Lúpia P. Balthazar, Voo proibido; Maria Lígia Madureira Pina, A mulher na história; Revista do IHG/SP, vol. LVI, 1959.

  


  
Adalgisa Néry (1905-80)


  Escritora, jornalista e política.


  Adalgisa Maria Feliciana Noel Cancela Ferreira nasceu em 29 de outubro de 1905, no Rio de Janeiro; filha da portuguesa Rosa Noel Cancela Ferreira e do mato-grossense Gualter José Ferreira. Casou-se, aos 16 anos, com o pintor e poeta paraense Ismael Néry, que em sua casa reunia um importante grupo de intelectuais, entre os quais Murilo Mendes, Jorge de Lima, Aníbal Machado, Manuel Bandeira e o padre Leonel Franca. Ismael morreu de tuberculose em 1934.


  Viúva, Adalgisa iniciou a carreira literária, publicando seu primeiro trabalho em 1935 na Revista Acadêmica; no mesmo ano sai o livro Poemas, aplaudido pela crítica. Colaborando com poesias e crônicas em diversos periódicos, como O Jornal, Dom Casmurro e Revista da Semana, publicou ainda os livros A mulher ausente e Ar do deserto, além de fazer traduções para a sua editora, a José Olympio.


  Em 1940, Adalgisa casou-se com Lourival Fontes, diretor-geral do Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), o órgão do Estado Novo responsável pela censura. Adalgisa colaborou com as atividades do DIP, atuando como diretora social desse Departamento, promovendo festas e realizando o trabalho de relações públicas. Com Lourival nomeado embaixador do Brasil no México, Adalgisa circulou com desenvoltura na elite intelectual daquele país, tornando-se amiga dos pintores Diego Rivera (que pintou seu retrato) e Frida Kahlo. O casamento terminou em 1953, quando Lourival era chefe da Casa Civil do presidente Getúlio Vargas.


  Separada, Adalgisa iniciou a carreira de articulista política, tendo escrito de 1954 a 1966 no jornal Ultima Hora uma coluna diária, “Retrato sem retoque”. Defendendo teses nacionalistas e socialistas, Adalgisa atacou destemidamente personalidades e interesses poderosos. O sucesso da coluna levou-a a se candidatar pelo Partido Socialista Brasileiro (PSB), sendo eleita para a Assembleia Constituinte do recém-criado estado da Guanabara, em 1960; foi reeleita por mais dois mandatos em 1962 e 1966. Adalgisa distinguiu-se no Parlamento Estadual por sua postura ética irrepreensível e por seu combate ao governo de Carlos Lacerda. Em 1969, foi cassada pela Junta Militar que governava o país.


  Embora fosse basicamente poetisa, Adalgisa alcançou seu maior sucesso literário com o romance A imaginária, publicado em 1959. De cunho nitidamente autobiográfico, teve edições sucessivas. Publicou ainda um livro de contos, Og, outro romance, Neblina, e os volumes de poesia As fronteiras da quarta dimensão, Cantos de angústia e Mundos oscilantes; uma seleção de poemas seus foi publicada na França com o título de Au delà de toi.


  Adalgisa viveu os anos após a cassação política em grande depressão e faleceu em um abrigo para idosos, no Rio de Janeiro, a 7 de junho de 1980.


  
    Fontes: Adalzira Bittencourt, Dicionário biobibliográfico de mulheres ilustres, notáveis e intelectuais do Brasil; Alzira Abreu e Israel Beloch, Dicionário histórico biográfico brasileiro; Ana Arruda Callado, Adalgisa Nery.

  


  
Adalgisa Rodrigues Cavalcanti (1907-98)


  Primeira deputada estadual de Pernambuco.


  Nasceu em 28 de julho de 1907, em Glicério (PE). Filha de pequenos proprietários de terra, perdeu a mãe aos 11 meses e foi adotada pelos tios. Adolescente, mudou-se para o Recife, onde foi trabalhar como doméstica e, depois, como vendedora e representante comercial.


  Adalgisa apoiou o movimento da Aliança Liberal, em 1930, e passou a se interessar pela política, sobretudo pela figura carismática do capitão Luís Carlos Prestes. Participou da comissão de solidariedade aos presos políticos após o levante comunista de 1935. No ano seguinte, foi presa e permaneceu quatro meses na Colônia Penal do Bom Pastor. Com o fim do Estado Novo e a legalização do Partido Comunista Brasileiro (PCB) em 1945, filiou-se a esse partido, integrando a Célula 13 de Maio. Por ter apenas o curso primário, recebeu educação complementar como parte das obrigações de entrada no PCB.


  Candidatou-se à Assembleia Legislativa do Estado na eleição de 2 de dezembro de 1945. Foi eleita deputada estadual, tornando-se a primeira mulher da história de Pernambuco a ocupar uma cadeira no Parlamento Estadual. Adalgisa propôs que a Assembleia autorizasse o Estado a conceder abono familiar às mães que exerciam cargo público –, único projeto naquele período do Legislativo pernambucano que visava a atender a população feminina.


  Sua promissora carreira política foi interrompida em maio de 1947, quando o Supremo Tribunal Federal decidiu cassar o registro do PCB. Em janeiro de 1948, o Congresso Nacional determinou a perda dos mandatos de deputados, senadores e vereadores eleitos pelo Partido, levando-o à clandestinidade. Nos anos que se seguiram à cassação, Adalgisa participou do amplo movimento social contra a carestia e pela paz, iniciado pelos comunistas. Ao longo de sua vida esteve detida 20 vezes.


  Nos seus últimos decênios, retirou-se da luta política partidária. Faleceu em 26 de abril de 1998, em Recife. Seu corpo foi velado na Assembleia Legislativa, onde foi homenageada por figuras femininas da política nacional, como a ex-prefeita de São Paulo, Luísa Erundina, e a de Maceió, Kátia Born.


  
    Fontes: Álvaro Gonçalves da Costa Lima, Armando Hermes Ribeiro Samico e Francisco de Assis Lima, Aspectos da atividade do comunismo em Pernambuco; Boris Fausto, História do Brasil; Diário Oficial do Estado de Pernambuco, 16.9.1997 e 28.4.1998; TSE, Dados estatísticos.

  


  
Adalzira Bittencourt (1904-76)


  Advogada, escritora e feminista.


  Nasceu em 2 de novembro de 1904, em Bragança Paulista (SP), e formou-se pela Faculdade de Direito de São Paulo. Ainda adolescente, fundou e dirigiu o jornal Miosótis, em Piracicaba (SP). Ao longo de sua intensa vida como escritora, colaborou com diversos periódicos paulistas e mineiros. Fez cursos de aperfeiçoamento na Europa e foi professora universitária em Buenos Aires.


  Em 1946, Adalzira Cavalcanti de Albuquerque Bittencourt organizou, no Rio de Janeiro, a Primeira Exposição do Livro Feminino, evento que voltou a realizar, em São Paulo, em 1949. Foi membro da Academia de Letras das Três Fronteiras, da Academia Guanabarina de Letras, do Pen Club do Brasil, da União Brasileira de Escritores, bem como de outras entidades culturais, nacionais e estrangeiras.


  A atuação literária de Adalzira, enfatizando a construção da memória feminina brasileira, revestiu-se de cunho político, muito embora não haja indício de que ela se relacionasse com o movimento organizado de mulheres da década de 1930, engajado na luta sufragista, ou de que houvesse, no pós-1945, participado dos embates pela afirmação da cidadania feminina.


  De sua importante produção literária sobre a mulher brasileira, destacam-se Mulheres e livros, publicado em 1948; A mulher paulista na história, de 1954; Ana Pimentel – a governadora; Antologia de letras femininas. Seu projeto de maior fôlego, o Dicionário biobibliográfico de mulheres ilustres, notáveis e intelectuais do Brasil, ficou inacabado, com apenas três volumes publicados, mas é fonte preciosa para os estudos sobre a mulher no país.


  Adalzira faleceu em 28 de outubro de 1976.


  
    Fontes: Adalzira Bittencourt, Dicionário biobibliográfico de mulheres ilustres, notáveis e intelectuais do Brasil; Heloísa Buarque de Holanda e Lúcia Nascimento Araújo, Ensaístas brasileiras.

  


  
Adelaide Câmara (1874-1944)


  Líder espiritual e escritora.


  Adelaide Augusta Câmara nasceu em 11 de janeiro de 1874, em Natal (RN). Mudou-se para o Rio de Janeiro no ano de 1896, com a ajuda de amigos protestantes, sua primeira religião. Lecionou no colégio Ram Williams e mais tarde organizou um curso primário em sua própria casa.


  Dois anos depois de chegar ao Rio, sentiu as primeiras manifestações mediúnicas. Sob a orientação do mestre espírita Bezerra de Meneses, iniciou sua formação como psicógrafa, no centro espírita Ismael, revelando extraordinário dom de médium auditiva. Em pouco tempo, Adelaide já trabalhava na propagação da doutrina do espiritismo cristão, fazendo conferências e dando conselhos com tal acerto e exatidão, que seu nome se tornou conhecido em todo o país. Com a morte de Bezerra de Meneses, Adelaide se aproximou de Inácio Bittencourt, outro mestre espírita de renome na época, e passou a frequentar as sessões do círculo espírita Cáritas.


  Casou-se em 1906 e teve dois filhos. As exigências da vida familiar a afastaram um pouco das atividades espíritas. Nesse período, entretanto, escreveu dois livros com o pseudônimo de Aura Celeste: Do além, em 21 fascículos, e Orvalho do céu. Colaborava com diversas revistas e jornais espíritas e escreveu ainda Vozes d’alma, Sentimentais, Aspectos da alma, Palavras espíritas, Rumo à verdade e Luzes do alto.


  Em 1920, voltou aos trabalhos de médium. Além do dom da audição, desenvolveu sua mediunidade de incorporação, de vidência, de psicografia como também de cura através de operações. A partir de 1924, dedicou-se também à assistência às crianças órfãs e à velhice desamparada. No dia 13 de março de 1927, fundou, com o auxílio de outros membros da comunidade espírita, o asilo espírita João Evangelista, no bairro carioca de Botafogo. Dedicou-se a essa instituição até falecer, no dia 24 de outubro de 1944.


  
    Fontes: Afrânio Coutinho, Enciclopédia de literatura brasileira; Zeus Wantuil (org.), Grandes espíritas do Brasil.

  


  
Adelheid Rosskamp (1809-?)


  Imigrante alemã.


  Natural de Oldenburg, Alemanha, aos 42 anos chegou ao Brasil com sua família, em 9 de março de 1851, a bordo do navio Colón, que aportou na baía de Babitonga, no litoral catarinense, com cerca de 117 imigrantes. A situação financeira dos recém-chegados não era fácil. Ainda endividados com a companhia que os havia transportado, precisavam pagar os lotes onde iriam construir suas casas e comprar as ferramentas para lavrar a terra. Adelheid era casada com o tecelão Johann Heinrich, com quem teve sete filhos: Anna Maria, Hermann Heinrich, Johanna Carolina, os gêmeos Heinrich Rudolf e Heinrich Wilhem, Friedrich Carl e Heinrich Carl que, ainda bebê, faleceu a bordo do Colón.


  As agitações políticas que nas décadas de 1840 e 1850 provocavam na Europa, particularmente na Alemanha, perseguições e miséria foram um dos fatores socioeconômicos que trouxeram Adelheid e outras tantas pessoas para o Brasil. A Revolução de 1848 também havia banido da França a família real. O príncipe de Joinville, filho do destronado rei Luís Felipe e casado com a princesa Francisca, irmã de D. Pedro II, estava com problemas financeiros. Assim, decidiu empreender a colonização das terras que D. Francisca havia recebido de dote, no sul do Brasil. Para isso, associou-se ao senador alemão Mathias Schroeder, proprietário de navios e de escritórios em várias partes do mundo, inclusive no Rio de Janeiro.


  Em 1849, Schroeder fundou a Sociedade Colonizadora Hamburguesa e fez um contrato com o príncipe, que lhe vendeu oito léguas quadradas de terras; seus transatlânticos trouxeram colonos para o Brasil, levando de volta café, fumo, canela e outros produtos brasileiros. O governo imperial brasileiro apoiava o projeto, oferecendo aos imigrantes vantagens como naturalização rápida, o gozo de direitos civis e quase todos os direitos políticos dos brasileiros natos.


  Além de Adelheid, vieram no navio Colón, dentre outras, as mulheres: Anna Gilgen; Anna, Barbara, Verena, Elisabeth e Ursula Mueller; Anna Maria Marchler; Anna Maria, Maria e Wilhemina Boehmann; Anna e Barbara Weber; Augusta Sophia Knorring; Barbara Schelling; Maria Catharina Schneider; Magdalena Moerikofer; Elisabeth Schmidli; Elisabeth Tanner; Margarethe Dorothea Freudenberg; Henriette Aulfes; Helena Catharina Bockelmann.


  Os bons ares e as terras férteis que os imigrantes esperavam encontrar na Colônia Dona Francisca, depois Joinville, revelaram-se terras úmidas e inadequadas, infestadas de doenças parasitárias. Heroicamente, os alemães resistiram ao calor, às chuvas e às doenças. Adelheid não viveu o bastante para festejar o cinquentenário de Joinville, mas seu marido e alguns de seus filhos o fizeram, no dia 9 de março de 1901.


  
    Fontes: Arquivo Histórico de Joinville; Carlos Ficker, História de Joinville; Kolonie-Zeitung, 7.3.1901; Maria Teresa Böbel, Lista de imigrantes.

  


  
Adélia de Oliveira Rosa (1908-?)


  Jornalista.


  Nasceu em 21 de julho de 1908, em Uberaba (MG), filha de Maria Josefina de Oliveira Rosa e de Américo de Oliveira Rosa. Casada, passou a viver em Campo Grande (MT), onde iniciou a sua carreira profissional no Jornal do Commercio.


  Durante a Revolução Constitucionalista de 1932, tomou partido da causa paulista doando suas joias pessoais ao movimento, usando seu espaço nos jornais para defender a constitucionalização do país e chefiando a seção de costuras de uniformes para os soldados revolucionários. Ainda em 1932, frequentou um curso de enfermeira de emergência. Seu empenho durante o movimento revolucionário foi reconhecido por seus contemporâneos, que lhe concederam um diploma de honra ao mérito. A partir de 1937 passou a residir no Rio de Janeiro (RJ), onde se registrou como jornalista e entrou para a Associação Brasileira de Imprensa (ABI).


  
    Fonte: Adalzira Bittencourt, Dicionário biobibliográfico de mulheres ilustres, notáveis e intelectuais do Brasil.

  


  
Adélia Josefina de Castro Fonseca (1827-1920)


  Poetisa.


  Nasceu em 24 de novembro de 1827, em Salvador (BA). Seu pai, Justiniano de Castro Rebelo, era inspetor do Consulado da Alfândega. Casou-se com o oficial da Marinha brasileira Inácio Joaquim da Fonseca, com quem teve dois filhos. Sua educação foi esmerada, de acordo com os padrões estabelecidos no século XIX: aprendeu a falar francês, tocar piano, declamar e pintar. Muito cedo, Adélia Josefina, que vivia em um ambiente intelectualizado, começou a escrever poesias; glosava qualquer mote, o que encantava seus contemporâneos. Seus poemas eram publicados em periódicos, e seu talento, louvado por diversos escritores, como Francisco Moniz Barreto, Gonçalves Dias e Machado de Assis. Quando da publicação de seu primeiro livro de poemas, Machado escreveu um longo e elogioso artigo.


  Um dos primeiros sonetos de Adélia inspirou-se na tragédia de Júlia Fetal*, assassinada pelo noivo aos 20 anos, crime que comoveu a sociedade baiana. O poema está gravado na lápide de Júlia – que tinha a mesma idade de Adélia – na Igreja da Graça, em Salvador.


  Adélia escreveu ainda Echos da minh’alma, que dedicou à imperatriz Teresa Cristina*. Colaborou com o Almanaque de Lembranças Luso-Brasileiro; com a Gazeta de Notícias, a Semana Ilustrada e O Domingo, do Rio de Janeiro; A Época Literária, de Salvador; e com o periódico Correio de Vitória, do Espírito Santo.


  No final de sua vida, ingressou no Convento de Santa Teresa, no Rio de Janeiro, tomando o nome de madre Maria José de Jesus. Faleceu em 9 de dezembro de 1920.


  
    Fontes: Lizir Arcanjo Alves (org.), Mulheres escritoras na Bahia, as poetisas; Maria T.C. Crescenti Bernardes, Mulheres de ontem?; A Tarde, 24.10.1960; Zahidé L. Muzart, Escritoras brasileiras do século XIX. • Colaboração especial de Maria Júlia Alves de Sousa.

  


  
Adélia Prado (1935-)


  Poetisa.


  Adélia Luiza Prado de Freitas nasceu em 13 de dezembro de 1935, em Divinopólis (MG). Começou a escrever versos desde menina, na época em que estudava com os padres franciscanos, diplomando-se mais tarde em filosofia. Casou-se em 1958 e tem cinco filhos, sentindo-se realizada, segundo afirma, na sua vocação de mulher e mãe. Em 1978 recebeu o Prêmio Jabuti de Poesia. Reconhecida como poetisa do cotidiano, Adélia, que prefere ficar distante do circuito das grandes cidades, é uma esteta da vida das mulheres, expressando magistralmente as alegrias e tristezas do mundo feminino, a poesia que se esconde no cuidar da casa, no choro das crianças.


  Publicou, entre outros, A lapinha de Jesus, 1971; Bagagem, 1976; O coração disparado, 1978; Laços para um vitral, 1980; Terra de Santa Cruz, 1984; Os componentes da banda, 1985; Manuscrito de Felipa (prosa), 1999; Oráculos de maio, 1999.


  
    Fontes: Afrânio Coutinho, Enciclopédia da literatura brasileira; Elódia Xavier, O declínio do patriarcado; Jornal do Brasil, 4.7.1999.

  


  
Adélia Sigaud (c.1840-?)


  Educadora cega.


  Considerada a primeira brasileira a ler pelo método Braille, nasceu no Rio de Janeiro (RJ) e era filha de um dos médicos da família imperial. Cega desde criança, aprendeu o método Braille com o escritor José Álvares de Azevedo, que, por sua vez, aprendera-o no Instituto Nacional dos Jovens Cegos, de Paris. Em 1851, o pai encantou-se ao ver a filha lendo com as mãos e relatou o fato ao imperador D. Pedro II, que manifestou interesse em conhecê-la. Do encontro resultou, em 1854, a fundação do Instituto Benjamin Constant, destinado ao ensino de crianças e jovens cegos. A própria Adélia foi aluna do Instituto e acabou se tornando a primeira professora dessa escola.


  
    Fontes: Brasil Silvado, Os cegos no Brasil; Relatório do Congresso sobre o Instituto Benjamim Constant, 1902.

  


  
Adelina – a charuteira (séc. XIX)


  Escrava e abolicionista.


  Nasceu em São Luís do Maranhão, filha de uma escrava conhecida como Boca da Noite e de um rico senhor. Ela e a mãe recebiam, por parte dos senhores, tratamento diferenciado dos demais escravos. Adelina, que sabia ler e escrever, ao completar 17 anos não viu cumprida a promessa de libertação feita pelo pai.


  Era adolescente quando seu pai e senhor sofreu um revés financeiro, empobreceu e passou a fabricar charutos. Adelina era a encarregada das vendas: duas vezes ao dia, ia pela cidade entregando tabuleiros de charutos de botequim em botequim, e vendendo avulso para os transeuntes. Em sua peregrinação por São Luís, procurava parar sempre no Largo do Carmo, onde estudantes do Liceu eram seus fregueses. Aí teve a oportunidade de assistir a numerosos comícios abolicionistas promovidos pelos estudantes nas escadarias da escola. Apaixonou-se pela causa e passou a frequentar manifestações e passeatas em prol da abolição da escravidão.


  O ofício de vendedora levou Adelina não só a formar uma vasta rede de relações mas também a conhecer todos os meandros da cidade. Sua facilidade em circular pelas ruas tornou-se seu maior trunfo na luta contra a escravatura, pois possibilitava que os ativistas do movimento se antecipassem às ações da polícia e articulassem fugas de escravos. Ajudou diretamente alguns a escaparem, como foi o caso de uma escrava chamada Esperança, que fugiu para a província do Ceará com o comerciante português de quem estava grávida.


  
    Fontes: Dunshee de Abranches, O cativeiro: documentos maranhenses; Maria Lúcia de Barros Mott, Submissão e resistência – a mulher na luta contra a escravidão; Alzira Rufino, Nilza Iraci e Maria Rosa Pereira, A mulher negra tem história.

  


  
Ademilde Fonseca (1921-)


  Cantora.


  Ademilde Fonseca Delfim nasceu em 4 de março de 1921, em Vitória de Santo Antão (PE). Foi criada em Natal (RN), para onde a família se mudou quando tinha quatro anos. Muito jovem, ligou-se a um grupo seresteiro local, do qual fazia parte Laudimar Gedão Delfim, com quem veio a se casar, mudando-se com ele para o Rio de Janeiro (RJ).


  O sucesso de Ademilde está ligado à música “Tico-tico no fubá”, gravada pela primeira vez por Zequinha de Abreu, que a compôs; seu lançamento em julho de 1942 teve grande repercussão junto ao público e às emissoras de rádio. Especializou-se em cantar choros; a gravação de “Rato, rato”, de Claudino da Costa, consagrou-a como a maior intérprete do choro cantado, que exige grande habilidade vocal. Outra música que a levou às paradas de sucesso, em 1950, foi “Brasileirinho”, de Waldir Azevedo. Na primeira metade da década de 1950, gravou inúmeras músicas pela Todamérica, realizando muitas excursões. Em 1964, ao lado do cantor Jamelão, exibiu-se durante seis meses em Lisboa, Portugal, quando se afastou do mercado fonográfico brasileiro. Participou do II Festival Internacional da Canção, em 1967, com a música “Fala baixinho”, de Pixinguinha, com letra de Hermínio Belo de Carvalho. Seus shows no Teatro Opinião, no Rio de Janeiro, na década de 1970, levaram ao relançamento de suas principais interpretações em LP lançado em 1975.


  Sem gravadora desde então, voltou aos palcos 10 anos depois, participando do Projeto Pixingão na sala da Funarte, onde se apresentou acompanhada pelo conjunto Época de Ouro.


  Nos últimos tempos vêm tentando reeditar A rainha do choro, lançado pela primeira vez em 1950. Em 1999 recebeu o Troféu Eletrobras e o Troféu da Gafieira Elite, por ter popularizado o chorinho com letra.


  
    Fontes: Enciclopédia da música brasileira: popular, erudita e folclórica; Folha de S. Paulo, 26.2.1998; Jornal do Brasil 27.5.1999.
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Adília de Albuquerque Moraes (1874-1942)


  Educadora e escritora.


  Nasceu em 12 de dezembro de 1874, em Icó (CE), filha de Maria Leontina Coelho de Albuquerque e de José Pinto Coelho de Albuquerque, deputado e presidente da Assembleia Legislativa do Ceará.


  Quando solteira, publicou na imprensa textos literários sob os nomes de Adília Coelho de Albuquerque e Adília Pinto Coelho de Albuquerque. Após casar-se com José Adelino de Lima Freire, adotou o nome Adília de Lima Freire. Casou-se pela segunda vez, com o escritor e advogado Tancredo de Moraes, quando então passou a assinar-se Adília de Albuquerque Moraes.


  Formada pela Escola Normal de Fortaleza, aí ocupou, por concurso, a cadeira de português, tendo desempenhado, mais tarde, a função de inspetora federal do ensino.


  Defensora das ideias pautadas pelo feminismo, utilizou os jornais como um canal para divulgar, através de artigos, a campanha pela conquista dos direitos políticos e sociais da mulher. Representou o Ceará no I Congresso Internacional Feminista, realizado em 1922 no Rio de Janeiro pela Federação Brasileira pelo Progresso Feminino*.


  Participou de várias associações culturais do estado e, segundo o memorialista cearense Nirez, foi a partir de uma campanha de Adília, no início da década de 1930, que a principal praia de Fortaleza recebeu o nome de Iracema.


  Faleceu no Rio de Janeiro em 2 de novembro de 1942.


  
    Fontes: Adalzira Bittencourt, Dicionário biobibliográfico de mulheres ilustres, notáveis e intelectuais do Brasil; Ceará Ilustrado; Entrevista com Nirez em março de 1999.

  


  
Adriana de Holanda (c.1540-1640?)


  Colonizadora de Pernambuco.


  Matriarca de uma das mais importantes famílias da capitania de Pernambuco, era filha de Brites Mendes de Vasconcelos* e de Arnal de Holanda.


  Casou-se com o oficial alemão Cristóvão Linz, que conquistou as terras de Porto Calvo, expulsando os índios que ali habitavam. O casal se estabeleceu nesta região, hoje Alagoas, e fundou sete engenhos ao longo do litoral até o cabo de Santo Agostinho, expandindo a fronteira canavieira. Seus filhos, netos e bisnetos mantiveram a tradição, gerando laços através de casamentos com as mais influentes famílias açucareiras da região.


  Adriana de Holanda teve vida longa; em 1640, tinha perto de 100 anos e vivia cercada por seus descendentes.


  
    Fontes: Evaldo Cabral de Melo, O nome e o sangue; Francisco A. Varnhagen, História do Brasil; J. Capistrano de Abreu, Caminhos antigos e povoamento do Brasil.

  


  
Adriana de Oliveira Ledo (séc. XVII)


  Colonizadora do sertão paraibano.


  Filha de Isabel Pais e do capitão-mor Teodósio de Oliveira Ledo. Sua família participou de um dos momentos mais importantes da história da ocupação definitiva das terras nordestinas. Sua trajetória se inicia na capitania da Bahia, de onde partiram em direção às terras do sertão paraibano. Colaboraram, assim, para a realização do projeto colonizador português de expansão das fronteiras e do domínio sobre as regiões habitadas até então por nações indígenas. Este é um dos períodos mais conturbados da história do Brasil colonial. Durante todo o século XVII travaram-se lutas ferozes para expulsar os indígenas que ocupavam as terras do interior nordestino. Os poucos índios que sobreviveram foram obrigados a se refugiar na aridez do sertão.


  Adriana Ledo casou-se com Agostinho Pereira Pinto, um pernambucano do Cabo. Viveram na Paraíba e juntos criaram e mantiveram 15 fazendas, entre as quais a memorável Santa Rosa, onde viviam. O casal teve três filhos: Agostinho Pereira Pinto Filho, Isabel Pereira de Almeida e Cecília de Jesus Maria. A neta de Adriana, Teresa, filha de Agostinho, casou-se com o português Paulo de Araújo Soares, e deles descendem gerações de povoadores da cidade de Campina Grande.


  
    Fonte: Elpídio de Almeida, História de Campina Grande.

  


  
Adriana Janacopoulos (1897-?)


  Escultora.


  Nasceu em Petrópolis (RJ), em 1897, filha de Lucília Calógeras Janacopoulos e de Jorge Janacopoulos. Morou por longos anos de sua juventude em Paris, onde entrou em contato com as artes plásticas, tendo participado, na década de 1920, dos salões parisienses das Tulherias e do Outono. Casou-se com um escultor russo, com quem teve dois filhos.


  Regressou ao Brasil em 1935; expôs no Palace Hotel, então prestigiosa galeria do Rio de Janeiro, e participou da primeira Bienal de São Paulo, em 1951, com uma escultura de cimento com o título Retrato de Madame A. É autora da escultura em granito Moça brasileira, um dos monumentos dos jardins do Palácio Capanema, antiga sede do Ministério da Educação e Cultura, no centro do Rio de Janeiro. Assinou também bustos de Villa-Lobos e de Capistrano de Abreu, além dos túmulos do poeta Felipe de Oliveira e de Serafim Valandro. É autora do monumento ao estudante morto na Revolução Constitucionalista de 1932, que pertence ao acervo da Faculdade de Medicina da USP, São Paulo.


  
    Fontes: Adalzira Bittencourt, Dicionário biobibliográfico de mulheres ilustres, notáveis e intelectuais do Brasil; Carlos Cavalcanti (org.), Dicionário brasileiro de artistas plásticos.

  


  
Afra Joaquina Vieira Muniz (séc. XIX)


  Ex-escrava.


  Afra Joaquina, de origem africana, vivia em Salvador (BA) na condição de senhora, pois se casara com seu próprio senhor, Sabino Francisco Muniz, também de origem africana, que, uma vez liberto, tornara-se proprietário de escravos. Ao morrer, entre 1870 e 1872, Sabino deixou todos os seus bens para a mulher, inclusive escravos que, por sua determinação, deveriam acompanhá-la até a morte.


  Em 1872, duas escravas suas, as negras, Severina e Maria do Carmo, entraram com ação de liberdade e pedido de depósito, o que significava ficarem recolhidas até o fim do processo num lugar seguro indicado pelo juiz, que poderia ser a cadeia ou a casa de particulares. Comprometiam-se a acompanhar, na condição de libertas – ou seja, sem estarem submetidas a determinados castigos – a mulher do seu ex-senhor. Contudo, perderam a ação e ficaram obrigadas a permanecer como escravas de Afra até que ela morresse.


  
    Fonte: Cecília Moreira Soares, “Mulher negra na Bahia no século XIX”.

  


  
Aída de Medeiros Pullin (1922-)


  Cientista e engenheira.


  Nasceu em 11 de agosto de 1922, em São Paulo (SP), filha de Arina de Medeiros Pullin e de João Pullin Júnior. Depois de terminar o curso de humanidades no Colégio Sant’Ana, na capital paulista, ingressou na Escola Politécnica, da Universidade de São Paulo (USP) onde cursou Engenharia. Trabalhou no Instituto de Pesquisas Tecnológicas, foi assistente da cadeira de bioquímica da Escola Politécnica e sócia do Instituto de Engenharia. Escreveu trabalhos sobre bioquímica e química nuclear. Merecem especial destaque as publicações O uso do 2-4-D para a obtenção de tomates sem sementes, em coautoria com Armando Ruso, e Celulose de subfrações de sabugo de milho, em coautoria com Júlio Buschenelli e Kimiki Kohatsu.


  
    Fonte: Adalzira Bittencourt, Dicionário biobibliográfico de mulheres ilustres, notáveis e intelectuais do Brasil.

  


  
Aída dos Santos (1937-)


  Atleta olímpica.


  Nasceu em 1º de janeiro de 1937, em Niterói (RJ). Filha da lavadeira Adalgisa Vicentes Alves e do padeiro Praxedes dos Santos, moradores da favela do morro do Arroz, em Niterói.


  Foi estudar na escola Aurelino Leal, em regime semi-interno, onde teve seus primeiros contatos com o mundo do esporte. Organizou vários times e incentivava a participação das meninas nos jogos. O atletismo entrou na sua vida por acaso, quando entusiasmou-se ao acompanhar uma amiga que treinava no estádio Caio Martins. Começou a treinar também e, mesmo sem qualquer domínio da técnica do salto em altura, obteve a marca de 1m50. A façanha chamou a atenção dos dirigentes esportistas e Aída foi convidada para participar das competições.


  Sua iniciação no esporte foi difícil, pois, logo de início, teve de enfrentar a resistência de seu pai, para quem “esporte era coisa para vagabundo e ao pobre restava o trabalho e, sendo mulher, lavar roupa e cozinhar”. Aída não desistiu: treinava escondida da família e sua primeira competição oficial foi no Rio de Janeiro, no Clube Fluminense. Bateu o recorde estadual em salto em altura e, em 1959, conseguiu o recorde sul-americano nos Jogos da Primavera. Transferiu-se então do Fluminense para o Vasco da Gama, onde ficou até 1964, quando passou para o Botafogo, seu time de coração.


  Nas Olimpíadas de 1964, no Japão, Aída alcançou o quarto lugar no salto em altura. As mulheres esportistas sofriam, naqueles anos, forte discriminação, principalmente as negras. Só passou pelo Comitê Olímpico brasileiro por ser a única mulher atleta com índice olímpico. Tinha consciência do preconceito racial que enfrentava, além de ser a única mulher de uma delegação de 69 componentes. Não tinha técnico, médico, massagista nem roupeiro. Estava sempre só, para treinar, para competir; sequer recebera o uniforme da delegação. Não tinha sapato de prego para saltar, tendo recebido uma sapatilha para corrida de 100 metros. Salvou-a a solidariedade de atletas estrangeiros, particularmente o peruano Roberto Abugatas, que a ajudava nos treinos, e o cubano Enrique Figueirola, que providenciou médico e massagista quando ela torceu o pé entre uma sessão e outra.


  Apesar de todas as dificuldades, Aída disputou a final do salto em altura com “11 atletas de várias partes do mundo, todas brancas, bem-nutridas e de boa aparência”, como relatou o escritor Maurício Cardoso. A quarta colocação foi a melhor até então conseguida por uma brasileira em Olimpíadas, em qualquer esporte.


  No início dos anos 1960, ingressou na Universidade Federal Fluminense (UFF), formando-se em geografia. Continuou a estudar e, em 1970, diplomou-se em educação física; concluiu, ainda, o curso de pedagogia. Em 1967, foi medalha de bronze no Pan-Americano do Canadá e, em 1971, disputou o Pan-Americano de Cáli, na Colômbia. Nesse mesmo ano, casou-se com Miguel Freire de Meneses Filho. Em 1973, ano em que nasceu seu primeiro filho, Sérgio, deixou de competir. Logo em seguida nasceram Valeska e Patrícia. A essa altura, Aída era professora de educação física da UFF. Em 1987, os filhos já crescidos, voltou ao esporte, competindo em campeonatos de veteranos.


  
    Fontes: Ludmila Mourão, A representação social da mulher brasileira na atividade físico-desportiva: da segregação à democratização; Entrevista concedida a Erica Arantes em 15.7.1999.

  


  
Alaíde Borba (séc. XX)


  Ativista política.


  Nasceu no Rio de Janeiro (RJ). Alaíde Pinheiro Borba, filha de Alfredo Matos Pinheiro, morou desde os dois meses de idade em São Paulo (SP), onde cresceu e fez seus estudos.


  Participou ativamente da reorganização do Partido Republicano Paulista (PPR), percorrendo o interior do estado e discursando nos comícios que realizavam. A vitória dos revolucionários em outubro de 1930 e a subida de Getúlio Vargas ao poder geraram, no povo paulista, uma profunda insatisfação, que culminou com a Revolução Constitucionalista de 1932. Alaíde engajou-se nesta luta com entusiasmo, atuando no movimento Miragaia, Martins, Dráuzio e Camargo (MMDC), criado em homenagem aos quatro estudantes mortos em maio de 1932, e fazendo parte da organização e da assistência aos revoltosos.


  Candidata pelo PRP à Assembleia Legislativa de São Paulo nas eleições suplementares de 1936, não conseguiu se eleger. Durante longos anos foi vice-presidente da Liga das Senhoras Católicas e representante social dessa entidade. Tomou parte ativa em todas as iniciativas da Liga, como a criação da Cidade dos Meninos e do Educandário Dom Duarte. Foi uma das líderes da campanha contra a mendicância na capital paulista, o que lhe valeu ser homenageada com uma placa de bronze na vila Mascote.


  
    Fontes: Adalzira Bittencourt, Dicionário biobibliográfico de mulheres ilustres, notáveis e intelectuais do Brasil; J. Rodrigues, A mulher paulista no movimento pró-constituinte; Margarida C. Gordinho, Assembleia Legislativa de São Paulo: um exercício de democracia.

  


  
Alaíde Lisboa de Oliveira (1905-)


  Política, professora e escritora.


  Nasceu em 22 de abril de 1905, em Lambari (MG). Filha de Maria Rita Vilhena Lisboa e do conselheiro João de Almeida Lisboa, fez o curso normal em Belo Horizonte, na Escola de Aperfeiçoamento Pedagógico de Minas Gerais. Ainda na Escola, conviveu com a educadora Helena Antipoff*, trazida para o Brasil graças ao empenho do professor José Lourenço de Oliveira, com quem Alaíde veio a casar-se, sendo Helena Antipoff madrinha do casamento.


  Doutorou-se em didática pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), da qual se tornou catedrática por concurso público. Exerceu diversos cargos de direção na Universidade, sendo durante 13 anos diretora do Colégio de Aplicação da UFMG, vice-diretora da Faculdade de Educação, primeira coordenadora do mestrado de educação e, finalmente, professora emérita. Paralelamente à bem-sucedida vida universitária, teve intensa atuação política. Após a redemocratização do país, foi eleita vereadora em 1950, sendo a primeira mulher a ocupar este cargo em Belo Horizonte.


  Reconhecida como importante personalidade da educação brasileira, Alaíde é membro da Academia Mineira de Letras, recebeu inúmeros prêmios e homenagens e publicou dezenas de livros. Sua obra, especialmente a Nova didática, foi qualificada por Carlos Drummond de Andrade como “inovadora e criativa (…) um trabalho feito de experiência, reflexão e amor à tarefa, com apoio em um grande talento”. Escreveu, entre outros livros, Ensino de língua e literatura, Poesia na escola, Meu coração, Comunicação em prosa e verso, Educação e língua, Bonequinha preta, Gato que te quero gato, além de artigos para revistas e jornais.


  
    Fontes: Câmara de Vereadores de Belo Horizonte; Entrevista concedida a Jovita Levi Grinja em 27.10.1999.

  


  
Alba Cánizares do Nascimento (1893-1944)


  Educadora.


  Nasceu em 11 de maio de 1893, no Rio de Janeiro (RJ), filha de Emília Cánizares do Nascimento e de Nicanor Queirós do Nascimento, político carioca. Diplomou-se em filosofia pela Faculdade de Filosofia do Rio de Janeiro, foi professora da Escola Normal, em 1914, e do Instituto de Educação, onde lecionou psicologia. Também ensinou essa disciplina na Escola Normal Venceslau Brás e na Universidade Livre da Prefeitura do antigo Distrito Federal.


  Alba ocupou a cadeira nº 12 da Academia Brasileira Feminina de Letras, patrocinada por Carmem Freire, a baronesa de Mamanguape*. Foi da Academia de Ciências e Educação, da Sociedade Brasileira de Filosofia, do Conselho Arquidiocesano de Ensino Religioso e da Academia Carioca de Letras. Mereceu destaque o estudo literário feito por ela sobre Capistrano de Abreu.


  Colaborou em quase todos os jornais do Rio de Janeiro e fez inúmeras conferências sobre assuntos pedagógicos e educacionais. Escreveu, entre outras obras, Introdução à Bíblia Sagrada para terceiro e quarto anos do ensino religioso, Formação ética do professor, Prática de pedagogia social e Capistrano de Abreu – o homem e sua obra.


  Faleceu em 15 de março de 1944.


  
    Fontes: Adalzira Bittencourt, Dicionário biobibliográfico de mulheres ilustres, notáveis e intelectuais do Brasil; J.F. Sobrinho, Dicionário biobibliográfico brasileiro.

  


  
Albertina A. Diniz (séc. XIX)


  Jornalista e educadora.


  Nasceu em São João del Rei (MG). Filha de Francisca Senhorinha da Mota Diniz*, com a morte do pai, José Joaquim da Silva Diniz, começou a trabalhar no jornal O Sexo Feminino, fundado e dirigido pela mãe. Mais tarde, quando a família mudou-se para o Rio de Janeiro, Francisca Senhorinha fundou o Colégio Santa Isabel, e ali Albertina iniciou sua carreira de educadora. Logo começou a traduzir textos do francês para a revista Estação.


  Pregou a abolição dos escravos na imprensa e em comícios. Escrevia poesias para a publicação lisboeta Almanaque das Senhoras, e traduzia versos franceses para O Sexo Feminino. Em coautoria com a mãe, escreveu A judia Rachel. Faleceu prematuramente de tuberculose.


  
    Fontes: Adalzira Bittencourt, Dicionário biobibliográfico de mulheres ilustres, notáveis e intelectuais do Brasil; Sacramento Blake, Dicionário bibliográfico brasileiro.

  


  
Albertina Correia Lima (1889-?)


  Sufragista, advogada e jornalista.


  Nasceu em 25 de dezembro de 1889, em João Pessoa (PB). Filha de Maria Correia Lima e de Lindolfo Correia, formou-se professora pela Escola Normal da Paraíba e posteriormente e, diplomou-se bacharel em direito pela Faculdade de Direito do Recife. Começou a carreira de jornalista no ano de 1912, colaborando com os periódicos cariocas O Correio da Manhã e O Jornal, ambos de circulação nacional, com jornais do Recife e de outras capitais nordestinas. Como advogada em João Pessoa, Albertina lutou pelo voto feminino e pelo acesso das mulheres à Câmara Legislativa de seu estado. Pertenceu à Associação Paraibana pelo Progresso Feminino e à Associação Paraibana da Imprensa. Também foi membro do Instituto Histórico e Geográfico da Paraíba e da comissão fundadora do Orfanato Dom Ulrico, de João Pessoa.


  Em junho de 1922 publicou Georgina, estrutura da Terra e, em 1933, escreveu o estudo filosófico-jurídico e sociológico, A mulher e seus direitos em face da nossa legislação. Além dessas obras, publicou Através da vida e uma conferência sobre a escritora Júlia Lopes de Almeida*, intitulada Justa homenagem.


  
    Fonte: Adalzira Bittencourt, Dicionário biobibliográfico de mulheres ilustres, notáveis e intelectuais do Brasil; Arquivo da FBPF, cx.06.

  


  
Alceri Maria Gomes da Silva (c.1943-70)


  Operária e ativista política, vítima da ditadura militar.


  Nasceu em 25 de maio de 1943, em Porto Alegre (RS). Ainda criança, mudou-se para Canoas, onde fez o segundo grau. Lá trabalhou no escritório da Fábrica Michelleto, onde começou a participar do movimento operário. Era sócia do Sindicato dos Metalúrgicos de Canoas e, através de um advogado do sindicato, entrou em contato com a Vanguarda Popular Revolucionária (VPR), ingressando na organização. Foi vítima da repressão militar quando, no dia 10 de maio de 1970, teve sua casa invadida por agentes dos órgãos de segurança e foi sumariamente metralhada, juntamente com outro militante de esquerda que ali se encontrava no momento, Antônio dos Três Reis de Oliveira. Amorte de Alceri foi uma das que se sucederam ao Ato Institucional nº 5 (AI-5), de 13 de dezembro de 1968, no qual a face mais violenta dos chamados anos de chumbo do Brasil se expressou.


  
    Fontes: Maria Amélia A. Teles, Breve história do feminismo no Brasil; Maria do Amparo Almeida Araújo (org.), Dossiê dos mortos e desaparecidos políticos a partir de 1964.

  


  
Alcina Leite Pindahyba (1864-1934)


  Poetisa.


  Nasceu em 30 de julho de 1864, na cidade de Atalaia (AL). Alcina foi professora pública estadual por vários anos, passando depois a trabalhar como agente dos Correios. Viveu boa parte dos seus anos em Coqueiro Seco, em Alagoas, onde morreu aos 70 anos.


  Desde os tempos em que estudava na Escola Normal até o fim da vida, Alcina escreveu versos, deixando muitos poemas e sonetos esparsos pela imprensa. Em 1888, publicou um livro de poesias intitulado Campesinas, com prefácio de Martins Júnior. Os seis outros volumes que preparou não foram publicados. Mais que pela qualidade de seus versos, Alcina mereceu reconhecimento como mulher que lutou para ganhar seu sustento e demonstrar sua capacidade profissional e literária, numa época em que o mundo era extremamente hostil ao trabalho feminino fora do lar.


  
    Fonte: Adalzira Bittencourt, Dicionário biobibliográfico de mulheres ilustres, notáveis e intelectuais do Brasil.

  


  
Alda Garrido (1896-1970)


  Atriz.


  Nasceu em 18 de agosto de 1896, em São Paulo, capital, mas foi criada na cidade de Taubaté (SP). Aos 19 anos, casou-se com Américo Garrido, com quem se mudou para o Rio de Janeiro em 1920. Estreou nesta cidade, no antigo Teatro Brasil, em 1923, na comédia de Manuel do Campo A entrevista. Do teatro de variedades, passou a fazer o teatro de revista. Criou, com o irmão, a Companhia Irmãos Garrido e, com ela, percorreu diversos estados brasileiros encabeçando o elenco da peça Dona Xepa, encenada 400 vezes. O papel de D. Xepa no cinema consagrou seu talento.


  Em 2 de janeiro de 1928, sua Companhia de Teatro Zig-Zag lançou a revuette de Freire Junior Teia de aranha. A peça foi um sucesso e a engraçadíssima interpretação de Alda fez com que o Teatro São José, onde foi encenada, prolongasse a temporada. Tinha uma forte inclinação para a comédia de apelo popular, no que era auxiliada pelo carisma junto ao público. A crítica teatral era-lhe bastante favorável, distinguindo Alda como uma das precursoras das comediantes brasileiras.


  Com o advento da televisão, passou a atuar também no teleteatro de comédia, no programa Imperatriz da Sedas, na TV Tupi. Trabalhou até o final da década de 1960. Suas atuações memoráveis no palco foram nas peças Luar de Paquetá, 1926, Quem paga é o coronel, 1927, Ilha dos Amores, 1928. Também atuou em Da favela ao Catete e Madame sans gêne, ambas de 1954. Faleceu em 8 de dezembro de 1970.


  
    Fontes: Adalzira Bittencourt, A mulher paulista na história; Enciclopédia Nosso Século; Jornal do Brasil, 9.12.70; Maria Lígia Madureira Pina, A mulher na história; Salviano Cavalcanti de Paiva, Viva o rebolado; última Hora, 10.12.1970.

  


  
Alda Pereira da Fonseca (1882-?)


  Cientista e escritora.


  Nasceu em 3 de junho de 1882, na cidade do Rio de Janeiro, filha de Emília Elisa Pereira da Fonseca e de Antônio Augusto Pereira da Fonseca. Formou-se pela Escola Normal em 1917, dedicando-se ao estudo de botânica. Participou em 1922 do Terceiro Congresso de Agricultura e Pecuária, onde apresentou duas teses: “A cultura da baunilha” e “A cultura da mangueira”. Também apresentou trabalhos na Primeira Conferência de Proteção à Natureza e no Primeiro Congresso Nacional de Pesca.


  Escreveu Reflorestamento dos morros e subúrbios, Parques nacionais; Pesca por amadores e A laranjeira – cultura e expansão comercial. Mais tarde, publicou ainda uma obra ilustrada, o Tratado de pomicultura. Àquela época, vale lembrar, a área de estudos em pesquisa botânica era ainda um espaço eminentemente masculino.


  Em 1923, foi designada pelo então ministro da Agricultura, Miguel Calmon, para representar o Ministério numa Comissão de Estudos na Bahia. Depois, ainda em viagem de estudos, foi enviada a vários países estrangeiros.


  A produção literária de Alda não se ateve às suas realizações no campo da botânica, que a colocaram num lugar de destaque entre as mulheres brasileiras. Publicou, em 1931, um livro de poesias, intitulado Museu escolar; em 1933, trouxe a público Ler e aprender, obra ilustrada por Acquarone; e, em 1935, O caminho da vida e Contos de outrora e de hoje. Escreveu também Uma aventura infantil, a novela A cruz de pedra e o romance Eterno segredo.


  
    Fonte: Adalzira Bittencourt, Dicionário biobibliográfico de mulheres ilustres, notáveis e intelectuais do Brasil.

  


  
Alice Afra de Carvalho (1898-1968)


  Professora e escritora.


  Nasceu em 24 de maio de 1898, em Maceió (AL), filha de Maria dos Anjos de Carvalho e de João Virgílio de Carvalho. No Rio de Janeiro, cursou do primário à escola normal. Além de professora, tornou-se filósofa e poetisa, e depois de aposentada estudou sociologia.


  Alice era membro de várias associações: Sociedade Brasileira de Filosofia, Sociedade Brasileira de Geografia, Sociedade Teosófica, Sociedade de Homens de Letras do Brasil e Associação Brasileira de Imprensa.


  Escreveu para muitos jornais de seu estado natal e do Rio de Janeiro, especialmente para revistas técnicas de educação e ensino. Seu pensamento religioso e filosófico está registrado no livro Deus e as religiões. Em 1947, publicou O divórcio, estudo extremamente polêmico sobre a separação conjugal, trazendo à baila um dos tabus da sociedade brasileira de então, e no ano seguinte lançou Bordejos: bem-recebido, esgotou mais de uma edição.


  
    Fonte: Adalzira Bittencourt, Dicionário biobibliográfico de mulheres ilustres, notáveis e intelectuais do Brasil.
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Alice Lins de Azevedo (1894-1940)


  Educadora e feminista.


  Nasceu em 23 de fevereiro de 1894, em João Pessoa (PB), filha de Luzia Leopoldina Lins de Azevedo e do militar Norbertino Pereira de Azevedo. Fez o curso primário e diplomou-se como professora na Escola Normal Pinto Júnior, em Recife (PE). Regressando à Paraíba, abriu um pequeno externato e, ingressando no magistério público em 1918, passou a dirigir a Escola Noturna Feminina João Tavares. Em 1921, recebeu do governador Solon de Lucena a incumbência de estudar, no Rio de Janeiro, a proposta sobre os jardins de infância.


  Quando Alice fundou, em 1932, o primeiro jardim de infância do estado da Paraíba, o interventor federal, Antenor Navarro, interessou-se pelo desenvolvimento desse trabalho, que poderia trazer novas diretrizes para o seu governo na área da educação. Ofereceu-lhe, então, um prédio público onde sua escola passou a funcionar.


  Em 1934, o governo do estado criou o primeiro jardim de infância da Paraíba, que funcionava no Grupo Escolar Dr. Tomaz Mindelo, e Alice foi nomeada diretora.


  Logo após a conquista do voto pelas mulheres em 1932, Alice, Albertina Correia Lima* e outras companheiras fundaram, em 1933, a Associação Paraibana pelo Progresso Feminino, filiada à Federação Brasileira pelo Progresso Feminino* (FBPF).


  Membro da Associação Paraibana de Imprensa, Alice era colaboradora assídua de diversos periódicos, sobretudo do Recife. Em 1935, fundou e tornou-se diretora da agremiação Ilustração Artística do Brasil – Seção da Paraíba, destinada a difundir a produção artística, especialmente aos jovens. Nesse mesmo ano, foi-lhe confiada a responsabilidade pela Campanha Nacional do Bom Cinema no Estado, e ingressou no Instituto Histórico e Geográfico da Paraíba.


  Como muitas mulheres de seu tempo, engajou-se em trabalhos de assistência social e, preocupada com a disseminação da tuberculose, fundou em 1923 a Liga Paraibana contra a Tuberculose, que por muitos anos funcionou apoiada no trabalho voluntário de senhoras da sociedade local. Em 1936, foi aclamada presidente da Sociedade de Assistência aos Lázaros, tendo sido reeleita várias vezes para sua diretoria. No ano de 1939, participou, como secretária, da Semana da Criança, evento em que apresentou projeto para a criação de uma instituição de amparo à maternidade e à infância. Desse projeto surgiu a Obra do Berço, para cuja organização Alice colaborou ativamente. Até hoje essa entidade continua prestando serviços e assistência às mães carentes.


  Faleceu em sua cidade natal, no dia 29 de novembro de 1940.


  
    Fonte: Adalzira Bittencourt, Dicionário biobibliográfico de mulheres ilustres, notáveis e intelectuais do Brasil.

  


  
Alice Piffer Canabrava (1911-)


  Historiadora.


  Nasceu em 22 de outubro de 1911, em Araras (SP). Filha de Otília Piffer e do fazendeiro Clementino Canabrava. Dessa relação nasceram Alice e Tina, que Clementino só reconheceu como filhas quando viúvo, embora nunca tenha oficializado sua união com Otília.


  Alice fez os estudos primários na cidade natal e se formou na Escola Normal Caetano de Campos, na capital paulista; foi então lecionar no interior do estado. Em 1935, ingressou na recém-fundada Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo (USP), diplomando-se em 1937. Permaneceu na Faculdade como professora de história da civilização americana. Em 1944, num esforço pioneiro, concluiu o doutorado em história e, em 1951, alcançou a cátedra de história econômica geral do Brasil, na Faculdade de Ciências Econômicas e Administrativas da mesma Universidade, defendendo a tese “O desenvolvimento da cultura do algodão na província de S. Paulo: 1861/1875.”


  Alice pertence à Associação Paulista de Estudos Históricos, ao Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo e ao Instituto Histórico e Geográfico do Brasil. Sua contribuição científica para a história econômica do Brasil foi atestada através de muitas homenagens e convites para participar de eventos relacionados a sua área de estudos.


  Fez parte da equipe que elaborou a História geral da civilização brasileira, sob a direção de Sérgio Buarque de Holanda. Entre outros livros, publicou História da civilização americana: o comércio português no Rio da Prata (1580/1640); Bibliografia das bandeiras, São Paulo – tendências da bibliografia sobre a história administrativa do município; Fontes primárias para o estudo da moeda e crédito em S. Paulo no século XVI; Estudo das posturas municipais de Parnaíba.


  
    Fontes: Vicente Tapajós, Dicionário de historiadores e geógrafos brasileiros; Entrevista com Beatriz Canabrava, em 24.8.1999.

  


  
Alice Tibiriçá (1886-1950)


  Ativista social e feminista.


  Nasceu em 9 de janeiro de 1886 em Ouro Preto (MG), onde passou a infância. Alice Toledo Ribas Tibiriçá era filha de Maria Augusta Ribas e do general José Florêncio de Toledo Ribas, que lutou na Guerra do Paraguai. Por não se adaptar à disciplina escolar, sua mãe contratou um professor particular para iniciá-la nos estudos. Em 1898, a família foi morar na cidade do Rio de Janeiro, no bairro das Laranjeiras. No ano seguinte, em fevereiro, a mãe morreu de uma cirurgia malsucedida; o pai faleceu em dezembro. Alice ficou morando com a irmã e, quando já estava com 14 anos, com as tias na capital paulista, onde, em 1912, se casou com João Tibiriçá Neto, filho do senador e ex-presidente do estado de São Paulo, Jorge Tibiriçá. Quando o marido foi encarregado da construção de uma estrada de ferro no Maranhão, passou dois anos nesse estado, retornando em 1915 ao Rio de Janeiro, onde o casal, que já tinha um filho, se fixou. Ali nasceu sua filha Maria Augusta Tibiriçá Miranda*.


  No Maranhão, Alice ficara chocada com a situação dos leprosos e deu início a uma intensa campanha de combate à lepra que se expandiu por todo o país. Para combater o preconceito que agravava mais a situação dos doentes, foi uma pioneira na mudança do nome da doença para hanseníase. Em 1925, na capital paulista, participou de uma quermesse com o propósito de arrecadar fundos para ajudar os doentes e seus familiares. No ano seguinte, criou a Sociedade de Assistência às Crianças Lázaras, que depois se tornou Sociedade de Assistência aos Lázaros e Defesa contra a Lepra (SALDCL). Sempre assinalando tratar-se de uma obra de solidariedade e não de caridade, lançou perto de uma centena de agremiações filiadas por todo o país.


  Assim, seu trabalho foi ganhando repercussão e produzindo resultados, que se concretizaram na fundação, em 1929, da Federação das Sociedades, da qual foi eleita presidente, e nas diversas campanhas para arrecadação de recursos que se espalharam por todos os estados. Graças a seu empenho, em 1933 realizou-se no Rio de Janeiro (então Distrito Federal) a Conferência para a Uniformização da Campanha contra a Lepra, que reuniu representantes das sociedades de assistência estaduais e municipais, médicos especialistas de todo o país e cerca de 100 associações privadas. Da conferência resultou um Plano Geral de Combate à Hanseníase.


  Entretanto, o grande prestígio que Alice conquistou nesses anos provocou ciúmes. Em 1932, o diretor da Inspetoria de Moléstias Infecciosas, F. Sales Gomes, desencadeou intensa campanha contra a Sociedade e sua presidente. Alice processou seus detratores, que não sustentaram os ataques diante do tribunal, alegando “deturpação jornalística”. Contudo, todo o trabalho de humanização no tratamento da hanseníase foi substituído por medidas drásticas, como o isolamento dos doentes, separação de pais e filhos. Nessa ocasião, Alice escreveu o livro Como eu vejo o problema da lepra, editado em 1934, denunciando o regime de opressão imposto aos doentes, que durou 13 anos, só se modificando em 1945, com a redemocratização do país e o afastamento do diretor Sales Gomes.


  Uma prova do reconhecimento internacional do trabalho de Alice Tibiriçá é a carta que lhe foi dirigida pelo professor Bernardo Nocht, do Comitê de Higiene da Liga das Nações Unidas (a futura ONU). Na carta, ele dizia: “Fiquei satisfeito de verificar que essa Sociedade trabalha em bases completamente modernas, estando de acordo com as que foram adotadas pela Comissão de Lepra da Liga das Nações.” Em 1935, Alice transferiu a sede da Federação de São Paulo para o Rio de Janeiro, e propôs que se adotasse o critério rotativo para a eleição das Diretorias. Assim, contrariando a opinião de ilustres hansenologistas, deixa o cargo de presidente que desde a fundação até aquela data ocupara. Volta sua atenção para a SALDCL de São Paulo que, após sua morte, passou a denominar-se Instituição Alice Tibiriçá de Civismo e Sociedade. Ainda na área da medicina social, conseguiu a unificação das entidades de combate à tuberculose, criando, a pedido dos médicos psiquiatras, a Sociedade de Amparo aos Psicopatas, e uma entidade de apoio aos cegos.


  Sua atividade estendeu-se também ao campo cultural. Formada em 1926 pelo Conservatório Dramático e Musical de São Paulo, ali lecionou piano. Em 1927 fundou, também em São Paulo, o Instituto de Ciências e Artes Santa Augusta, onde, além do ensino tradicional, tentou promover cursos profissionalizantes para moças que viviam no interior e desejassem se instruir nos processos agrícolas modernos. Teve o apoio do secretário de Agricultura do estado de São Paulo, Fernando Costa, da Sociedade Nacional de Agricultura e da Sociedade Rural Brasileira.


  Outro evento ligado a Alice é o Dia das Mães. Sua mãe havia morrido cedo, aos 39 anos, quando ela tinha apenas 13, fato que marcou muito sua personalidade. O segundo domingo de maio havia sido consagrado em 1906, nos Estados Unidos, como um dia dedicado às mães. No Brasil, coube à Associação Cristã de Moços de Porto Alegre instituir esta comemoração, em 12 de maio de 1918, tendo a escritora Júlia Lopes de Almeida* como oradora oficial. Em 1931, a Associação Cristã de Moços de São Paulo convidou Alice para fazer uma conferência sobre o tema em sua sede. Nessa solenidade, no segundo domingo de maio, ela prometeu que se esforçaria para tornar a data oficial no país. Em julho do mesmo ano, quando se realizava no Rio de Janeiro o II Congresso Internacional Feminista, redigiu mensagem ao presidente Getúlio Vargas nesse sentido. Em 6 de maio de 1932, decreto presidencial tornava oficial a homenagem.


  Alice também se destacou na luta pelos direitos das mulheres. Representou a seção paulista da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino no II Congresso Internacional Feminista, realizado no Rio de Janeiro em 1931, sob a presidência de Bertha Lutz*, e foi um dos nomes mais votados em São Paulo, no ano de 1933, no plebiscito promovido pelo jornal Diário da Noite, para escolher as mulheres que melhor representariam o estado na Assembleia Constituinte


  Em 1945, separada do marido, Alice lançou-se a novos combates. A efervescência política causada pelo fim da guerra na Europa e pela redemocratização do Brasil levaram as mulheres a uma intensa mobilização em torno de campanhas contra a carestia de vida, causada pelo processo inflacionário em curso e a escassez de alguns gêneros alimentícios, ainda por causa da guerra. Com o apoio do Partido Comunista Brasileiro (PCB), surgiram as Uniões Femininas contra a Carestia. Alice não era comunista mas, sensível aos problemas do povo e com a paixão que a caracterizava, entrou no movimento. Ao mesmo tempo, em 1946, dirigiu o Instituto Feminino de Serviço Construtivo e fez realizar, pela primeira vez no Brasil, a 8 de março de 1947, as comemorações do Dia Internacional da Mulher, em solenidade presidida por Nuta Bartlet James*. Nesse mesmo ano, representou as mulheres brasileiras no Conselho da Federação Democrática Internacional de Mulheres, em Praga.


  Em 1948, quando se aproximava o dia 8 de março, algumas senhoras programaram uma visita à Câmara Municipal, como parte das comemorações. O jornal O Globo publicou nota, no dia 2 de março, com o títutlo “Impedida passeata de mulheres”. Alice escreveu uma carta ao diretor do jornal, afirmando que nenhuma passeata havia sido programada e contestando a afirmação de que era militante comunista. “Desde quando sou militante comunista”, se nunca me filiei a partido político algum?”


  Foi a primeira presidente da Federação de Mulheres do Brasil*, entidade fundada em 1949 que centralizava as atividades das diversas organizações de mulheres do país, exercendo o cargo até a sua morte, no ano seguinte. Foi substituída por Branca Fialho*.


  Nos últimos anos de vida, ainda participou ativamente da campanha “O petróleo é nosso”, ocupando a vice-presidência do Centro Nacional de Estudos e Defesa do Petróleo. Destacou-se como grande oradora e conhecedora do problema, em comícios e outros atos públicos no Rio de Janeiro e nos estados, e chegou a ser presa em agosto de 1949, junto com algumas senhoras, numa passeata promovida pela Associação de Mulheres de São Paulo para anunciar o Congresso da Paz. Foi levada para São Roque e, enquanto esteve presa, desenvolveu-se intensa campanha “Onde está Alice?”. O último ato público de que participou foi a comemoração do Dia Internacional da Mulher, em 8 de março de 1950, aos 64 anos. Faleceu, vítima de câncer, em 8 de junho do mesmo ano.


  
    Fontes: Adalzira Bittencourt, Dicionário biobibliográfico de mulheres ilustres, notáveis e intelectuais do Brasil; Angélica Monteiro e Guaraciara Barros Leal, Mulher: da luta e dos direitos; Momento Feminino; Maria Amélia A. Teles, Breve história do feminismo no Brasil; Maria Augusta Tibiriçá de Miranda, Alice Tibiriçá: lutas e ideias.

  


  
Alina de Brito (1863-?)


  Educadora e difusora do método Braille.


  Nasceu em 29 de novembro de 1863, no Rio de Janeiro (RJ). Alina fez o curso normal, diplomando-se em 1889. Em 1897 foi indicada para dirigir o Grupo Escolar Benjamin Constant e, no ano seguinte, foi transferida para a direção da Escola José de Alencar. Em decorrência de problemas de saúde, Alina ficou cega e depois surda. Defendeu o acesso das mulheres ao ensino normal no Brasil e foi precursora como professora profissional, tendo papel destacado na difusão do ensino de cegos pelo método Braille, a exemplo de Adélia Sigaud*.


  
    Fonte: Valentim Benício da Silva, “A mulher na evolução do Brasil.”

  


  
Almerinda Farias Gama (1899-?)


  Advogada, feminista e líder sindical.


  Uma das primeiras mulheres negras na política no Brasil. Nasceu em 16 de maio de 1899, em Maceió (AL). Filha de José Antônio Gama, Almerinda, aos 8 anos, ficou órfã e foi viver com uma tia no Pará, onde foi educada. Muito jovem, e enfrentando as barreiras da cor, começou a publicar crônicas no jornal A Província, de Belém. Tornou-se datilógrafa profissional e casou-se com um poeta paraense. Com ele teve um filho, que morreu ainda pequeno, vitimado por doença desconhecida na época e, logo a seguir, perdeu o marido, vítima de tuberculose.


  Almerinda saiu pela cidade de Belém em busca de emprego e encontrou um que oferecia a remuneração de 300 réis para o cargo de datilógrafo. Descobriu, no entanto, que o salário destinado a uma mulher no mesmo cargo era apenas de 200 réis, um terço menor do que receberia um homem, desempenhando as mesmas atividades. Indignada, decidiu, em fevereiro de 1929, mudar-se para a cidade do Rio de Janeiro, onde logo se inseriu no mercado de trabalho. Como líder sindical – foi presidente do Sindicato dos Datilógrafos e Taquígrafos –, apoiou as iniciativas de Bertha Lutz*, presidente da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino*.


  Apesar de viver há apenas quatro anos no Rio de Janeiro, já tinha consolidado sua reputação de ativista feminista e sindical. Foi a única mulher a votar como delegada na eleição dos representantes classistas para a Assembleia Nacional Constituinte, realizada em 20 de julho de 1933. A eleição direta para os representantes do povo à Assembleia Nacional Constituinte fora realizada no dia 3 de maio de 1933, tendo sido eleita apenas uma mulher, Carlota Pereira de Queirós*, por São Paulo.


  Empolgada com a política, Almerinda candidatou-se pelo Distrito Federal nas eleições regulares para a Câmara Federal e o Senado, no pleito de 14 de outubro de 1934. Como representante dos trabalhadores, seu panfleto assim a apresentava: “Advogada consciente dos direitos das classes trabalhadoras, jornalista combativa e feminista de ação. Lutando pela independência econômica da mulher, pela garantia legal do trabalhador e pelo ensino obrigatório e gratuito de todos os brasileiros em todos os graus.” Almerinda não conseguiu se eleger, mas marcou com sua tenacidade um lugar na história da construção da cidadania feminina, abrindo espaço para a mulher negra participar do cenário político nacional.


  Em 1935, uniu-se a um engenheiro carioca com quem teve o seu segundo filho. Ambos morreram, porém, algum tempo depois. Almerinda ainda tentou atuar como jornalista, mas acabou desistindo e também se retirando da política partidária. Em 1943 ainda participava da vida sindical como advogada e era membro da Associação dos Escreventes da Justiça do Distrito Federal.


  Em 1991, foi entrevistada por Joel Zito, que posteriormente produziu, em parceria com o SOS Corpo de Pernambuco, um vídeo sobre sua vida e suas lutas; e em 1992, já doente, gravou uma pequena entrevista para a organização feminista ComMulher, de São Paulo. Almerinda morava, então, numa casa no subúrbio da cidade do Rio de Janeiro.


  
    Fontes: Ângela Freitas, vídeo Almerinda Gama; Pasta Almerinda Farias Gama, CPDOC/FGV; ComMulher, vídeo Memória de mulheres; C. Sarmento, Palácio Tiradentes: 70 anos de história; A Província do Pará, 14.12.1975; Jornal do Commercio (PE), 8.3.1991.
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Alzira Alves Campos (1911-2000)


  Atriz.


  Nasceu em 18 de janeiro de 1911, filha de Maria Alves de Oliveira e Manoel Alves de Oliveira. Foi descoberta pelo cineasta Mário Peixoto no Café Globo, no Rio de Janeiro (RJ), onde trabalhava vendendo chocolates. Adotou o nome Olga Breno, atuando em Limite, primeiro longa metragem brasileiro, dirigido por Mário Peixoto em 1930.


  Alzira, por um ano, dividiu seu tempo entre as gravações em Mangaratiba e o balcão do café, cujo dono era tio do diretor do filme. Pelo trabalho de atriz, não recebeu salário extra, apenas presentes. Não se queixava disso; dizia que atuara por prazer. Sua participação em Limite, seu único filme, foi muito elogiada. Aos 22 anos, se casou com o jornalista José Picher Campos, deixando para sempre o estrelato.


  Faleceu em 11 de outubro de 2000.


  
    Fonte:O Globo, 18.5.1996; Entrevista com Maria José Picher Leal em dezembro de 2000.

  


  
Alzira Grabois (1917-99)


  Ativista política.


  Alzira da Costa Reis nasceu em 4 de fevereiro de 1917, no distrito de Quissamã, município de Macaé (RJ). Filha de Lavínia Dias da Costa Reis, professora primária, e de Francisco da Costa Reis, alfaiate. Com a morte da mãe, Alzira, que ainda não completara dois anos e era a caçula de oito irmãos, foi morar com seu padrinho, usineiro em Campos (RJ). Ali viveu até os 12 anos e recebeu educação privilegiada. Quando seu pai melhorou de vida, reuniu os filhos e mudou-se para a cidade do Rio de Janeiro. Por ter feito um bom curso primário, Alzira conseguiu aprovação no tradicional Colégio Pedro II.


  No colégio, ficou amiga de Dinorá, irmã de Amarílio Vasconcelos, militante do Partido Comunista Brasileiro (PCB). Em meio à efervescência política da década de 1930, o ideário comunista conquistou Alzira. Na casa dos Vasconcelos, conheceu Maurício Grabois, por quem se apaixonou. Como ambos eram anticlericais e adeptos da liberdade, decidiram viver uma união livre, enfrentando o preconceito do Partido e da família. Alzira não contou ao pai que estava vivendo com Maurício, no Leblon, no apartamento de zelador do prédio. Quando ele descobriu que ela não morava na casa da tia, como pensava, conseguiu o endereço da filha e foi ao seu encontro, tendo sido surpreendido com a gravidez avançada e o estado precário em que estavam vivendo na clandestinidade.


  Já com dois filhos – nascidos em 1943 e 1946 – concluiu o curso de direito em Niterói, na atual Universidade Federal Fluminense (UFF). Assistente jurídica do Jardim Botânico do Rio de Janeiro, foi uma das fundadoras da Associação de Mulheres da Gávea, célebre organização de mulheres do Rio de Janeiro que no final da década de 1940 chegou a ter 3.000 filiadas. Ativa participante da campanha pela Constituinte de 1946, sua militância foi exercida nas organizações de base comunista. Na década de 1950, participou da diretoria da Federação de Mulheres do Brasil* e, como advogada do Sindicato da Construção Civil de Itaboraí e Rio Bonito, foi eleita, em 1958, para o comitê regional do PCB no Rio de Janeiro.


  Por ocasião da luta interna no Partido, após a denúncia do stalinismo feita na ex-URSS, Alzira foi expulsa do comitê e do PCB, antes mesmo da exclusão de Maurício Grabois dos quadros partidários, em 1961. Maurício tornou-se dirigente da corrente comunista Partido Comunista do Brasil (PC do B). A vida de Alzira mudou com a dolorosa divisão entre os comunistas, que colocou antigos amigos em campos opostos. Quando os militares assumiram o poder em 1964, novamente enfrentou a clandestinidade. Foi para São Paulo com Maurício, com a tarefa de organizar o PC do B naquele estado, seguindo-se 16 anos de muitas lutas e sofrimento.


  A opção do PC do B pela luta armada levou seus militantes a criarem um foco guerrilheiro na região do Araguaia, entre 1971 e 74. Para lá foram Maurício e seu filho; nunca mais voltaram. Alzira dedicou o resto da vida a lutar para que o governo reconhecesse que a guerrilha havia existido e que uma parte de sua família lá tinha ficado para sempre. Foi uma das fundadoras do movimento de mulheres pela anistia. Depois da vitória desse movimento, com a Lei da Anistia de agosto de 1979, foi uma das criadoras do grupo Tortura Nunca Mais, que continuou a luta para que o Estado apurasse os muitos casos de militantes desaparecidos e entregasse seus restos mortais às famílias.


  Durante os anos de clandestinidade, Alzira deixara de pagar as anuidades da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e seu registro havia sido cassado. Com a anistia, requereu novo registro e, graças a parecer do advogado Hélio Saboia, foi reintegrada em 1981. Finalmente, em 1995, foi anistiada e incorporada como assistente jurídica ao ministério da Agricultura e logo em seguida aposentada. Faleceu no Rio de Janeiro (RJ), em 29 de outubro de 1999.


  
    Fontes: O Globo, 5.11.1999; Entrevista de sua filha, Vitória Grabois, concedida a Hildete Pereira de Melo em 8.9.1999.

  


  
Alzira Soriano (1897-1963)


  Primeira prefeita da América Latina.


  Nasceu em 29 de abril de 1897, em Jardim de Angicos (RN). Luisa Alzira Teixeira de Vasconcelos era filha de Margarida de Vasconcelos e do coronel da Guarda Nacional, líder político local e comerciante, Miguel Teixeira de Vasconcelos. Tinha seis irmãs e um irmão. Jardim de Angicos era, na época, o centro comercial da região e lugar de passagem para os viajantes do sertão.


  No dia 29 de abril de 1914, aos 17 anos, casou-se com Tomaz Soriano de Sousa Filho, de tradicional família pernambucana. O casal foi morar na cidade de Ceará-Mirim (RN), para onde Tomaz foi designado promotor. Em janeiro de 1919, ele faleceu, vítima da gripe espanhola. Tinham tido três filhas: Sônia, Ismênia e Maria do Céu, e Alzira estava grávida de Ivonilde. Viúva aos 22 anos, foi viver com as filhas na fazenda Primavera, próxima à casa de seus pais. Pouco tempo depois aceitou o convite para viver na casa do sogro, no Recife, onde não se demorou; em menos de um ano estava de volta a Jardim de Angicos, onde assumiu a administração da propriedade.


  A situação de sua cidade natal já não era a mesma; a próspera Jardim de Angicos perdera a autonomia política e passara a ser um distrito de Lages. O traçado da estrada de ferro, passando ao largo de Jardim, sepultou suas possibilidades de progresso. Neste ambiente conturbado, Alzira foi amadurecendo sua visão sobre a política, procurando tomar parte das iniciativas do pai, que continuava a ser um influente líder na região.


  Fatos novos criavam, no estado, um quadro diferente do das décadas anteriores. A campanha de 1927 pela concessão do direito de voto às mulheres no Rio Grande do Norte, promovida pelas sufragistas com apoio total do governador Juvenal Lamartine e seus aliados, ganhou a força de plataforma política. Tão logo foi permitido o alistamento eleitoral de mulheres, as potiguares acorreram em massa para tirar o título, o que fez surgir o interesse em promover uma candidatura feminina. As articulações em torno da escolha da representante envolveram o governador Lamartine e a líder das feministas brasileiras, Bertha Lutz*. Na busca pelo nome ideal, promoveu-se o encontro entre Lamartine, Bertha Lutz, Alzira Soriano e seu pai na fazenda Primavera. Como resultado, em 1928, Alzira Soriano foi escolhida para ser candidata à prefeitura de Lages pelo Partido Republicano.


  A campanha transcorreu com conflitos, como se previra. Os adversários não pouparam ofensas pessoais a Alzira. Alguns apregoavam, às claras e sem rodeios, que mulher pública é prostituta; outros procuravam seus familiares para dizer que não ficava bem uma senhora de família entrar para a política. A despeito da oposição cerrada e das ofensas pessoais, a candidatura de Alzira foi um enorme sucesso: obteve 60% dos votos válidos do município. O adversário, sentindo-se humilhado por perder para uma mulher, deixou a cidade e até o estado.


  A eleição de Alzira teve repercussão no exterior: o jornal norte-americano The New York Times publicou uma nota no dia 8 de setembro de 1928, atribuindo a eleição da primeira mulher a um cargo eletivo no Brasil e na América Latina à influência do movimento sufragista americano no nosso país.


  A posse na prefeitura de Lages, no dia 1º de janeiro de 1929, foi amplamente noticiada pela imprensa. No discurso de posse, demonstrou habilidade política para contemporizar com os adversários, e, sobretudo, a percepção de que o papel da mulher estava mudando de forma definitiva.


  Governou por quase dois anos, conseguindo realizar obras de infraestrutura e melhoria das condições de vida da população com os próprios recursos do município. Com a vitória da Revolução de 1930, porém, Alzira deixou a prefeitura. Embora tivessem-lhe oferecido o cargo de interventora municipal, decidiu fazer oposição ao novo governo que, a seu ver, afrontava a democracia. No último dia de sua gestão, levou as filhas para fazer visitas a correligionários com o propósito de agradecer o apoio recebido durante a sua curta administração. Pretendeu visitar, também, os adversários para dialogar. Muitos deles, porém, recusaram-se a recebê-las. Quando se viu insultada por um dos seus mais aguerridos adversários, Miguel da Silveira, reagiu “cobrindo-o de tapas”, segundo relato de suas filhas.


  De volta à vida privada, Alzira decidiu mudar-se para Natal, onde as filhas poderiam estudar em melhores escolas. Permaneceu na capital até 1939, quando a última filha solteira se casou. Resolveu, então, retornar para a fazenda Primavera, onde refez o seu prestígio pessoal, participando das articulações com os líderes locais. De tal forma o seu nome permaneceu ligado ao mundo da política que, após a redemocratização do país em 1945, Alzira Soriano se candidatou à Câmara Municipal, pela União Democrática Nacional (UDN), tornando-se líder da sua bancada. Reelegeu-se vereadora em sucessivas eleições, mantendo-se como referência de seu partido no Legislativo local.


  Sua forte liderança encontrava adversários políticos até mesmo dentro da família: o irmão mais novo, Paulo – que se elegeu prefeito pelo Partido Social Democrata (PSD) –, a irmã e o cunhado, ligados à família dos Rosado, líderes do PSD no estado. Embora as divergências provocassem acaloradas discussões – em boa medida, em função do temperamento autoritário de Alzira –, os laços de solidariedade dentro da família, o socorro mútuo nos momentos difíceis eram cultivados.


  No final do ano de 1961, Alzira se viu com câncer no útero em estágio avançado. Passou o último ano de vida entre Natal, a fazenda Primavera e o Rio de Janeiro, alternando internações em hospitais e o repouso na sua casa ou na de parentes. Alzira quis morrer em sua terra; já em estado grave, foi levada para Natal, onde faleceu no dia 28 de maio de 1963.


  
    Fontes: Adalzira Bittencourt, Dicionário biobibliográfico de mulheres ilustres, notáveis e intelectuais do Brasil; Heloísa M.G. Pinheiro de Sousa, Luisa Alzira Teixeira de Vasconcelos, a primeira mulher prefeita na América do Sul; João Batista Cascudo Rodrigues, A mulher brasileira: direitos políticos e civis; Maria Lúcia de Barros Mott, Submissão e resistência – a mulher na luta contra a escravidão.

  


  
Alzira Vargas (1914-92)


  Política e advogada.


  Nasceu em 22 de novembro de 1914, em São Borja (RS), filha de Darci Sarmanho Vargas* e de Getúlio Vargas. Com a vitória da Revolução de outubro de 1930, liderada por seu pai, e com a posse deste como presidente da República, Alzira, ainda adolescente, veio morar na então capital federal, onde concluiu o curso ginasial no Colégio Aldridge, em 1932. No ano seguinte, ingressou na Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, diplomando-se no final de 1937.


  Ainda estudante, iniciou-se na vida política, trabalhando como bibliotecária e arquivista do pai. Depois de temporada nos Estados Unidos, entre meados de 1935 e maio de 1936, retornou ao Rio de Janeiro e ampliou suas atribuições como auxiliar direta do presidente. Assumiu a tarefa de intérprete e responsável pela correspondência de Vargas com o governo norte-americano. Finalmente, em 1937, foi oficialmente nomeada por ele auxiliar do Gabinete Civil da Presidência da República.


  A decretação do Estado Novo, em novembro de 1937, fortaleceu a posição de Alzirinha – como era conhecida – que, segundo depoimento prestado ao CPDOC da Fundação Getulio Vargas (FGV), agregou às suas tarefas as funções de interlocutora informal do governo com a sociedade. No dia 11 de maio de 1938, durante o ataque dos integralistas ao Palácio Guanabara, residência presidencial, Alzira participou da resistência. Nas memórias que escreveu sobre esse episódio, pôs em dúvida a lealdade de algumas autoridades no auxílio ao palácio assediado.


  Em 1939, casou-se com o comandante Ernani do Amaral Peixoto, responsável por pilotar o avião que levava o presidente a Caxambu e Poços de Caldas, em suas temporadas de verão, e que também já despontava como liderança política dentro do Partido Autonomista. Por ocasião do casamento, Ernani havia sido nomeado interventor federal no estado do Rio de Janeiro. A recusa de Alzira em vestir um tradicional vestido de noiva na cerimônia nupcial pode ser lida como um atitude de inconformismo com o papel feminino. Deste casamento nasceu a filha Celina.


  Durante a Segunda Guerra atuou, juntamente com o marido, como mensageira de Vargas para Roosevelt, presidente norte-americano. Por conta disso, realizou várias viagens aos Estados Unidos. Ainda como mulher do interventor federal no estado, criou na capital, Niterói, a Fundação Anchieta, as Escolas de Enfermagem e de Serviço Social, atualmente integradas à Universidade Federal Fluminense. Também fundou, em Petrópolis, a Maternidade Divina Providência.


  O processo de redemocratização do país, em curso ao longo do ano de 1945, possibilitou-lhe exercer uma intensa vida política, pois coube a ela a articulação para formar o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), destinado a concorrer com o Partido Comunista Brasileiro (PCB), que fora legalizado no mesmo ano de 1945 e desenvolvia intensa atividade no meio sindical. No dia 15 de maio deste ano o PTB foi criado, mas Alzira não integrou seus quadros. Na realidade, nunca se filiou a nenhum partido político. Com a queda de Vargas em 29 de outubro de 1945 e seu exílio em São Borja, Alzira permaneceu no Rio de Janeiro, mantendo intensa ligação com seu pai e os meios políticos. Fazia o que gostava, mesmo atuando discretamente.


  Vargas retornou, triunfalmente, à presidência da República nas eleições de 1950, e Alzira passou novamente a desempenhar funções públicas. Entre 1952 e 1953 participou das delegações brasileiras às Conferências Internacionais do Trabalho, promovidas pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), órgão das Nações Unidas, em Genebra, Suíça. Fez parte da comissão de colaboradores de Josué de Castro, presidente da recém-criada Comissão Nacional do Bem-Estar Social. As atividades que desenvolvia estavam de acordo com o que a sociedade brasileira entendia que deveria ser o papel das mulheres da elite. O talento político de Alzira ficou restrito ao trabalho nas obras assistencialistas do governo e aos bastidores da política. Tornou-se, porém, de fato, a principal auxiliar de Vargas.


  Nos episódios que culminaram com a crise de agosto de 1954, Alzira revelou-se uma habilidosa articuladora política. O assassinato do major Rubens Vaz, no dia 5 de agosto de 1954, desencadeou uma enorme reação nos meios político-militares. O inquérito policial realizado no Galeão implicava membros da guarda pessoal do presidente e fez crescer a pressão para que Vargas renunciasse. A alta cúpula da Aeronáutica e do Exército conspirava abertamente. O marechal Mascarenhas de Morais e o general Zenóbio da Costa, ministro da Guerra, procuraram Getúlio tentando arrancar sua renúncia ou um pedido de licença. Diante de tanta pressão, Vargas convocou uma reunião do ministério para discutir a questão, e Alzira foi chamada às pressas. Naquele momento seu marido era o governador eleito do estado do Rio de Janeiro.


  Durante a reunião, ao ouvir o relato do ministro Zenóbio da Costa sobre o manifesto que 80 generais haviam assinado, Alzira pediu a palavra e contestou firmemente esse relato, afirmando que eram apenas 13 assinaturas e que, dentre os que haviam assinado, só o general Henrique Lott tinha posto de comando. Acrescentou que a Vila Militar não aderira até então ao movimento, mostrando-se muito bem-informada sobre a movimentação dos golpistas nas Forças Armadas. Alzira concluiu dizendo que a crise não passava de uma conspiração de gabinete. O ministro da Guerra retrucou que sua intenção era apenas de alertar quanto à extensão da crise e preservar a integridade do governo. Alzira pediu desculpas ao seu pai e retirou-se da reunião. O chefe do Gabinete Militar da Presidência da República, Aguinaldo Caiado de Castro, favorável à resistência ao golpe, e o general Zenóbio, ministro da Guerra, com a posição de que era inútil resistir, colocaram um impasse na reunião. Vargas encerrou-a afirmando que a sua licença era condicionada à manutenção da ordem pelos militares.


  Mais tarde, Alzira e seu tio Benjamim Vargas foram encontrar Getúlio em seus aposentos do Palácio do Catete, onde houvera a reunião ministerial. Na presença de ambos, Getúlio mostrou a chave de um cofre e pediu que retirassem alguns valores e papéis importantes caso alguma coisa lhe acontecesse. Às seis horas da manhã do dia 24 de agosto de 1954, Alzira voltou ao quarto do pai para pedir autorização, em nome de alguns oficiais do Exército, para deter, em seu nome, os líderes do movimento, os militares Juarez Távora e Eduardo Gomes. Vargas respondeu-lhe que era inútil, porque o vice-presidente Café Filho já iniciara os contatos para formar o seu ministério. Alzira retirou-se do quarto do pai e, ainda no palácio, recebeu um telefonema do general Ciro do Espírito Santo Cardoso comunicando que os generais reunidos com Zenóbio da Costa haviam decidido que a licença de Vargas da presidência não seria de dois meses, como havia sido acertado na reunião, mas definitiva. Essa conversa telefônica foi interrompida por alguém que comunicava a Alzira que Vargas havia dado um tiro no peito.


  Na mesma manhã, Alzira abriu o cofre, como prometera ao pai, e retirou os papéis, entre os quais havia duas cópias da famosa Carta-Testamento. O documento foi distribuído para a imprensa e emocionou o Brasil de norte a sul. Horas depois, as ruas da capital receberam uma multidão triste e indignada que atacou os prédios reconhecidos como pertencentes aos inimigos de Vargas, como a embaixada americana, e fez uma fila de alguns quilômetros para ver o esquife do presidente. Calcula-se que mais de um milhão de pessoas acompanharam o corpo de Vargas até o Aeroporto Santos Dumont, de onde foi levado para São Borja (RS) para ser enterrado.


  Em 1955, Amaral Peixoto deixou o governo do estado do Rio de Janeiro e foi nomeado embaixador do Brasil em Washington, nos Estados Unidos. Alzira acompanhou-o, e permaneceram lá até 1959. Voltando ao Brasil, publicou, em 1960, uma biografia, Getúlio Vargas, meu pai. Com a morte da mãe, em 1968, assumiu seu lugar na presidência da obra assistencial criada por Dona Darci, a Casa do Pequeno Jornaleiro, no Rio de Janeiro. Durante todos esses anos participou da vida política nacional através do marido, que foi presidente do Partido Social Democrático (PSD), de 1952 até sua extinção pelo regime político-militar, em 1965.


  Como vinha organizando os arquivos do pai desde 1930, nos anos 1970 doou os papéis particulares que havia conservado ao CPDOC da Fundação Getulio Vargas (FGV), instituição criada por sua filha Celina Vargas do Amaral Peixoto, que exerceu por longo tempo a direção deste centro de documentação e memória política. Fiel, à sua maneira, à tradição de que o mundo da política era um espaço masculino, Alzira, apesar do enorme talento para o exercício da vida pública, ficou sempre em posição de auxiliar do pai e do marido. Faleceu no Rio de Janeiro, no dia 26 de janeiro de 1992.


  
    Fontes: Alzira Abreu e Israel Beloch, Dicionário histórico-biográfico brasileiro; Alzira Vargas do Amaral Peixoto, Getúlio Vargas, meu pai; Ângela de Castro Gomes, “A guardiã da memória”.

  


  
Amália Schkolnik (?-1932)


  Imigrante polonesa.


  Viveu na zona do meretrício do Mangue carioca. Não se conhece a data da chegada de Amália ao Brasil. Todavia, sabe-se que nas últimas décadas do século XIX, sobretudo depois de 1870, chegaram à Corte inúmeros judeus russos, alemães e austríacos que promoveram a imigração de mulheres pobres das comunidades judaicas da Europa para o Brasil e passaram a controlar a prostituição nas cidades do Rio de Janeiro e de São Paulo. Em troca de uma pretensa proteção, os caftens organizaram um sistema de exploração das mulheres, obrigando-as a transferir-lhes parte substantiva de seus rendimentos.


  Na doença, elas não contavam com assistência médica e, quando grávidas, eram forçadas a tentar o aborto e deixadas à própria sorte. As “polacas” – como ficaram conhecidas essas prostitutas – tinham ainda que enfrentar o preconceito da comunidade judaica local, que lhes restringia o direito de participar das práticas religiosas. Esse fato representava um grande sofrimento para as prostitutas, sobretudo em caso de morte, quando não tinham acesso aos ritos judaicos.


  Amália veio para o Brasil nesse contexto. A comunidade das polacas dominava a prostituição no Rio de Janeiro e, enfrentando as consequências da sua “escolha” de vida, formaram uma associação para tratar desse problema: a Associação Beneficente Funerária e Religiosa Israelita* (ABFRI). Amália foi uma ativa participante desta associação. Sucedeu a Regina Hirsch* no cargo de sócia benemérita da ABFRI. Atuava sobretudo no sentido de angariar fundos para a criação do cemitério de Inhaúma, na cidade do Rio de Janeiro.


  
    Fontes: Beatriz Kushnir, Baile de máscaras; L.C. Soares, Rameiras, ilhoas, polacas – a prostituição no Rio de Janeiro do século XIX.

  


  Amazonas


  Tribo lendária de mulheres guerreiras.


  Consta dos compêndios de folclore brasileiro tratar-se de uma tribo indígena, composta exclusivamente por mulheres guerreiras de longos cabelos soltos ao vento, que mutilavam o seio direito para melhor empunhar a lança (ou o arco) e atacar os inimigos. A tribo das Amazonas é um mito arraigado na cultura brasileira, que, na verdade, percorre o imaginário dos homens ibéricos há séculos, desde a época das conquistas ultramarinas.


  São constantes as indagações sobre a origem desse mito, sobre a espécie de fascínio que sempre exerce, sobre as razões que teriam levado tantas gerações de cronistas a recuperar, de tempos em tempos, a memória da lenda das Amazonas, acrescentando-lhe detalhes coloridos e novos significados, ou mesmo omitindo particularidades.


  Nos anos 1920, o mito das Amazonas recebeu versão de um jornalista carioca, Heitor Moniz, do Correio da Manhã. Moniz descreveu as Amazonas na forma habitual, com a imprecisa localização da tribo para além da foz do rio Nhamundá, à margem esquerda do rio Amazonas. Descreveu as mulheres guerreiras empunhando a lança com destreza, sem omitir seu estranho instinto materno, que preservava apenas as crianças nascidas mulheres, admitindo o infanticídio dos meninos. O cronista revelava também que as Amazonas somente praticavam o sexo para a conservação da espécie, exercendo papel ativo na escolha dos parceiros, o que faziam poucas vezes ao ano, quando homens de outras tribos indígenas ousavam se aproximar de seus domínios.


  A fonte da qual beberam todos os comentadores da tribo das Amazonas é o relato do navegador Francisco Orellana que, em 1539, a serviço da Coroa de Espanha, percorreu os rios do norte do Brasil dando o nome de rio das Amazonas ao grande rio que explorou, fascinado que estava com a ideia de ter encontrado ali a tribo das mulheres guerreiras a que os romances de cavalaria europeus já faziam menção. Segundo esta crônica espanhola, as mulheres andavam vestidas de lã e tinham as roupas cobertas de muito ouro, como de ouro e prata seriam os objetos das casas das mais importantes da tribo. Eram caracterizadas como mulheres que viviam sem marido.


  Também Cristóvão Colombo, na sua primeira viagem à América julgou que a ilha antilhana Matininó (Martinica) ocultava uma sociedade de mulheres, à semelhança daquela descrita por Marco Polo no seu diário de viagem. O desencanto de Colombo com a ilha Matininó teria contribuído para deslocar o mito das Amazonas das ilhas para o continente.


  Até mesmo o cético e pragmático padre Manuel da Nóbrega relatou aos seus superiores ter ouvido falar de uma tribo de mulheres guerreiras que guardavam o segredo da localização de fabulosas minas de ouro. Mas foi só em 1774, quando o território já parecia suficientemente conhecido em suas potencialidades, que a persistência do mito levou o ouvidor e intendente-geral da capitania de São José do Rio Negro, Francisco Xavier Ribeiro Sampaio, a inquirir os gentios acerca da existência da tal tribo de mulheres.


  O naturalista francês Charles de La Condamine, que seguiu os passos do navegador espanhol Orellana, percorrendo a bacia amazônica em busca de riquezas e das afamadas Amazonas, relatou, no ano de 1778, à Real Academia de Ciências de Paris, ter encontrado fortes indícios que comprovavam a versão de Orellana sobre a tribo de mulheres guerreiras.


  No século XIX, o viajante inglês Southey não descartou, nos seus relatos de viagem, a possibilidade de que as Amazonas existissem de fato. O historiador Sérgio Buarque de Holanda, por sua vez, na sua fundamental obra Visões do paraíso, apura o caminho percorrido pelo mito na cultura brasileira, com todas as releituras e reelaborações sofridas ao longo do tempo. Segundo ele, no mito das Amazonas, a existência de uma sociedade constituída exclusivamente por mulheres seria acidental diante do fato mais relevante de que as Amazonas poderiam conduzir os europeus ao grande Eldorado. Para Buarque, os conquistadores ibéricos, particularmente os espanhóis, foram fortemente movidos pela cobiça por metais preciosos. Assim, os espanhóis estariam bem menos atraídos pelas possibilidades eróticas de um eventual encontro com as Amazonas, do que pela perspectiva de encontrar uma fonte inesgotável de riqueza fácil.


  No século XX, a ideia de recuperar o mito das Amazonas com o propósito de insinuar a existência de riquezas ocultas em terras longínquas não mais se sustentava. Restava recuperar a outra face do mito: mulheres sem temor e sem maridos. Assim foi que, no ano de 1928, bem no momento em que as mulheres brasileiras ensaiavam os primeiros passos em direção à conquista da cidadania plena, o cronista Heitor Moniz brindou seus leitores no Correio da Manhã com a citada crônica sobre o mito das Amazonas, habitantes de um lugar longínquo e inacessível, senhoras do seu desejo.


  
    Fontes: Charles de La Condamine, Relation abrégée d’un voyage de l’Amérique méridionale, depuis la côte de la mer du Sud, jusqu’aux côtes du Brésil & dela Guyane; Francisco Bernardino de Sousa, Lembranças e curiosidades do vale do Amazonas; Heitor Moniz, O Brasil de ontem; Sérgio Buarque de Holanda, Visões do paraíso; Os motivos edênicos no descobrimento e colonização do Brasil.· Elaborado por Teresa Cristina Novaes Marques.

  


  Amazonenses Libertadoras


  
ver ELISA DE FARIA SOUTO



  
Ambrosina Corrêa do Lago (c.1850-?)


  Cantora lírica.


  Nasceu em Campinas (SP), filha de Emílio Corrêa do Lago, importante fazendeiro da região de Mogi Mirim. Sua família cultivava a música, e Ambrosina, junto com suas irmãs, cantou na estreia da primeira ópera encenada de Carlos Gomes, A noite do castelo. Segundo Adalzira Bittencourt, Carlos Gomes se apaixonou por Ambrosina antes de embarcar para a Itália, para aperfeiçoar-se nos centros musicais europeus. Ao retornar ao Brasil, teria buscado encontrar-se com a amada, mas teve suas pretensões frustradas: o pai da moça proibiu o encontro, pois Ambrosina já estava casada com outro homem. Consta ter sido nesse contexto que Carlos Gomes escreveu a modinha “Quem sabe”, dedicada a Ambrosina.


  
    Fonte: Adalzira Bittencourt, Dicionário biobibliográfico de mulheres ilustres, notáveis e intelectuais do Brasil.

  


  
Amélia Augusta Eugênia Napoleão de Beauharnais (1811-73)


  Segunda imperatriz do Brasil.


  Nasceu em 31 de julho de 1811, na cidade de Roma, Itália. Filha da princesa Augusta Amélia, da Baviera, e de Eugênio de Beauharnais, vice-rei da Itália, duque de Leuchtenberg e príncipe de Eischstoedt. Foi a segunda esposa de D. Pedro I, que ficara viúvo de D. Leopoldina*, a primeira imperatriz do Brasil. Amélia Augusta casou-se aos 17 anos, no Rio de Janeiro, em 17 de outubro de 1829, dia seguinte à sua chegada ao Brasil.


  Do seu casamento com o imperador Pedro I, teve uma filha, Maria Amélia, que nasceu em Paris no dia 14 de dezembro de 1831, quando o casal se encontrava na França após a abdicação do trono brasileiro.


  Com a vitória sobre as forças miguelistas que comandavam Portugal na época, D. Pedro assumiu a coroa portuguesa, porém não governou por muito tempo. Dona Amélia ficou viúva em 1834 e permaneceu em Lisboa, onde dedicou-se a obras sociais. Faleceu na capital portuguesa no dia 26 de janeiro de 1873.


  
    Fontes: Nuto Sant’Anna, Documentário histórico; Portugal/Brasil – Catálogo D. Pedro d’Alcântara de Bragança 1798-1834.

  


  
Amélia Brandão (1897-1983)


  Pianista e compositora.


  Nasceu em 25 de maio de 1897 em Jaboatão (PE). Aos 4 anos começou a tocar piano sem que lhe ensinassem. Era de família abastada e, dedicada aos estudos de música erudita, aos 12 anos compôs sua primeira obra, a valsa “Gratidão”. Casou-se aos 17 anos, teve três filhos e, até a morte do marido aos 25 anos, concentrou-se nas atividades domésticas. Amélia Brandão Néri, depois de viúva, foi trabalhar para o sustento dos filhos na Rádio Clube de Recife, o que era novidade entre as mulheres da elite cultural de Pernambuco.


  Viajou para o Rio de Janeiro em 1929, com o objetivo de lutar pelos seus direitos autorais junto à gravadora Odeon. Nesta cidade, apresentou-se em um concerto no Teatro Lírico, com grande sucesso, sendo considerada pela imprensa a “coqueluche dos cariocas”. Sua consagração artística fez com que a gravadora resolvesse a seu favor a questão dos direitos autorais e a convidasse a gravar um disco. Tocou ainda em várias emissoras de rádio do Rio de Janeiro e voltou para o Recife, para a Rádio Clube. Ali retomou suas pesquisas sobre o folclore, iniciadas ainda nos seus tempos de casada.


  Em 1931, esteve novamente no Rio de Janeiro para gravar as músicas que compunha e as que adaptava do folclore. Em excursão a Teresina (PI), tocou para Getúlio Vargas. O presidente da República, encantado com seu talento, sugeriu-lhe uma tournée pelas Américas, para divulgar a música brasileira. Nessa tournée fez-se acompanhar por sua filha Silene de Andrade, que cantava. Foi um enorme sucesso, com apresentação em 364 cidades do continente americano.


  De volta ao Brasil em 1939, continuaram as duas a se apresentar em concertos pelo país inteiro. Na década de 1940, Amélia despediu-se dos palcos com um grande recital no Teatro Municipal do Rio de Janeiro e foi morar em Goiânia com Silene, que havia se casado. Em 1957 estava de volta à vida artística, pelas mãos de Carmélia Alves*. A essa altura era carinhosamente chamada de Tia Amélia e admirada em todo o país pelo seu talento de pianista e compositora. Na TV Rio fez durante 14 meses um programa de música chamado Velhas Estampas, título de uma coletânea de músicas suas gravada pela Odeon; apaixonada pelo chorinho, fez um programa especial para a TV Tupi do Rio de Janeiro com uma retrospectiva da época de ouro do choro.


  Amélia foi uma artista respeitada por grandes compositores brasileiros, como Ari Barroso e Lamartine Babo. O poeta chileno Pablo Neruda também a conheceu e admirava não só seu talento musical como a seriedade de sua pesquisa folclórica. Morou nos seus últimos anos de vida em Goiânia, onde apresentou programas em emissoras de rádio e TV.


  Suas principais obras são: Bordões ao luar; Batuque pra meus netos; As valsas, Carmélia; Dulce; Silene; Maria Alice; Medalha G; Meu poeta (dedicada a Vinícius de Moraes); Obrigada, Goiás; Quilombo dos Palmares; Revoltado; Recordando Patápio; Os choros; Chora, coração; Choro serenata; Cochilos na penunbra; Coco de Alagoas; Cavalo-marinho; Preta Sinhá; Dois namorados; Mosquita; Ouvindo a Gaya; Os frevos, Sorriso de Bueno.


  
    Fontes: Maria José Pereira Rocha e Elisabete Bicalho, Luta e resistência de mulheres em Goiás (1930-1993); Nilceia da Silva Baroncelli, Mulheres compositoras.

  


  
Amélia Carolina da Silva Couto (séc. XIX)


  Jornalista e feminista.


  Em 1879, Amélia Carolina fundou o jornal Eco das Damas, que circulou no Rio de Janeiro durante oito anos. O tempo de vida consideravelmente longo para esse tipo de periódico se deve ao seu tino empresarial, que as mulheres desse tempo raramente podiam demonstrar. Nada tinha de amadora; emprestou à sua firma comercial seu próprio nome – no expediente lia-se que a direção técnica era de Amélia Carolina da Silva Couto & Cia – e cuidava da saúde financeira de seu empreendimento, através da venda de espaço para anúncios comerciais. Foi uma precursora das ideias feministas, uma vez que os artigos publicados em seu jornal eram dedicados aos interesses das mulheres.


  
    Fontes: June E. Hanner, A mulher brasileira e suas lutas sociais e políticas: 1850-1937; Maria T.C.

    Crescenti Bernardes, Mulheres de ontem?.

  


  
Amélia de Freitas Beviláqua (1863-1946)


  Escritora.


  Nasceu em 6 de agosto de 1863, em Jerumenha (PI), filha de Teresa Carolina da Silva Freitas e do desembargador José Manoel de Freitas.


  Ainda criança, deixou o Piauí e foi morar em São Luís do Maranhão, onde seu pai era juiz de Direito. Ali passou a maior parte da infância e iniciou sua educação, terminando seus estudos em Recife (PE). Em São Luís casou-se, em 5 de maio de 1883, com Clóvis Beviláqua – que mais tarde viria a elaborar o Código Civil Brasileiro. Para casar, tiveram que vencer barreiras, pois, segundo o costume da época, o pai de Amélia queria que Clóvis se casasse com sua filha mais velha. Amélia e Clóvis chegaram a completar 63 anos de casados.


  Incentivada pelo marido e pelo irmão, em 1898 começou a publicar artigos em jornais do Recife. Entusiasmada com o trabalho, mas ainda temerosa da sua repercussão, enviou artigos, assinados com pseudônimo, para a Revista do Brasil, de São Paulo. Depois do sucesso dessas publicações, lançou Alcione, seu primeiro livro de contos, em 1902.


  Amélia e outras intelectuais do Recife organizaram em 1902 uma revista literária exclusivamente feminina, dirigida por ela – O Lyrio –, que defendia a educação das mulheres e a igualdade de direitos e circulou por três anos. Eram colaboradoras da revista Ana Nogueira Batista*, Cândida Duarte Barros, Maria Augusta Meira de Vasconcelos Freire* e Lúcia Ramalho, entre outras. Amélia ainda editou, em colaboração com seu marido, a revista Ciências e Letras, dedicada à divulgação do pensamento jurídico e literário. Publicou vários outros livros, como Angústia, Jornada pela vida e Açucena. Pertenceu à Academia Piauiense de Letras.


  Amélia Carolina de Freitas Beviláqua foi a primeira mulher a tentar ingressar na Academia Brasileira de Letras. Sua candidatura foi rejeitada pelos acadêmicos, depois de intensa polêmica a respeito do regimento, tendo prevalecido a interpretação de que este só permitia a candidatura de escritores homens. Faleceu em 17 de novembro de 1946, no Rio de Janeiro.


  
    Fontes: Heloisa Buarque de Holanda e Lúcia Nascimento Araújo, Ensaístas brasileiras; Miridan Konx Falci, “Mulheres no Sertão Nordestino”, in Mary Del Priore, História das mulheres no Brasil; Raimundo de Meneses, Dicionário literário brasileiro ilustrado.

  


  
Amélia de Mesquita (1866-1954)


  Compositora, professora e pianista.


  Nasceu em 27 de abril de 1866, no Rio de Janeiro (RJ). Irmã do compositor Carlos de Mesquita, seu primeiro professor, foi para Europa em 1877 e, em Paris, aperfeiçoou-se em piano com Antoine-François Marmontel, em harmonia com Émile Durand e em órgão com César Franck. De volta ao Brasil em 1886, iniciou carreira como solista das principais orquestras da época, apresentando-se em diversas salas de concerto no Rio de Janeiro, sob a regência de maestros como Alberto Nepomuceno.


  Foi catedrática de órgão no Instituto Benjamim Constant por mais de 25 anos. De 1875 até 1930 foi professora de piano, só abandonando o magistério por motivo de doença. Aposentou-se em 1936, mas continuou a dar aulas particulares. Escreveu composições religiosas, como uma Missa a duas vozes, três Salutaris, um Padre-Nosso, motetes e seis Ave-Marias. Foi a primeira musicista a compor uma missa completa. Também compôs peças profanas, como trechos para canto e violino. Colaborou na revista musical Le Ménestrel, de Paris. Aos 81 anos, doente, ainda compôs, para piano, Lágrimas, que foi a sua última obra. Faleceu no Rio de Janeiro, em 27 de agosto de 1954.


  
    Fontes: Eli Maria Rocha, Nós, as mulheres; Enciclopédia da música brasileira: popular, erudita e folclórica.

  


  
Amélia de Resende Martins (1877-1948)


  Escritora e educadora.


  Nasceu em 23 de março de 1877, em Campinas (SP). Em 1919 trouxe a público Reflexões sobre o movimento social, a primeira de uma série de publicações, incluindo livros didáticos de história (História da música), geografia e literatura, além de conferências e ensaios. A repercussão de seu primeiro livro provocou a criação da Ação Social Brasileira, da qual foi fundadora. Colaborou regularmente com o Jornal do Commercio e dirigiu as revistas Cultura Artística, Intercâmbio e Educação. Além de Curiosidades musicais, publicou, entre outros, A moda (1920); Os problemas sociais e o feminismo (1924); A mulher e a política (1933); A quinzena anchietana (1934); Um idealista realizador (1939). Em 1938, na primeira Convenção Cinematográfica Mundial, proferiu a palestra “O cinema no plano educativo”.


  Faleceu no dia 3 de fevereiro de 1948.


  
    Fontes: Afrânio Coutinho, Enciclopédia de literatura brasileira; Heloísa Buarque de Holanda e Lúcia Nascimento Araújo, Ensaístas brasileiras.

  


  
Amélia Molina Bastos (séc. XX)


  Ativista política.


  No dia 12 de junho de 1962, deu início, em sua própria residência, em Ipanema, zona sul da cidade do Rio de Janeiro, à Campanha da Mulher pela Democracia (CAMDE*), organização de orientação ideológica de direita, difundida por todo o país com o propósito de promover ações em defesa da família, da religião e de princípios políticos anticomunistas. Definia-se como neta, sobrinha e irmã de militares. Seu irmão, Antônio Mendonça Molina, ligado ao serviço de inteligência do Exército, participou desde o princípio das atividades promovidas pela CAMDE. De outubro de 1965 a outubro de 1967, Amélia exerceu a presidência dessa organização.


  
    Fontes: CAMDE, Anais do I Congresso Sul-Americano da Mulher em Defesa da Democracia; Maria Amélia A. Teles, Breve história do feminismo no Brasil; Movimento Feminino pela Anistia, Participação político-social da mulher no Brasil (A experiênciade 1964).

  


  
Amélia Pedroso Benebien (1860-?)


  Médica.


  Amélia Pedroso Bembem nasceu em 6 de janeiro de 1860, na cidade de Crato (CE), filha de Joaquim Pedroso Bembem. Formada pela Faculdade de Medicina da Bahia, em 1889, foi a primeira médica cearense e a terceira mulher a se formar em medicina no Brasil. Rita Lobato Lopes*, a primeira, se formara dois anos antes, na mesma escola. Depois de concluir o curso, Amélia decidiu adotar como sobrenome Benebien, pois julgava o Bembem de seu pai pouco sonoro.


  A Faculdade de Medicina da Bahia foi fundada em 18 de fevereiro de 1808 pelo príncipe Regente D. João, recém-chegado ao Brasil e somente 77 anos após sua abertura aceitou a presença de alunas em seu quadro discente. Amélia corajosamente desafiou o destino reservado às mulheres de seu tempo e concluiu o curso, voltando à sua terra natal para o exercício da profissão.


  
    Fontes: Adalzira Bittencourt, Dicionário biobibliográfico de mulheres ilustres, notáveis e intelectuais do Brasil; G. Studart, Dicionário biobibliográfico cearense; Sacramento Blake, Dicionário bibliográfico brasileiro.

  


  
Amélia Rodrigues (1861-1926)


  Escritora, jornalista e educadora.


  Nasceu em 26 de maio de 1861, na freguesia de Oliveira dos Campinhos, na cidade de Santo Amaro (BA). Mesmo sem disporem de recursos, seus pais, Maria Roquelina e Félix Rodrigues, a encaminharam para os estudos primários com o padre Alexandrino do Prado. Com 12 anos, escreveu os primeiros poemas e, aos 18, já os publicava em periódicos na Bahia. Classificou-se em primeiro lugar em concurso público para professora primária, começando a lecionar em Arraial da Lapa. Em 1883, transferiu-se para sua cidade natal e, nesse mesmo ano, foi publicado “Filenila”, seu primeiro grande poema. Começava assim, aos 22 anos, sua intensa atividade literária, escrevendo vários poemas, peças teatrais, romances, ensaios e artigos. Em 1891, foi nomeada para uma cadeira no magistério público de Salvador. Na capital baiana, criou o Instituto Maternal, que gozaria de excelente reputação na época. Publicou a obra poética Bem-me-queres em 1906, além de textos infantis. Aposentada, continuou colaborando ativamente na imprensa baiana. Fundou, com uma editoria só de mulheres, a revista A Paladina e o periódico A Voz, da Liga das Senhoras Católicas, de circulação nacional. Escreveu ainda para diversas revistas, como O Pantheon, O Álbum, A Renascença e O Livro. Também colaborou para jornais, sob o pseudônimo de Juca Fidelis. Amélia viveu alguns anos em Niterói (RJ), retornando a Salvador meses antes de sua morte, em 22 de agosto de 1926, aos 65 anos de idade.


  
    Fontes: Lizir Arcanjo Alves (org.), Mulheres escritoras na Bahia. As poetisas (1822-1918); Nova Era, 6.5.1934; A Tarde, 27.51961, 28.5.1961, 11.8.1998 e 28.11.1998. • Colaboração especial de Maria Júlia Alves de Souza.

  


  
Ana (séc. XIX)


  Escrava, líder de rebelião.


  Liderou uma revolta de escravos ocorrida em uma fazenda no interior do Ceará, no ano de 1835, e que levou à fuga de todos os cativos, à morte dos escravos da casa, dos feitores e do proprietário, o fazendeiro português Francisco Antônio de Carvalho, conhecido como Marinheiro Chico.


  A propriedade estava situada na serra do Ibiapaba (CE), próxima ao município de Viçosa e a meio caminho de Parnaíba, no Piauí. Neste local, o fazendeiro criava gado e mantinha plantações de subsistência. Conhecido por seus modos violentos e autoritários, era temido na região, onde, de comum acordo com o juiz de Viçosa, teria mandado prender um sitiante, cujo nome era Jerônimo Cabaceira, o qual havia se recusado a vender a ele uma pequena propriedade nas fraldas da serra do Ibiapaba.


  A revolta teve início com a indignação dos escravos da senzala pelos violentos castigos impostos a uma escrava velha, benquista por cuidar dos enfermos. Uma viagem de Francisco Carvalho propiciou a oportunidade para o levante dos escravos, liderados por Tia Ana – como todos a chamavam –, que tratou de dissimular para os capangas do fazendeiro os planos dos revoltosos. Tia Ana fingiu submissão e obediência, fez as pazes com os perseguidores e os servia com desusado zelo e grande dedicação.


  Uma noite, quando os capangas dormiam no alpendre da casa-grande e os escravos da casa no seu interior, os da senzala tomaram de assalto a residência, matando todos os que encontraram e ateando fogo à propriedade. Alguns revoltosos fugiram em direção a Pernambuco, levando consigo os bens de valor que encontraram na casa, enquanto o grupo de Tia Ana libertava Jerônimo Cabaceira da cadeia do lugarejo.


  Francisco Carvalho foi alertado dos acontecimentos que se passavam na sua propriedade e tratou de retornar para dar conta da situação, mas, acossado por Jerônimo Cabaceira e seus irmãos, acabou por enforcar-se em uma mangueira que havia em sua fazenda.


  O episódio da revolta de escravos liderada por Tia Ana não foi, certamente, o único que ocorreu durante os 300 anos da escravidão no Brasil, mas revela o papel de destaque exercido pelas mulheres escravas no seio das comunidades africanas, diante das barbáries a que foram submetidas.


  
    Fonte: Padre Assis Memória, A tragédia da Serra Verde – dos anais da escravatura.

  


  
Ana Alexandrina Cavalcanti de Albuquerque (1860-?)


  Escritora.


  Nasceu em 1860, no engenho Tamataúpe de Flores, em Nazaré da Mata (PE). Filha de Alexandrina Cavalcanti de Albuquerque e do tenente-coronel Joaquim Cavalcanti de Albuquerque, pertencia a uma família da elite açucareira. Diferentemente da maioria das moças da sua época, Ana Alexandrina teve uma educação privilegiada, tornando-se leitora inclusive de Goethe e Balzac, além de se interessar por história. Sentia as limitações impostas pela sociedade à mulher, com a rígida divisão de papéis sexuais – o masculino na esfera pública; o feminino no espaço privado –, e reagia contra isso através da literatura. Escreveu seu primeiro poema “Que mais queres”, aos 15 anos. Entusiasmada com a poesia, passou a enviar seus escritos para jornais do Recife e de outras capitais. Publicou ainda um romance, O escravo.


  
    Fontes: Henrique C.P. de Melo, Pernambucanas ilustres; Luzilá Gonçalves Ferreira, Em busca de Thargélia; Zahidé L. Muzart, Escritoras brasileiras do século XIX.

  


  
Ana Amélia Queirós Carneiro de Mendonça (1896-1971)


  Poetisa, tradutora e feminista.


  Nasceu no Rio de Janeiro (RJ) no dia 17 de agosto de 1896. Ana Amélia era filha de Laura Machado de Queirós e do engenheiro José Joaquim Queirós Júnior. Foi criada no interior de Minas Gerais, onde o pai era proprietário da siderúrgica Usina Esperança.


  Ana Amélia, assim como sua irmã, Maria José, foi educada por preceptoras estrangeiras, com as quais aprendeu inglês, francês e alemão. Teve uma infância livre. Sua filha, a crítica teatral Bárbara Heliodora, conta que a avó Laura prendia os cabelos de Ana Amélia sob um faixa para evitar falatórios quando ela ia jogar futebol. A paixão por esse esporte levou-a a frequentar clubes de futebol tão logo a família voltou a viver no Rio de Janeiro. No campo do América conheceu o goleiro do time, e depois do Fluminense, Marcos Carneiro de Mendonça, com quem se casou em 1917 e teve três filhos: José Joaquim, Bárbara Heliodora e Márcia.


  Aos 15 anos, iniciou com o livro de poesias Esperanças uma fértil produção literária: Alma, 1922; Ansiedade, 1926; A harmonia das coisas e dos seres, 1936; Mal de amor, 1939; Poemas, 1951; Cinquenta poemas de Ana Amélia, 1957; Todo mundo, 1959. Escreveu também o ensaio Castro Alves: um estudante apenas, de 1950. Seus poemas e crônicas, divulgados nos mais importantes jornais do país e nas revistas Fon-Fon e Careta, ganharam rasgados elogios e repercussão nacional.


  Amiga pessoal de importantes feministas, como Maria Eugênia Celso*, Ana Amélia aproximou-se do grupo de Bertha Lutz*, tendo atuação destacada na defesa pelos direitos das mulheres e nas iniciativas promovidas pela Federação Brasileira pelo Progresso Feminino*, da qual foi vice-presidente. Em 28 de setembro de 1928, proferiu uma palestra no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) sobre mulher e literatura, dentro de um ciclo intitulado Tardes no Instituto, promovido pelo então presidente da entidade, conde de Afonso Celso, a pedido de sua filha Maria Eugênia.


  Foi a primeira mulher membro de um Tribunal Eleitoral no país, fazendo parte da mesa apuradora nas eleições de 1934 e, durante três anos, delegada do Brasil na Comissão Interamericana de Mulheres, em Washington, Estados Unidos. Em 1935, foi nomeada delegada oficial do Brasil para um congresso de mulheres em Istambul, Turquia.


  Participou também da associação Damas da Cruz Verde*, que criou a Pró-Matre, bem como de todas as campanhas promovidas pelo movimento de mulheres em prol da melhoria da maternidade. No ano de 1939, ajudou a criar a Casa do Estudante do Brasil e a Associação Brasileira de Estudantes, com o propósito de auxiliar os alunos menos favorecidos economicamente.


  Não abandonou seu veio poético, continuando a produzir versos e traduzindo obras inéditas para o português. A mais importante, Hamlet, de Shakespeare, foi publicada em 1968. Em reconhecimento ao seu excelente trabalho, teve alguns de seus poemas traduzidos para o inglês. Foi colaboradora, na década de 1960, da revista O Cruzeiro e do jornal O Globo, entre outros.


  Ana Amélia inscreve-se meritoriamente no rol das grandes escritoras do século XX, tornando-se referência obrigatória aos interessados em resgatar a contribuição feminina para a literatura brasileira.


  Faleceu no Rio de Janeiro em 31 de março de 1971.


  
    Fontes: Afrânio Coutinho, Enciclopédia de literatura brasileira; O Globo, 23.11.1996; Heloisa Buarque de Holanda e Lúcia Nascimento Araújo, Ensaístas brasileiras; Revista do IHGB, vol.158, 1928; Raimundo de Meneses, Dicionário literário brasileiro ilustrado.

  


  
Ana Aurora de Jesus Ribeiro (c.1779-?)


  Heroína da Revolução Praieira.


  A difusão no meio intelectual pernambucano das ideias socialistas de Proudhon, Fourier e Owen, aliada ao inconformismo das elites liberais com a perda do controle da província para os conservadores, deu origem à Revolução Praieira, a última das rebeliões populares ocorridas na cidade de Recife (PE). Além de ser eco das revoluções europeias do ano de 1848, a revolta teve forte apelo popular na luta contra o controle do comércio do varejo, majoritariamente mantido em mãos de comerciantes portugueses.


  Ana Aurora se recusou a entregar às tropas do comandante Figueira de Melo as chaves da Capela de Belém, onde os revolucionários haviam ocultado o cadáver de um dos líderes do movimento, Joaquim Nunes Machado. Nessa ocasião, já era uma senhora de 70 anos e vivia na cama, acometida de paralisia. Seu marido, Inácio Ribeiro de Mendonça, era o zelador da capela. No dia 2 de fevereiro de 1849, as tropas invadiram sua casa e ordenaram que ela entregasse as chaves da capela. Diante de sua corajosa recusa, foi arrastada pelos soldados até o quartel do corpo de polícia do Recife.


  Sem pegar em armas ou se engajar nas milícias que construíram barricadas nas ruas de Recife, Ana Aurora tornou-se heroína do movimento ao resistir com os meios de que dispunha, a despeito de suas limitações físicas, à arrogância das tropas enviadas pelo governo central para aplacar a revolta.


  
    Fontes: Boris Fausto, História do Brasil; Henrique C.P. de Melo, Pernambucanas ilustres.

  


  
Ana Barroso (séc. XVI)


  Colonizadora do Rio de Janeiro.


  Quando o governador-geral Mem de Sá conseguiu, em 1564, expulsar os franceses da baía do Rio de Janeiro e consolidar o domínio português na região, distribuiu sesmarias entre os colonos que se deslocaram de São Vicente para ajudar na luta.


  A localização das terras de Ana Barroso junto à marina da cidade, embaixo do morro do Castelo, no perímetro de maior valorização na época, indica que ela foi uma colona de prestígio. Nessa localidade foram construídos a praça, a igreja, a casa do governador e armazéns reais.


  
    Fontes: Elysio de Oliveira Belchior, Conquistadores e povoadores do Rio de Janeiro; Fania Fridman, Donos do Rio em nome do rei.

  


  
Ana Bastarda (séc. XVII)


  Índia.


  Deixou um testamento, datado de 1676, em que se declarava filha da índia Simoa e de Eliador Eanes, “pobre, solteira forra e liberta”; dizia ser mãe solteira – condição típica da mulher pobre nos tempos coloniais – e implorava em nome de Deus ao vigário que acolhesse a filha, Mariana, em sua casa “para ensinar e doutrinar no amor e serviço de Deus”. Declara também ser mãe de Mateus, filho de Inácio do Prado, que o levara para viver com ele.


  Todo o esforço de Ana, ao ditar seu testamento, para afirmar a sua condição de mulher livre, embora vivendo na miséria, explica-se porque havia quem quisesse fazê-la escrava. Na sociedade colonial do século XVII, os descendentes de índios tinham sua liberdade extremamente ameaçada.


  
    Fonte: John Manuel Monteiro, Negros da terra: índios e bandeirantes nas origens de São Paulo.

  


  
Ana Benedita Rosa (sécs. XVIII/XIX)


  Lutou pelo direito de herança.


  Viveu no Rio de Janeiro no início do século XIX. Era filha de Vitória Maria Andrade e de Manuel da Rosa Andrade. Com a morte de sua mãe, Ana Benedita continuou na casa paterna. Pelas Ordenações Filipinas, a lei portuguesa de então, quando a mãe morria, o juiz deixava os bens dos menores em poder do pai. Ana Benedita tinha 35 anos quando entrou com um pedido na Justiça para ter acesso à herança da mãe. Solicitou emancipação ao imperador, alegando ter idade e capacidade suficiente para reger os seus bens.


  O estatuto jurídico da mulher solteira era extremamente frágil, sujeitando-a a favores e interpretações das autoridades da Justiça no caso de acesso a heranças e propriedades. Mesmo quando a mulher tinha muito mais idade do que estabelecia a lei civil para a maioridade, como no caso de Ana Benedita, era preciso recorrer aos meios legais para garantir a independência econômica, poder deixar o lar paterno e levar uma existência autônoma. Os historiadores são unânimes em afirmar que o melhor estatuto jurídico de uma mulher, do ponto de vista da sua liberdade, era a viuvez. O pior era, sem dúvida, o da mulher solteira. Ana Benedita Rosa foi uma pioneira na luta pelo direito à emancipação feminina.


  
    Fontes: Charles Boxer, A mulher na expansão ultramarina ibérica; Maria Beatriz Nizza da Silva, A documentação do desembargo do Paço.

  


  
Ana Campista (séc. XVIII)


  Interna, acusada de adultério.


  O Recolhimento de Nossa Senhora do Parto fora fundado no Rio de Janeiro, em 1754, pela escrava Rosa Maria Egipcíaca da Vera Cruz*, para abrigar prostitutas em busca de recuperação espiritual. Com o tempo, os propósitos da entidade foram alterados e o Recolhimento passou a abrigar mulheres abandonadas pelos maridos ou pelos pais, ocupando um lugar de terror na vida delas, sempre ameaçadas, a qualquer desavença, de para lá serem enviadas.


  Era o caso de Ana Campista, que fora internada pelo marido, Lourenço Taques, sob a acusação de adultério.


  Na madrugada do dia 23 de agosto de 1789, o prédio do Recolhimento ardeu em chamas em um incêndio que levou à morte uma centena de mulheres, chocando os moradores da cidade. No dia seguinte, o vice-rei Luís de Vasconcelos determinou que fossem apuradas as responsabilidades pela tragédia. Ana Campista e sua companheira Matilde* foram acusadas de atear fogo aos móveis para, em meio ao tumulto, conseguirem fugir, no que foram bem-sucedidas.


  Ainda hoje, no local onde se erguia o famigerado Recolhimento, próximo à atual rua da Assembleia, existe a Igreja de Nossa Senhora do Bom Parto.


  
    Fonte: Joaquim Manoel de Macedo, Um passeio pela cidade do Rio de Janeiro.

  


  
Ana Cristina César (1952-83)


  Poetisa e tradutora.


  Ana Cristina Cruz César nasceu em 2 de junho de 1952, no Rio de Janeiro, filha de Maria Luísa César, professora do Colégio Bennett, e Waldo César, personagem destacado do movimento ecumênico protestante progressista, um dos criadores do Instituto Superior de Estudos da Religião (ISER). O escritor Italo Moriconi, ao traçar o perfil de Ana Cristina, conta que ela se apaixonou pela palavra muito cedo, ainda não alfabetizada, e ditava seus poemas para a mãe. Suas primeiras poesias foram publicadas no Suplemento Literário do jornal Tribuna da Imprensa, quando Ana tinha apenas sete anos.


  Formou-se em letras na Pontifícia Universidade Católica (PUC) do Rio de Janeiro em 1975, foi professora de português e de inglês em colégios de segundo grau. Iniciou-se no jornalismo no semanário Opinião, respeitado órgão da imprensa alternativa nos anos 1970 no Rio de Janeiro. Crítica literária, tradutora e ensaísta, no ano de sua formatura publicou seus poemas na edição de estreia de Malasartes, revista de arte lançada em dezembro de 1975, que divulgava a chamada poesia marginal. Em 1976, participou da coletânea Antologia 26 poetas hoje, organizada por Heloísa Buarque de Holanda, professora de grande importância em sua formação intelectual.


  Foi coeditora do jornal Beijo, produzido por jovens intelectuais cariocas, colaboradora do Correio Brasiliense e do suplemento Livro do Jornal do Brasil. Traduziu as poetisas Silvia Plath e Emily Dickinson; concluiu, em 1978, o mestrado em comunicação na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e foi no ano seguinte para a Inglaterra, onde obteve, com distinção, o título de Master of Arts em teoria e prática da tradução literária pela Universidade de Essex. Retornou ao Brasil em 1981 e foi contratada pela Rede Globo de Televisão como analista de textos.


  Típica representante da geração 1970, que cresceu sob o regime militar, sua obra mereceu sucessivas edições após sua morte. Deixou, entre outras, Cenas de abril (1979, poesia), Correspondência completa (1979, prosa), Luvas de pelica (1980, poesia), A teus pés (1982, poesia), Inéditos e dispersos (1985), Literatura não é documento (ensaios, 1980), Escritos da Inglaterra (1988), Escritos no Rio (1993).


  Suicidou-se em 29 de outubro de 1983, no Rio de Janeiro.


  
    Fontes: Afrânio Coutinho, Enciclopédia de literatura brasileira; Ítalo Moriconi, Ana Cristina César; Heloisa Buarque de Holanda e Lúcia Nascimento Araújo, Ensaístas brasileiras.

  


  
Ana de Alencar Araripe (1789-1874)


  Participante das Revoltas Liberais.


  Nasceu em 16 de fevereiro de 1789, na cidade do Crato (CE), filha de Desidéria Maria do Espírito Santo e de Joaquim Ferreira Lima Verde. Casou-se em 11 de julho de 1810 com Tristão Gonçalves Pereira de Alencar, filho de Bárbara Pereira de Alencar*, ambos ativistas da causa republicana. Tiveram sete filhos: Xilderico Cícero, Neutel Nordtson, Aderaldo Aurélio, Tristão, Delacardiense Drumond, Carolina Clarense e Maria Dorgival.


  Ana participou da Revolução de 1817, insurreição que começou em Pernambuco e logo chegou a outras províncias nordestinas. O movimento foi resultado de longo processo de agitação política que envolveu os mais diversos setores da sociedade – comerciantes, proprietários de terra, religiosos, militares – insatisfeitos com a situação econômica do Nordeste. Em março de 1817, os revoltosos reagiram à prisão de vários liberais, formando um governo revolucionário que enviou às câmaras das comarcas uma nova lei orgânica, abolindo os impostos recém-instituídos por D. João VI e implantando novos costumes, próprios ao sistema republicano. Com a repressão aos rebeldes, Ana de Alencar Araripe foi levada presa para Fortaleza, juntamente com seu marido. Ao ser libertada acompanhou Tristão, que foi transferido para a cadeia da Bahia. Retornaram juntos ao Ceará quando ele foi anistiado pelo governo pós-Independência.


  Em 1824, eclodiu em Pernambuco, estendendo-se até a Paraíba, o Rio Grande do Norte e o Ceará, a Confederação do Equador, segunda tentativa de insurreição regional visando à autonomia e à instalação de um regime republicano no Nordeste. Depois de Pernambuco, o Ceará foi a província que mais contribuiu com a revolta. Mais uma vez esteve Tristão à frente do movimento, contando sempre com o apoio de Ana. Ela o seguia por onde aconteciam os combates, ora instalando-se nos acampamentos de guerra, ora refugiando-se em casas de amigos e parentes próximas aos cenários dos conflitos. Levava consigo os filhos pequenos e, quando necessário, deixava-os aos cuidados de gente amiga e cumpria missões secretas para os revoltosos. Nessas ocasiões, Ana servia de emissária entre os rebeldes entrincheirados no sertão e os articuladores políticos do movimento nas cidades.


  Com a morte de Tristão em combate, na cidade da Icó (CE), a 31 de outubro de 1824, Ana teve que reprimir a sua dor, evitar chorar em público e vestir o luto, pois as forças da repressão corriam a região à procura de colaboradores dos revolucionários. Permaneceu refugiada em uma fazenda por mais de um ano, até que um irmão foi ao seu encontro e a levou para Messejana. Quando o cerco aos rebeldes já se abrandara, Ana mergulhou na sua dor, cortou os cabelos como os de um homem e vestiu luto cerrado até o fim de sua vida. A família Araripe conta que, na casa de Ana, até mesmo os bichos eram pretos: gatos, cachorros, graúnas e galinhas. Passou a se identificar como Ana Triste.


  Em 1833, o governo regencial concedeu a ela, como viúva do benemérito Tristão Gonçalves de Alencar Araripe – como se lê no documento – uma pensão vitalícia no valor de 400 mil réis anuais, em consideração aos relevantes serviços prestados por seu marido para a causa de liberdade e da independência do Império.


  Faleceu no dia 15 de outubro de 1874, aos 85 anos, em Fortaleza.


  
    Fontes: Carlos Augusto de Campos, As heroínas do Brasil; G. Studart, Dicionário biobibliográfico cearense; Valentim Benício da Silva, A mulher na evolução do Brasil.

  


  
Ana de Assis (1871-1951)


  Pivô de crime passional.


  Ana Emília da Cunha casou-se com o escritor de Os sertões, Euclides da Cunha, com quem teve três filhos: Solon, Euclides Filho e Manoel Afonso. Euclides da Cunha ausentava-se com frequência de casa, a trabalho; Ana, que tinha 38 anos, se envolveu amorosamente com o oficial do exército Dilermando, de 21. No dia 15 de agosto de 1909, Euclides descobriu o romance e surpreendeu os dois numa casa no bairro de Piedade, no Rio de Janeiro. Há versões diferentes para o que ocorreu depois. A aceita no tribunal foi a de que Euclides atirou primeiro em Dilermando, mas foi atingido mortalmente pelo militar. Os familiares de Euclides asseguram que, ao ser morto, ele estava sendo segurado pelo irmão de Dilermando.


  Em julho de 1916, o filho do casal, Euclides da Cunha Filho, então com 22 anos, repetiu o gesto do pai, no intuito de vingá-lo. Numa sala do antigo Fórum do Rio, Euclides Filho atirou em Dilermando, que, mesmo ferido, conseguiu matá-lo. Dilermando foi absolvido das duas mortes, sob a alegação de legítima defesa. Manoel Afonso, o filho caçula, passou a viver com a irmã de Ana, Alquimena. Solon, o mais velho, era policial e foi assassinado numa investigação no Acre.


  Ana, casada então com Dilermando, teve com ele seis filhos. O romance acabou 20 anos depois, quando Ana descobriu que Dilermando tinha uma amante, Marieta, com a qual se casou após a separação. Ana mudou-se para a ilha de Paquetá, na baía de Guanabara.


  A minissérie Desejo, da TV Globo, contou a história de Ana de Assis, personagem interpretada por Vera Fischer.


  
    Fonte: Jornal do Brasil, 7.2.1999.

  


  
Ana de Faria (1778-?)


  Índia, bisavó de Padre Cícero.


  Nasceu na tribo dos Jucás, no Ceará, no dia 23 de agosto de 1778, e recebeu o batismo cristão com o mesmo nome de sua mãe, Ana de Faria, no dia 20 de setembro do mesmo ano. Era filha de um casal de índios também catequizados, que viviam na vila de Cococi, na região do rio Jucá, integrados aos costumes cristãos. Seu pai se chamava João Ferreira da Mota. Casou-se com José Gomes de Melo e tiveram uma filha, Vicência Gomes. Esta casou-se com José Ferreira Gastão e dessa união nasceu Joaquina Vicência Romana, conhecida como Dona Quinô, mãe do famoso padre Cícero de Juazeiro do Norte, que era, portanto, bisneto da índia Ana de Faria.


  
    Fonte: Gomes de Freitas, “Índia Jucá, bisavó de Padre Cícero”, Revista do Instituto do Ceará, 1968.

  


  
Ana de Faria e Sousa (?-c.1711)


  Figura mítica, vítima de assassinato por acusação de adultério.


  Filha do sargento-mor Nicolau Coelho dos Reis, Ana era casada com um poderoso senhor de engenho de Pernambuco, André Vieira de Melo, filho de Bernardo Vieira de Melo.


  A tragédia de Ana teria começado com a intriga de uma escrava, que contou a Catarina Leitão, segunda mulher de Bernardo Vieira de Melo, sogro de Ana, que ela estava tendo um caso de amor com João Paes Barreto, também senhor de terras. A sogra, estimulando as acusações do suposto adultério, convenceu André que ele deveria “lavar” sua honra e, assim, ele mandou assassinar o presumido amante.


  Quanto a Ana, a primeira ideia da família – rechaçada sobretudo pela sogra, que a considerou demasiado benevolente – era interná-la no Recolhimento da Conceição, em Olinda. Como Ana estava grávida, ficou decidido que seria morta tão logo a criança nascesse. O fato de sua execução ter sido adiada para poupar a vida de uma criança, que poderia ser fruto do adultério, reforçou para muitos a tese de que, na verdade, João Paes Barreto havia sido assassinado por questões de terra. André afinal cedeu aos argumentos de sua mãe, Catarina Leitão, de que era preciso também liquidar Ana para limpar sua honra. Nascida a criança, tratou-se de envenenar a adúltera, mas a peçonha utilizada não fez efeito. O marido, então, mandou que lhe abrissem as veias, mas o sangue estancava rapidamente. Catarina, decidida a matar a nora de qualquer jeito, estrangulou-a com uma toalha.


  O crime teve enorme repercussão em Pernambuco e serviu de tema aos poetas locais, um dos quais escreveu a Xácara funesta à morte de D. Ana de Faria e Sousa. Anos depois, abriu-se por duas vezes seu túmulo na igreja do Convento de São Francisco de Ipojuca e seu corpo continuava intacto, o que foi entendido pela população como sinal de sua inocência.


  
    Fontes: Domingos do Loreto Couto, Desagravos do Brasil e glórias de Pernambuco; Evaldo Cabral de Melo, O nome e o sangue; Luís Edmundo, O Rio de Janeiro no tempo dos vice-reis; Manuel dos Santos, Calamidades de Pernambuco.


    


  


  


  
Ana de Jesus (séc. XVIII)


  Escrava forra.


  Desconhece-se não só como Ana conseguiu sua alforria, mas também como ganhava a vida. Sabe-se que era abastada a ponto de ter seus próprios escravos. Viveu em Vila Rica e se casou, no dia 9 de janeiro de 1745, com Tomás de Freitas, que era seu e


  Ana de Jesus


  scravo, casamento que atesta a ocorrência de uniões estáveis entre a população negra da época.


  
    Fonte: Laura de Melo e Sousa, Os desclassificados do ouro.

  


  
Ana de Moraes Burchard (séc. XX)


  Feminista.


  Foi a primeira tesoureira da Liga Paulista pelo Progresso Feminino, fundada em São Paulo no ano de 1922, como uma seção da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino*. Evelina Arruda Pereira*, presidente da Liga paulista, elogiou em carta enviada a Bertha Lutz* as qualidades intelectuais de Ana Burchard, que havia sabido defender com brilho os propósitos do feminismo em face das críticas de que o movimento negligenciava a religião católica. Ana Burchard teria argumentado a favor dos elevados e relevantes objetivos do movimento na ampliação da cidadania feminina no Brasil.


  
    Fontes: Arquivo da FBPF, cx. 2; Renascença, fev/1923.

  


  
Ana de Oliveira (séc. XVII)


  Colonizadora da Paraíba.


  Era irmã do capitão-mor Teodósio de Oliveira Ledo, colonizador dos sertões da Paraíba e fundador de Campina Grande. A família Oliveira Ledo veio da Bahia, das margens do rio São Francisco. Um dos filhos de Ana, Manuel da Cruz de Oliveira, declarou em seu testamento serem naturais do rio São Francisco, da freguesia de Vila Nova (BA), que atualmente fica em território sergipano, cidade de Neópolis.


  Ana, já casada com Antão da Cruz Porto Carreiro, veio com os irmãos Teodósio e Constantino para a aventura de conquistar o sertão paraibano, formando, com auxílio do governo, duas bandeiras. Ela foi o único membro da família a perpetuar o nome em uma data de terra, pois ainda hoje, nos arredores de Soledade (PB), há uma vivenda conhecida como a fazenda Ana de Oliveira. Dois de seus descendentes têm seus nomes perpetuados como fundadores de municípios paraibanos: Brejo do Cruz (Manuel da Cruz Oliveira, seu filho) e Catolé do Rocha (Francisco da Rocha Oliveira, seu neto).


  
    Fonte: Elpídio de Almeida, História de Campina Grande.

  


  
Ana de Paiva (séc. XVI)


  Órfã da Rainha*.


  Pouco se sabe da vida de Ana. Veio para o Brasil, juntamente com outras seis órfãs, na armada do primeiro governador-geral, Mem de Sá, no ano de 1558. Ana casou-se com Salvador da Fonseca, que se tornou escrivão da Provedoria da Fazenda após o casamento. Com a morte do marido, Ana de Paiva retornou para Portugal.


  
    Fontes: Afonso Costa, As Órfãs da Rainha; Timothy J. Coates, Degredados e órfãs: colonização dirigida pela Coroa no império português. 1550-1755.

  


  
Ana de Pernambuco (séc. XVII)


  Índia escrava, prisioneira de guerra.


  Vendida na região paulista na década de 1670, Ana teria sido capturada na Guerra dos Bárbaros, como ficou conhecida a luta das tribos indígenas nordestinas.


  No final do século XVII, no interior das capitanias do Nordeste, a questão da terra tinha se tornado dramática para os colonos, que enfrentavam os índios, tidos para os luso-brasileiros como povos bárbaros destruidores de fazendas e povoamentos. A resistência indígena na defesa de seu território levou a Coroa portuguesa a chamar os paulistas para combatê-los.


  O registro da vida da escrava Ana de Pernambuco apareceu em um inventário paulista. Presa de guerra, ela teria custado 300 e tantas oitavas de ouro.


  Vários cativos apanhados na região da Bahia apareceram mais tarde nos inventários e testamentos dos paulistas. Este traço da vida de Ana demonstra a existência do cativeiro indígena, sobretudo daqueles aprisionados em guerras. Na realidade, o combate aos índios foi uma forma de produzir escravos no Brasil colonial.


  
    Fonte: John Manuel Monteiro, Negros da terra: índios e bandeirantes nas origens de São Paulo.

  


  
Ana de Sande (séc. XVII)


  Donatária de Porto Seguro.


  O primeiro donatário da capitania de Porto Seguro, Pero do Campo Tourinho, teve sérias desavenças com alguns moradores da região. Foi preso e submetido a processo no Tribunal da Inquisição em Lisboa, em 1546. Em 1559, Leonor de Campos, herdeira da capitania, foi autorizada pela Coroa a transferir a posse da mesma ao duque de Aveiro, D. João d’Alencastre, com a cláusula de que, depois de sua morte, as terras passariam para seu segundo filho. Provavelmente, Ana de Sande descende dessa família, pois, no ano de 1627, tornou-se a herdeira da capitania.


  O historiador Varnhagen relata que no dia 18 de abril daquele ano foi criado um marquesado em seu favor. Ana de Sande era então dama da rainha, no reinado de D. Felipe IV de Castela, portanto uma nobre com prestígio. Porém, a capitania continuou pobre e decadente. Quase nada se sabe de Ana de Sande além do fato de ter sido marquesa e senhora de terras no Brasil.


  
    Fontes: Francisco A. Varnhagen, História geral do Brasil; Jorge Couto, A construção do Brasil.

  


  Ana Emília da Cunha


  
ver ANA DE ASSIS



  
Ana Eurídice Eufrosina de Barrandas (1806-?)


  Escritora.


  Ana Belmira da Fonseca Barrandas nasceu em 8 de setembro de 1806, em Porto Alegre (RS), filha de Ana Felícia do Nascimento e de Joaquim da Fonseca Barrandas. Passou a infância no Sítio Belmont, na periferia de Porto Alegre. Em 1822, aos 16 anos, casou-se com o advogado português José Joaquim Pena Penalta. No ano seguinte, o casal teve a primeira filha, Aurora e, em 1831, nasceu Eurídice. A partir de 1833, passaram a residir na cidade do Rio de Janeiro, de onde Ana, politizada e contrária aos revolucionários de sua terra, passou a escrever crônicas combatendo a Revolução Farroupilha.


  Em 1841, Ana retornou a Porto Alegre e se separou do marido. Depois de quase 20 anos de casados, Ana e Penalta compareceram perante o juiz para afirmar que haviam optado pela separação total e perpétua. A separação foi provocada por adultério cometido por José Joaquim. Era, na realidade, uma separação de corpos e de bens que não dissolvia o vínculo matrimonial, o que impedia novo casamento dos cônjuges. Ana assumiu sozinha a custódia das filhas. Em 1845, já sem necessitar do consentimento do marido para fazer qualquer publicação, trouxe a público O ramalhete, ou flores esquecidas no jardim da imaginação. Seus poemas, crônicas e novelas versavam sobre o amor e o desamor, ciúmes e a dor da separação. Em sua crônica “Diálogos”, fez contundente denúncia da situação de subordinação feminina, desvelando a prepotência dos pais, maridos e irmãos. Ana Eurídice é considerada o primeiro nome feminino na crônica brasileira. Sua obra representa um posicionamento em defesa da cidadania das mulheres e introduz ideias do iluminismo europeu em nossa literatura.


  
    Fontes: Hilda Agnes Hübner, “Flores”, in Ana Eurídice Eufrosina de Barrandas, O ramalhete; Zahidé L. Muzart, Escritoras brasileiras do século XIX.

  


  
Ana Felipe (séc. XVIII)


  Mascate.


  Viveu em Goiás, na localidade de São Romão, e exerceu o comércio itinerante, uma atividade tipicamente masculina e, durante o período colonial e mesmo durante o século XIX, da maior importância para o precário sistema de distribuição e de circulação de mercadorias e abastecimento de gêneros no interior brasileiro. Registro encontrado em um livro de impostos, feito em Goiás no ano de 1795, revela que Ana Felipe tirava o seu sustento da venda de sal em pequenas quantidades pelo interior goiano, percorrendo estradas, arraiais e vilas com sua mercadoria.


  
    Fonte: Maria Odila S. Dias, Quotidiano e poder em São Paulo no século XIX.

  


  
Ana Floriano (séc. XIX)


  Ativista política.


  Ana Rodrigues Braga vivia em Mossoró (RN) e ficou conhecida como Ana Floriano por ser casada com Floriano da Rocha Nogueira, maçom. Em setembro de 1875, na cidade de Mossoró (RN), liderou um motim de cerca de 300 mulheres contra a lei de alistamento militar. Todas as participantes eram mães de família respeitáveis, e a cidade ficou chocada com suas ações. Invadiram a casa do escrivão do Juízo de Paz, destruindo livros e papéis e, no caminho, rasgaram editais pregados nas portas das igrejas. Chegaram a entrar em confronto com a polícia, mas os moradores impediram uma tragédia maior. Juntamente com Ana, mais duas mulheres, Maria Filgueira, casada com um capitão, e Joaquina de Sousa ajudavam a organizar o movimento. À exceção de Maria Filgueira, todas as mulheres aparecem nos relatos como Ana de Tal ou Joaquina de Tal. Após o episódio, todas voltaram para suas casas.


  Anteriormente tinham se registrado incidentes de protestos femininos violentos nas cidades de Limoeiro, Acarape, Quixadá, Boa Viagem e Conceição de Baturité, todas no Ceará. A rebelião das mulheres de Mossoró foi apresentada pelos historiadores da época como sendo uma continuação do movimento Quebra-quilos, que eclodiu em 1874 em várias regiões, contra o sistema métrico decimal regulamentado em 1872. Iniciado na Paraíba, o Quebra-quilos não só expandiu-se por vários estados do Nordeste como passou a ser uma revolta contra o aumento dos impostos.


  Outros historiadores, contudo, consideram um fato isolado o que aconteceu em Mossoró.


  
    Fonte: Vingt-un Rosado, O motim das mulheres – um episódio do Quebra-quilos.

  


  Ana Gurte


  
ver ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE FUNERÁRIA E RELIGIOSA ISRAELITA



  Ana Jacinta de São José


  
ver BEJA



  
Ana Jansen (1787-1869)


  Senhora de terras e de escravos e líder política.


  Ficou conhecida como a “Rainha do Maranhão”. Descendente da nobreza europeia dos Moller e Praet, Ana Joaquina Jansen Pereira nasceu em 1787, filha de Rosa Maria Jansen de Castro e do capitão Vicente Gomes de Albuquerque. A família Jansen instalou-se no Maranhão quando D. João V, a pedido de Pedro Jansen, holandês casado com a nobre Teresa Margarida da Silva e Orta*, enviou Cornélio Jansen Moller, sobrinho de Pedro, para explorar madeira no Brasil. Cornélio aqui aportou em 1740 e fundou a serraria Jansen e Manon, na qual empenhou toda sua fortuna.


  Os negócios com Portugal eram difíceis, principalmente porque os pagamentos, efetuados através de letras de câmbio, quando chegavam ao destinatário, de navio, já haviam sofrido forte desvalorização. Os prejuízos do avô de Ana levaram-no à falência e à morte, e ela e sua mãe, Rosa, já então viúva, amargaram a decadência da pobreza material, que era também desonra.


  Ainda adolescente, Ana Jansen apaixonou-se por alguém cujo nome nunca revelou, e teve seu primeiro filho, Manoel Jansen. Para esconder o bastardo, Rosa o enviou para a casa da madrinha de Ana no interior. Mas Ana o trouxe de volta após seis meses e assumiu sua condição de mãe solteira.


  Pobre e marginalizada pela sociedade provinciana do Maranhão, Ana Jansen, apesar de muito bonita e de sua ascendência nobre, tinha como destino traçado ser sustentada por algum senhor rico, a quem deveria servir. Tornou-se amante do coronel Isidoro Rodrigues Pereira, filho de Manoel Rodrigues Milró e Ângela Baptista Carreira, a família mais rica do Maranhão numa época em que essa província era a quarta maior da colônia.


  Casado com Vicência Teodora Rosa, o coronel Isidoro não tinha filhos que dessem continuidade a seu império formado de fazendas e latifúndios. A riqueza dos Pereira havia sido construída através de transações com letras portuguesas, especulações financeiras, as mesmas atividades que levaram à falência comerciantes como Cornélio Jansen Moller. A maioria de suas terras foi adquirida na época pombalina, quando os jesuítas, expulsos do Brasil, leiloaram seus latifúndios por preços abaixo do mercado. De Ana Jansen nasceu o primeiro filho do coronel, que, além de assumir a paternidade, deu ao menino seu próprio nome, Isidoro Jansen Pereira. A este seguiram-se Joaquim, Bruno, Anastácio e Ângela. Após a morte de Vicência, Ana e Isidoro se casaram. Ana Jansen Pereira reingressou, então, na sociedade maranhense com a oficialização de sua relação com o homem mais rico da província, abençoada pela Igreja e reconhecida pelo Estado. O casal teve ainda uma filha, que recebeu o mesmo nome da mãe.


  Aos 38 anos, por volta de 1825, ficou viúva e assumiu sozinha o comando de seu império e de sua família, constituída de sete filhos e de sua mãe, Rosa. De latifundiária, Ana Joaquina Jansen Pereira passou a ser a maior produtora do Maranhão e uma das maiores de todo o norte do Brasil Império. Vendeu todas as terras improdutivas herdadas dos Rodrigues Pereira e concentrou seu trabalho nas fazendas de gado, algodão, arroz e cana-de-açúcar, sendo a fazenda Santo Antônio a maior delas. Com o dinheiro da venda das terras, Donana, como era também chamada, comprou vários imóveis na cidade de São Luís, capital da província onde nasceu e sempre viveu, investindo também no seu contingente de escravos. Tornou-se a maior proprietária de negros do Maranhão. Seu tino comercial era inigualável; com audácia e astúcia, em pouco tempo triplicou a fortuna que recebera.


  Ana Jansen foi musa de românticos e poetas, como o maranhense Gonçalves Dias. Depois de viúva, foi amante do desembargador Francisco Vieira de Melo e com ele teve mais quatro filhos: Francisco Higino, Joaquina Honorata, Maria Ludgera e Luís Venâncio. Aos 60 anos, casou-se em segundas núpcias com o rico comerciante paraense Antônio Xavier da Silva Leite.


  O domínio que Ana Jansen já exercia na sociedade maranhense desde o início do século, a partir de seu casamento com o coronel Isidoro, expandiu-se após a revolta da Balaiada, quando um exército de revoltosos tomou de assalto quase todo o interior da província do Maranhão. Eram egressos da Guerra da Independência, unidos aos seguidores do boiadeiro Raimundo Gomes Vieira e de Manoel dos Anjos, o Balaio, apoiados pelo quilombo de Dom Cosme, negro forro cuja alcunha era Imperador das Liberdades Bem-te-vis. O imperador D. Pedro II nomeou o coronel das Forças Imperiais, Luís Alves de Lima e Silva, presidente da província do Maranhão, com a finalidade de sufocar a Balaiada. Sem dinheiro para aumentar seu contingente e seu arsenal de armas e munição, o futuro duque de Caxias recorreu à matriarca maranhense. Ana Jansen aceitou colaborar, com a condição de que seu primogênito fosse feito coronel e comandante do Batalhão da Guarda Nacional.


  Vitoriosa a campanha de Luís Alves de Lima e Silva, que contou com a definitiva força do Batalhão da Guarda Nacional, sob o comando do coronel Isidoro Jansen Pereira, o domínio político dos Jansen consolidou-se em toda a província, com tentáculos na corte de D. Pedro II. Convidada para recompor o Partido Liberal Maranhense, que ficara completamente esfacelado com a Balaiada, Ana Jansen assumiu a liderança dos liberais, os bem-te-vis, e fundou o periódico O Guajajara. Na primeira edição, datada de 1º de abril de 1840, Ana convocava para uma reunião dos adeptos às causas liberais em seu casarão. A partir de então, inicia-se uma oposição aberta a ela, partindo dos cabanos do Partido Conservador Português, cujo fundador e mentor era o comendador português Antônio José Meireles, o mais rico comerciante maranhense, contrabandista, que recebeu a alcunha de Comendador Pirata. Outros líderes conservadores eram Sotero dos Reis, fundador do Liceu Maranhense, e Cândido Mendes, jornalista. A oposição aos Jansen valia-se de artigos agressivos, que denegriam a imagem pública e privada de Ana, publicados nos jornais A Revista e O Observador. Apelidaram-na de M.M.M. – Mulher Mandona do Maranhão.


  O poder na província do Maranhão alternava-se entre liberais e conservadores. A batalha final deu-se em guerra campal no interior e na capital da província, quando o exército de Ana, então com um contigente maior que o do governo conservador, enfrentou as tropas imperiais no interior e avançou sobre o Palácio dos Leões tomando o poder a baionetas e fuzis. Destruído o Partido Conservador dos cabanos, Ana Jansen providenciou para que seu arqui-inimigo, Antônio José Meireles, fosse deportado. Sotero dos Reis, Cândido Mendes e outros líderes recolheram-se a seus casarões.


  A presidência da província e a Assembleia Provincial passaram alguns anos sob total domínio dos jansenistas e liberais bem-te-vis, até que o novo presidente apontado por D. Pedro II, Franco de Sá, com o apoio de Manoel Jansen, senador do Império, e Jansen do Paço, deputado-geral, assumiu o comando. Franco de Sá traiu os Jansen, fundando a Liga Liberal Maranhense, nova facção de oposição a Ana Jansen, que sofreu sua primeira grande perda quando seu fiel aliado e sobrinho, Jansen do Paço, foi assassinado.


  Ana Jansen sempre sonhou em recuperar o título de nobreza dos Moller e Praet e encaminhou várias petições ao imperador, comprovando sua ascendência nobre. Porém o tão almejado título de baronesa de Santo Antônio lhe foi negado. O Observador de Cândido Mendes referiu-se a essa outra derrota com a manchete jocosa “A Rainha que não chegou a Baronesa”.


  Entre suas atividades comerciais, além de fornecer carne e leite para a província do Maranhão, de exportar algodão e cana-de-açúcar para o Sul e para a Europa, Ana Jansen detinha o monopólio de distribuição da água potável, que era feita num grande contingente de carroças puxadas por muares e conduzidas por seus escravos. Ficou na história a polêmica que criou ao impedir que a Companhia de Águas do Rio Anil, de iniciativa do jovem engenheiro Teixeira Mendes, fosse bem-sucedida. Seu negócio não teve concorrente enquanto ela viveu, e a província do Maranhão não teve água encanada.


  Ao falecer, em 11 de abril de 1869, seus bens móveis e imóveis – fazendas, terras, prédios, joias, escravos – ultrapassavam 25.000$000 (vinte e cinco mil contos de réis).


  Ana Jansen, enquanto vivia, exerceu seu poder, enfrentando a sociedade conservadora e machista. Mas os inimigos não lhe deram trégua mesmo depois de sua morte. No século XX é lembrada, em sua terra, como a bruxa maldita, assassina, exterminadora de negros, cuja alma penada percorre, nas madrugadas, as ruas de São Luís, em sua rica carruagem, arrastando um cortejo de escravos mutilados que, amarrados por uma mesma corrente, emitem gemidos de dor.


  
    Fontes: Maria de Lourdes M. Janotti, Três mulheres da elite maranhense; Rita Ribeiro, Ana Jansen, desconstrução da lenda e reconstrução da personagem • Colaboração especial de Rita Ribeiro.

  


  
Ana Joaquina Perpétuo (séc. XVIII)


  Proprietária de imóveis.


  Vivia na região aurífera de Minas Gerais, era viúva e possuía várias casas. Em 1732, a administração colonial, visando controlar a produção de ouro e diamantes da região das Gerais, decretou a Demarcação, instrumento legal que expulsava da zona demarcada todas as mulheres libertas, negras ou mulatas. Só podiam ficar algumas mulheres brancas da elite local e umas poucas escravas. Ana Joaquina, embora fosse considerada senhora de reputação ilibada da elite local, com filhos menores, sofreu as arbitrariedades do fiscal da Demarcação, que a expulsou sumariamente da região, deixando-a ao relento com seus filhos. O caso ilustra bem a concentração de poderes das autoridades coloniais e a liberdade com que os exerciam.


  
    Fonte: Luciano Figueiredo, O avesso da memória – cotidiano e trabalho da mulher em Minas Gerais no século XVIII.

  


  
Ana Lins (séc. XIX)


  Senhora de engenho.


  Moradora de Alagoas, juntamente com o marido, aderiu à causa liberal e foi ardorosa propagandista da revolução pernambucana de 1817. A situação econômica do Nordeste, que já declinara no século XVIII e se agravara com a chegada da família real portuguesa ao Brasil em 1808, recebeu novos impactos negativos com a criação de impostos para a manutenção de tropas na campanha da Guiana, em 1812, e para a seca de 1816. Em março de 1817, em reação à prisão de vários liberais, os revoltosos se reuniram na cidade do Recife em um governo revolucionário, criando uma lei orgânica que abolia os impostos recém-instituídos e implantando novos costumes próprios do sistema republicano. Quando o movimento foi sufocado, seu marido e seu irmão foram presos e enviados para o Recife. Ana Lins conseguiu resgatar seus familiares e amigos da prisão com a ajuda dos filhos. Em 1824, durante a Confederação do Equador – outra revolta nordestina contra os desmandos absolutistas do agora imperador D. Pedro I –, Ana Lins foi presa pelas forças monárquicas e seu marido recebeu a pena de degredo perpétuo na Amazônia. Quando libertada, Ana Lins encontrou a sua antiga propriedade destruída.


  
    Fontes: Carlos Augusto de Campos, As heroínas do Brasil; Maria Eugênia Celso, O espírito e o heroísmo da mulher brasileira; Maria Lúcia de Barros Mott, Submissão e resistência – a mulher na luta contra a escravidão.

  


  
Ana Lopes (séc. XIX)


  Mascate.


  Moradora dos arredores de Vila Bela (GO), exercia o comércio itinerante. Esta era uma atividade tipicamente masculina e da maior importância, no período colonial e mesmo durante o século XIX, devido ao precário sistema de distribuição e circulação de mercadorias no interior brasileiro. Os documentos históricos não trazem com frequência casos como o de Ana Lopes. O registro feito em Goiás, em 1795, encontrado em um livro de impostos, revela que ela tirava seus sustento da venda de carne-seca pelo interior goiano, percorrendo estradas, arraiais e vilas com sua mercadoria.


  
    Fonte: Maria Odila S. Dias, Quotidiano e poder em São Paulo no século XIX.

  


  
Ana Lossio Seiblitz (1830-77)


  Escritora.


  Nasceu em 6 de novembro de 1830, no Rio de Janeiro. Ana Barbosa de Lossio e Seiblitz era filha de Ana Correa de Araújo e de Nuno Lossio Seiblitz. Tornou-se escritora elogiada, principalmente depois que traduziu o Polyncto de Corneille, texto do século XVII. Muitos de seus escritos eram sobre religião. Em 1863, publicou o poema História da vida de Jesus Cristo desde seu nascimento até sua ressurreição. Em 1876, trouxe a público O passado e o presente. Seu romance D. Narciso de Villar é um registro de época dos costumes sertanejos. Escrevia – às vezes utilizando pseudônimos – para jornais e revistas como Marmota Fluminense, Brasil Histórico e Correio Mercantil.


  
    Fontes: Afrânio Coutinho, Enciclopédia de literatura brasileira; Inês Sabino, Mulheres ilustres do Brasil; Maria T.C. Crescenti Bernardes, Mulheres de ontem?.

  


  
Ana Machado de Lima (séc. XVII)


  Senhora de escravos índios.


  Vivia na capitania de São Paulo. Como as fugas dos cativos indígenas eram muito frequentes – os motivos iam de maus-tratos ao desejo de se reunir com os outros parentes –, muitas vezes o paradeiro deles era em outras fazendas, onde viviam familiares. Geralmente, os senhores integravam às suas posses escravos fugidos de outras localidades com o propósito de expandir a sua força de trabalho. Em seu testamento, Ana declara que, dos 10 índios que possuía, seis pertenciam a outros senhores.


  
    Fonte: John Manuel Monteiro, Negros da terra: índios e bandeirantes nas origens de São Paulo.

  


  
Ana Maria Couto (1925-71)


  Política.


  Ana Maria, conhecida carinhosamente por May, fez seus estudos em Cuiabá, na Escola Modelo Barão de Melgaço e no Liceu Cuiabano. Trabalhou, a partir de 1945, como professora de educação física no Colégio Estadual de Mato Grosso e, depois, na Escola Normal Pedro Celestino. Foi nomeada em 1949 para lecionar história do Brasil no mesmo colégio, devido aos seus conhecimentos nessa área.


  Em seguida, aprofundou sua formação em história no Rio de Janeiro, onde, em 1951, recebeu o diploma do Curso de Extensão Universitária. No mesmo ano, concluía contabilidade pela Escola Técnica de Comércio de Cuiabá. Em 1959, foi nomeada diretora do Colégio Estadual de Mato Grosso.


  Com a abertura da Faculdade de Direito de Cuiabá, embrião do que é hoje a Universidade Federal de Mato Grosso, graduou-se em ciências jurídicas no ano de 1963. Nesta época, já reconhecida por sua atuação na área educacional, candidatou-se a vereadora no pleito de 1962, sendo eleita pelo Partido Trabalhista Brasileiro (PTB). Um ano depois, assumiu a liderança do partido na Câmara e fez parte da comissão organizadora do Regimento Interno do Legislativo Municipal, sendo eleita pelos seus pares presidente da Câmara Municipal de Cuiabá em 1965, tornando-se a única mulher, até hoje, a ocupar tal função nessa casa legislativa.


  Sua formação como advogada abriu-lhe um novo campo de trabalho; inscreveu-se no concurso para Promotoria da Auditoria da Polícia Militar, até então entidade exclusivamente masculina, sendo aprovada para aquela alta missão.


  Em 1966, foi nomeada para exercer as funções de Promotora de Justiça Militar do estado, sendo efetivada no ano seguinte, passando a exercer o cargo de assistente de diretor da Legião Brasileira de Assistência. Seu último trabalho foi como diretora da Escola Normal Pedro Celestino, exonerando-se por motivo de saúde em 1969.


  Passou a colaborar com a TV Centro América de Cuiabá, primeira do estado, hoje retransmissora da TV Globo, com o programa Galeria de vultos ilustres, registrando-se como jornalista autônoma. Porém, faleceu no ano seguinte, em 1971.


  
    Fontes: Instituto Memória do Poder Legislativo do Mato Grosso;Anais da Câmara Municipal de Cuiabá.

  


  
Ana Maria da Silveira (séc. XVII)


  Herdeira de juizado.


  Moradora da capitania de São Vicente, era filha de Antônio Raposo da Silveira, Cavaleiro de São Tiago, membro da pequena nobreza colonial. Ana Maria recebeu de dote de seu pai as rendas do cargo de Juiz de Direito de Órfãos. Ao se casar com Salvador Cardoso de Almeida, cumpriu as disposições do testamento deixado por seu pai, e fez do seu marido o Juiz de Órfãos da freguesia em que moravam.


  
    Fontes: Adalzira Bittencourt, Dicionário biobibliográfico de mulheres ilustres, notáveis e intelectuais do Brasil e A mulher paulista na história.

  


  
Ana Maria de Athayde (?-1764).


  Índia.


  Era catequizada e moradora de Lama-Longa, na região do Rio Negro, no Amazonas, antiga aldeia de Dary, pertencente aos missionários carmelitas. No período de transição da tutela missionária para a administração da Colônia, o nome dessa índia – considerada, pelos portugueses, aliada dos empreendimentos pombalinos – aparece quatro vezes na correspondência colonial. A primeira quando denunciou um levante dos índios, apontando o próprio marido; a segunda, na ocasião em que exigiu um vigário para sua povoação e a devolução de uma filha que se encontrava na casa de um compadre; a terceira, ao arregimentar um “descimento” de 77 índios, processo extremamente oneroso, que consistia no deslocamento de um grupo para outra povoação e que exigia forte liderança; a quarta, por ocasião do censo realizado por Simão José Garcia, diretor de Lama-Longa, em 1771. Ana Maria de Athayde liderava então um grupo composto de duas famílias, constituído de casais, filhos e mais três jovens órfãos.


  Tais registros afirmam o poder de Ana junto às autoridades das vilas, o que lhe permitia ser tutora de famílias, função esta destinada a homens.


  
    Fontes: Arquivo Público do Pará, Série Diversos com o governo; Nírvia Ravena e Jucinelma da Silva Costa, As raízes do mando na Amazônia • Colaboração especial de Luzia Álvares.

  


  Ana Maria de Siqueira


  
ver MARIA DO SACRAMENTO



  
Ana Maria Nacinovic Corrêa (1947-72)


  Ativista política e vítima da ditadura militar.


  Nasceu em 25 de março de 1947 no Rio de Janeiro (RJ), filha de Anadir de Carvalho Nacinovic e de Mário Henrique Nacinovic. Casou-se com o tenente do Exército Carlos Augusto Albernaz Corrêa, no dia 7 de agosto de 1965, ocasião em que interrompeu seus estudos na Faculdade de Belas-Artes.


  O engajamento de Ana na política ficou incompatível com seu casamento, e sua separação ocorreu em 1968. Ana Maria retomou os estudos e passou a participar ativamente do movimento estudantil. Em março de 1969, já perseguida pela polícia, Ana foi viver na clandestinidade. Integrante da Ação Libertadora Nacional (ALN) – a organização de maior expressão no período mais conturbado da ditadura militar –, participou de diversas ações armadas no Rio de Janeiro naquele mesmo ano. Em 1970, mudou-se para São Paulo, onde continuou a tomar parte ativa na guerrilha urbana. Seu rosto estava estampado em todos os cartazes de “terroristas procurados”.


  Em 14 de junho de 1972, estava almoçando no restaurante Varella, na Moóca, na capital paulista, com Iúri, Marcos Nonato e Antônio Carlos Bicalho Lana, quando o proprietário do estabelecimento telefonou para o DOI/CODI-SP, avisando sobre a presença de pessoas que tinham suas fotos afixadas em cartazes. Os agentes montaram, então, uma emboscada em torno do restaurante, mobilizando um grande contingente de policiais. De imediato, foram fuzilados Iúri e Marcos Nonato. Ana Maria foi ferida, mas ainda estava viva quando um policial, ouvindo seus gritos e protestos de dor, aproximou-se desferindo-lhe à queima-roupa uma rajada de fuzil. Em seguida, policiais pegaram o corpo de Ana Maria e o jogavam de um lado para o outro, desfechando-lhe ainda coronhadas com suas armas. Tal cena repetiu-se com o corpo de Iúri e de Marcos Nonato, sendo entretanto Ana Maria o alvo preferido. Da emboscada, conseguiu escapar, ferido, Antônio Carlos Bicalho Lana (morto em 30 de novembro de 1973), testemunha dos três assassinatos.


  A população, dias depois, chocada com a cena de violência e desrespeito com os mortos, esboçou uma reação de protesto, tentando elaborar um abaixo-assinado que seria encaminhado ao governador do estado. Mas, devido ao clima de terror existente no país naquela época, a iniciativa foi abandonada; as ameaças feitas pelos policiais, na hora do crime, também intimidaram os populares. A memória da cena trágica, porém, permaneceu e, em 1992, populares da Moóca sugeriram o nome de Ana Maria para uma creche municipal. A então prefeita da capital paulista, Luísa Erundina*, aceitou a sugestão popular.


  Mesmo morta, Ana foi condenada à revelia, a 12 anos de prisão, em 16 de outubro de 1973.


  
    Fontes: Ana Maria Colling, A resistência da mulher à ditadura militar no Brasil; Luís Maklouf Carvalho, Mulheres que foram à luta armada; Maria do Amparo Almeida Araújo et al., Dossiê dos mortos e desaparecidos políticos a partir de 1964.

  


  
Ana Montenegro (1915-)


  Feminista, advogada, escritora e ativista política.


  Nasceu em 13 de abril de 1915, em Quixeramobim (CE). Era filha de Sila Vaughness Correia Lima e de Paul Elpídio Vaughness. Bem cedo mudou-se para o Rio de Janeiro (RJ), onde estudou direito e letras na Universidade Federal. Casou-se com Alberto Carmo, com quem teve dois filhos, Sônia e Miguel, adotando o nome de Ana Lima Carmo. Participou de várias iniciativas promovidas pelos movimentos de esquerda desde a redemocratização do país em 1945. Filiou-se ao Partido Comunista Brasileiro (PCB) em julho desse mesmo ano, e sua ficha de filiação foi assinada pelo dirigente Carlos Marighella.


  Entre os anos de 1944 e 1947 trabalhou nos periódicos O Momento e Seiva, ambos editados em Salvador (BA), para onde havia se mudado. Grande ativista do movimento de mulheres, foi fundadora da União Democrática de Mulheres da Bahia, em 1945, onde atuou até 1964, quando se exilou. Também participou da fundação da Federação de Mulheres do Brasil* – organização ligada ao PCB; da Liga Feminina do Estado da Guanabara, criada em 1959; e do Comitê Feminino Pró-Democracia. Teve papel ativo na criação do jornal Momento Feminino, editado por cerca de 10 anos, a partir de 1947, pelo movimento de mulheres comunistas. Colaborava então com jornais cariocas como Correio da Manhã e Imprensa Popular. Participou ativamente da Comissão Feminina de Intercâmbio e Amizade e da Liga de Defesa Nacional Contra o Fascismo. De 1959 a 1963, foi cronista das revistas Problemas e Estudos Sociais e da Rádio Mayrink Veiga. No ano seguinte, assumiu o cargo de redatora da revista Mulheres do Mundo Inteiro, editada em francês, alemão, espanhol, árabe, inglês e russo. Assinava seus artigos com o pseudônimo de Ana Montenegro, nome que adotou depois definitivamente.


  Dentro do PCB, participou da Frente Nacionalista Feminista desde meados dos anos 1950 até o golpe militar de 1964. Com a ascensão dos militares ao poder, foi a primeira mulher a ser exilada, passando a residir no México, de onde seguiu para a Europa. De 1964 a 1979, foi membro da Comissão da América Latina pela Federação Democrática Internacional das Mulheres.


  Com a redemocratização do país em 1979, Ana Montenegro voltou do exílio, indo morar em Salvador. Reintegrou-se à luta feminista e, como ativa militante, foi convidada a participar do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, gestão 1985/1989, através da indicação feita por suas companheiras do movimento comunista brasileiro. Atualmente é assessora da Ordem dos Advogados do Brasil, na seção baiana, onde atua na defesa dos direitos humanos, e do Fórum de Mulheres de Salvador.


  Na década de 1980, Ana escreveu Ser ou não ser feminista, Mulheres – participação nas lutas populares e Uma história de lutas; em 1998, publicou Tempo de exílio.


  
    Fontes: Curriculum vitae de Ana Montenegro; Família Cristã, nº 704, agosto de 1994; Maria Amélia A. Teles, Breve história do feminismo no Brasil; A Tarde, 24.5.1990; Entrevista concedida a Carmen Alveal em 16.7.1999.

  


  
Ana Néri (1814-80)


  Heroína, precursora da enfermagem na Guerra do Paraguai.


  Ana Justina Ferreira Néri nasceu em 13 de dezembro de 1814 na então Vila da Cachoeira do Paraguassu ou Vila de Nossa Senhora do Rosário de Cachoeira (BA), na antiga rua da Matriz, atualmente rua Ana Néri. Era filha de Luísa Maria das Virgens e de José Ferreira de Jesus. Casou-se com o oficial de marinha capitão de fragata Isidoro Antônio Néri, que faleceu em 1844 a bordo do brigue Três de Maio, no Maranhão.


  Quando irrompeu a Guerra do Paraguai, em dezembro de 1864, Ana morava em Salvador com os filhos Isidoro Antônio, Antônio Pedro e Justiniano. Em 8 de agosto de 1865, enviou ofício ao presidente da província solicitando trabalho como enfermeira na guerra. Alegava dois motivos: atenuar o sofrimento dos que lutavam pela defesa da pátria e estar junto aos filhos, que já se achavam na frente de batalha.


  Ana não esperou a resposta de seu pedido e embarcou junto com o exército de voluntários no dia 13 de agosto de 1865. A resposta do presidente da província chegou mais tarde, definindo a sua contratação como enfermeira para servir com as tropas no Paraguai. É considerada a primeira enfermeira voluntária no Brasil, embora a paulista Felisbina Rosa* seja mencionada como a primeira a partir para o front paraguaio.


  Ana Néri ficou por quase cinco anos com o exército. Perdeu um filho e um sobrinho na guerra e teve extraordinária atuação como enfermeira. Em sua passagem pelo Rio de Janeiro, quando regressava da guerra, recebeu várias homenagens. Foi presenteada, em 6 de maio de 1870, por uma comissão de senhoras baianas residentes na capital, com uma coroa de ouro onde estava gravado “À heroína da caridade, as baianas agradecidas”. Hoje, essa coroa faz parte do acervo do Museu do Estado da Bahia. Recebeu também um álbum com a dedicatória “Tributo de admiração à caridosa baiana por damas patriotas”. Vitor Meireles pintou seu retrato em tamanho natural, que foi exposto na sede da Cruz Vermelha Brasileira.


  No dia 5 de julho de 1870, chegava à Bahia, no vapor Arino, a “mãe dos brasileiros”, como foi denominada pelo Exército na campanha do Paraguai. Posteriormente voltou ao Rio de Janeiro, onde faleceu em 20 de maio de 1880, aos 66 anos. Está sepultada no cemitério de São Francisco Xavier.


  
    Fontes: Bernardino José de Sousa, Heroínas baianas; Carlos Augusto de Campos, As heroínas do Brasil; Edith Mendes da Gama Abreu, “Ana Nery”, Revista do IHGB/BA; Valentim Benício da Silva, A mulher na evolução do Brasil.

  


  
Ana Nogueira Batista (1870-1967)


  Poetisa.


  Nasceu em 22 de outubro de 1870, na fazenda Santo Antônio, em Icó (CE), onde viveu toda a sua infância e adolescência. Era a caçula dos nove filhos do casal Teresa de Albuquerque Melo Nogueira Rabelo e João Nogueira Rabelo. Aos dois anos de idade perdeu a mãe. Passou a ser criada por uma ex-escrava, Mãe Maria. Seu pai era deputado provincial e foi também presidente da Sociedade Libertadora dos Escravos em Icó, sendo sua segunda esposa, Joaquina Nogueira Rabelo, a presidente do setor feminino da associação.


  O movimento contra a escravatura no Ceará já era antigo e cresceu na década de 1880. Em 1883, Icó foi uma das primeiras cidades no Brasil a libertar-se do trabalho escravo. Toda a família Nogueira Rabelo se viu empenhada na causa da abolição, e as mulheres tiveram participação ativa. Nos festejos comemorativos da campanha abolicionista, Ana recitou versos seus num espetáculo teatral.


  Joaquina, a madrasta de Ana, foi uma rigorosa orientadora da menina, ensinado-lhe inclusive o francês. Aos nove anos, Ana já lera no original L’histoire des girondins e era solicitada como intérprete para os poucos viajantes estrangeiros que aportavam naquela região.


  Em 1883 o pai faleceu, e Ana passou a dividir sua vida entre temporadas na fazenda Santo Antônio e em Fortaleza, cidade onde residia sua madrasta. No final da década de 1880, morava definitivamente em Fortaleza e frequentava as rodas literárias da capital da província. Colaborava com as revistas A Quinzena e Almanaque do Ceará. Traduzia Verlaine, a condessa de Noailles e Sully Prudhomme, entre outros, tendo esses textos sido publicados em vários jornais do Ceará e de outros estados. Foi premiada pela tradução de um soneto de François Coppée. Seu poema “Ao amanhecer” foi musicado pelo compositor Alberto Nepomuceno.


  No começo da década de 1890, Ana Nogueira conheceu os fundadores do movimento literário A Padaria Espiritual, associação que, de início, era boêmia e irreverente. Seus membros eram os “padeiros”, e o jornal que fundaram, O Pão. Foram colaboradores da Padaria, entre outros, Olavo Bilac, Raimundo Correa e Pardal Mallet, sendo que estes dois últimos chegaram a visitar o grupo em Fortaleza.


  Ana se tornou colaboradora ativa do jornal e frequentadora das reuniões e dos saraus organizados pelo grupo. Foi lá que conheceu um dos fundadores do movimento, o poeta e jornalista paraibano Manuel Sabino Batista, com quem se casou em 1896, aos 26 anos, idade em que a maioria das mulheres de sua época já tinha tido vários filhos.


  Ana Nogueira Batista ficou viúva com apenas três anos de casada, grávida de seis meses e com dois filhos pequenos para criar. A vida repentinamente se tornou difícil e complicada. Perdeu o bebê e deixou para sempre o Ceará, partindo para o Recife (PE). Lá se tornou professora e tentou retornar à vida aos poucos. Em 1902, fundou com outras escritoras do Recife a revista O Lyrio. Um artigo do primeiro número já deixava claro a que vinha a revista: “Sexo frágil, o nosso? Nós, que temos dado prova de fortaleza que tem assombrado o mundo! A história está cheia de exemplos, citá-los seria enfadonho.”


  Colaborou até o último número de O Lyrio, de novembro de 1903, e não mais escreveu. No final da década de 1920, aposentou-se como professora e passou a viver nas casas de seus filhos, ora em Recife, ora em Salvador e, por último, no Rio de Janeiro, onde chegou na década de 1940, sempre às voltas com os netos.


  Em 1937, Ana Nogueira Batista foi lembrada em sua terra natal, no rol dos exilados ilustres. O jornal O Povo de Fortaleza, no dia 10 de março, publicou: “se procura tanto depreciar o que é nosso, pois veio lembrar e fazer reconhecidos, pondo-os em relevo, patrícios ilustres e dignos que se encontram distantes da terra natal, mas que a têm dignificado pelo espírito e pelo trabalho. Ressaltemos a poetisa e viúva do padeiro Sabino Batista, Ana Nogueira Batista ”.


  Ainda na década de 1930, o escritor Antônio Sales dizia dela: “Logo após, surgiu um astro delicado de um feitio artístico bem acentuado, Ana Nogueira, que há muitos longos anos emudeceu, tendo deixado, porém, alguns atestados eloquentes de sua inspiração e do seu bom gosto.”


  Já na década de 1960, prestes a completar 94 anos de idade, vê por fim sua obra reunida em um livro, intitulado Poesias, onde estão também alguns poemas que Ana escreveu na velhice. A maior parte, porém, é da última década do século XIX, como o poema “Ao luar”, de 1890.


  Até pouco antes de falecer, manteve-se lúcida e interessada pela leitura, principalmente de seus poetas prediletos, como Jorge de Lima, Manuel Bandeira, Vigny e Verlaine. Faleceu na casa de seu filho Luís, em Niterói (RJ), no dia 22 de maio de 1967, aos 96 anos de idade.


  
    Fontes: Antônio Sales, Almanaque do Ceará; G. Studart, Dicionário biobibliográfico cearense; J.F. Sobrinho, Dicionário biobibliográfico brasileiro • Colaboração especial de Luís Eduardo Nogueira Lerina.

  


  
Ana Paes d’Altro (1605-?)


  Senhora de engenho.


  Figura emblemática e controversa do domínio holandês em Pernambuco, conhecida também como Ana de Holanda. Nasceu em 1605, provavelmente na Bahia. Filha da portuguesa Isabel Fróes e do auditor baiano Tolentino Paes.


  As fontes da época descrevem-na como uma mulher poderosa, bonita, sedutora e de comportamento muito avançado, diferenciado das outras luso-brasileiras. Casou-se com o senhor de engenho Pêro Garcia, ou Pedro Gonçalves da Silva, ou ainda Pedro Correia da Silva, em 8 de maio de 1624. Ficou viúva e se casou com Carlos de Tourlon, comandante da guarda do príncipe Maurício de Nassau. Nesse momento, crescia entre os luso-brasileiros residentes em Pernambuco o descontentamento com o governo holandês. As suspeitas de Nassau de que estava em curso uma conspiração recaíram sobre Carlos de Tourlon, que foi preso e enviado para a Holanda, deixando Ana Paes sem casa, nem dinheiro, segundo relatou ela em 27 de agosto de 1637 ao Conselho da Zelândia, tentando interceder pelo marido. O Conselho acabou permitindo que Tourlon retornasse a Pernambuco, a fim de que tratasse de seus negócios. Com o retorno do marido, Ana engravidou e deu à luz uma criança.
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